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1.  Introdução 
O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre (PDDUA), 
Lei Complementar 434/1999(1), prevê, dentre os mecanismos de participação na gestão, 
de informação e de avaliação do Plano Diretor, Capítulo III, a realização de conferências 
municipais sobre assuntos de interesse ambiental. No rol de assuntos de interesse, 
destaca na mesma Lei, em seu Art. 36, a promoção de forma regular de Conferências 
de Avaliação do PDDUA, sob atribuição do Sistema Municipal de Gestão do 
Planejamento. 

A 1ª Conferência Municipal de Avaliação do Plano Diretor(2) foi realizada em 2003, 
com o objetivo de avaliar os três primeiros anos de aplicação do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA). O processo adotado contou com 
momentos de discussões internas e outros abertos à participação da sociedade. Os 
debates ocorreram por meio de Grupos de Trabalho (GTs), agrupados em cinco temas: 
Projetos Especiais e Estudo de Impacto de Vizinhança (GT 1); Estruturação Urbana: 
Programa Viário (GT 2); Monitoramento do Plano Regulador (GT 3); Compatibilização do 
PDDUA com o Estatuto da Cidade (GT 4); e Paisagem Urbana: Áreas Especiais de 
Interesse Cultural e Alturas (GT 5). 

Na 1ª Conferência Municipal de Avaliação do Plano Diretor foram debatidas 90 
resoluções, das quais 81 foram aprovadas(2). Os resultados desta conferência 
subsidiaram o processo da 1ª Revisão do PDDUA, realizada em 2010(3). 

Na atual Revisão do Plano Diretor de Porto Alegre, a Instrução Normativa (IN) 04/2021(4) 
prevê a realização de duas conferências. A primeira, intitulada Conferência de 
Avaliação do Plano Diretor, foi realizada entre os dias 27 e 29 de março de 2023 e 
integrou a etapa denominada Leitura da Cidade e tem o objetivo geral de promover 
debates sobre o atual desenvolvimento urbano municipal, tanto sob o ponto de vista da 
percepção da população local, quanto na visão técnica de especialistas no tema. A 
segunda, denominada Conferência de Revisão do Plano Diretor, integra a etapa de 
Sistematização e Propostas e tem como objetivo geral estruturar estratégias para o 
desenvolvimento urbano de Porto Alegre, no âmbito da Revisão de Plano Diretor, 
considerando os resultados da análise técnica embasada nos estudos especializados, 
nas contribuições da sociedade e nas diretrizes formuladas ao longo do processo 
participativo. 

A presente Revisão tem como premissa inicial a manutenção da estrutura e base 
conceitual da LC 434/1999(1), que surgiu como resultado do amplo debate promovido 
com a sociedade no seu processo de concepção. Esta estrutura se organiza em torno de 

 

 

 



 

 

 

Estratégias, do estabelecimento de um Modelo Espacial e de um Sistema de Gestão do 
Planejamento com características específicas, agregadas a um Plano Regulador que 
disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo. 

Por outro lado, mais de 20 anos se passaram desde a discussão que concebeu nosso 
Plano Diretor, considerando que a revisão de 2010 se ateve principalmente a 
dispositivos incidentes no denominado Plano Regulador, o qual estabelece regramentos 
para a propriedade privada. Tendo em vista o tempo decorrido, considerou-se que a 
Revisão deve tratar do conteúdo do PDDUA como um todo. 

Desta forma, propôs-se que a abordagem da Revisão esteja amparada nos princípios da 
Nova Agenda Urbana(6) e nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável(7) da 
Organização das Nações Unidas, em especial o ODS 11, conforme previsto no Projeto 
de Cooperação Técnica Internacional (PCTI)(8-10) que subsidia a Revisão do Plano 
Diretor. 

Neste sentido, os temas abordados na Conferência de Revisão do Plano Diretor são 
resultado da integração entre a leitura comunitária e a leitura técnica da cidade. Esse 
processo contou com a atuação dos técnicos municipais, que identificaram objetivos 
transversais capazes de subsidiar a construção coletiva de estratégias voltadas à 
preparação de Porto Alegre para os desafios urbanos futuros, conforme detalhado na 
seção “3.1.2 Conteúdo” deste documento.  
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2.  Conferência de Revisão do Plano Diretor 
A Conferência de Revisão do Plano Diretor fez parte da terceira etapa do processo de 
Revisão, chamada Sistematização e Propostas, que tem como objetivo a consolidação 
dos diagnósticos da etapa anterior, levando em consideração tanto as avaliações 
técnicas e quanto às avaliações efetuadas pela população, e elaboração, sistematização 
e consolidação das propostas para a revisão. 

2.1  Base legal 
O Estatuto da Cidade, Lei Federal 10.257, de 10 de julho de 2001(12), em seu Artigo 43, 
prevê a realização de conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis 
nacional, estadual e municipal. 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, 
entre outros, os seguintes instrumentos: 

I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e 
municipal; 

II – debates, audiências e consultas públicas; 

III – conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis 
nacional, estadual e municipal; 
IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

V – (VETADO) 

 

Conforme apontado anteriormente, em 2003 foi realizada a 1ª Conferência Municipal 
de Avaliação do Plano Diretor(2), cujos resultados tiveram papel importante na 1ª 
Revisão do PDDUA, realizada em 2010(3). 

Para o processo de Revisão do Plano Diretor em andamento, posterior a 2010, foram 
previstas duas conferências distintas, conforme estabelecido na IN 04/2021(4), que 
instituiu o procedimento para a atual Revisão do Plano Diretor e passou por aprovação 
no CMDUA previamente à sua publicação: 

Capítulo VI - Das Conferências na Revisão do Plano Diretor: 

Art. 34. Para cada uma das Etapas de Leitura da Cidade e de Sistematização e 
Propostas será realizada conferência para discutir a Revisão do Plano Diretor, 
aberta à participação da sociedade como um todo, prevista para ser realizada 
durante 3 (três) dias, em local de fácil acesso e com disponibilidade de 
transporte público, em data a ser marcada, conforme estimativa prevista no 
calendário do site, definida da seguinte forma: 

I - Dentro da etapa de Leitura da Cidade será realizada a Conferência de 
Avaliação do Plano Diretor; 
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II - Dentro da etapa de Sistematização e Propostas será realizada a 
Conferência da Revisão do Plano Diretor, com o objetivo de efetuar a 
avaliação dos cenários de desenvolvimento propostos. 

Parágrafo único. A definição dos ritos para a realização da Conferência tais 
como o planejamento da estrutura do evento, a composição de comissão 
preparatória, o cronograma de reuniões, a definição do local e data, as formas 
de divulgação, entre outros, será definida pela CT, em conjunto com o GT-CT e 
GT-CR e aprovada pelo CMDUA.  

Art. 35. Os resultados decorrentes da Conferência serão analisados, 
sistematizados e considerados para a conclusão das etapas de Leitura da 
Cidade e de Sistematização e Propostas do processo de Revisão do Plano 
Diretor. 
 

No atual processo de Revisão do Plano Diretor, portanto, foi prevista a realização de 
uma Conferência de Revisão do Plano Diretor como atividade inserida na 
Sistematização e Propostas, etapa da Revisão na qual buscou-se a consolidação dos 
diagnósticos da etapa anterior e a elaboração, sistematização e consolidação propostas 
para a revisão.  

2.2  Objetivo geral 
A Conferência de Revisão do Plano Diretor, realizada nos dias 7, 8 e 9 de novembro de 
2023, teve por objetivo geral a estruturação de estratégias para o desenvolvimento 
urbano de Porto Alegre, no âmbito da Revisão de Plano Diretor, considerando os 
resultados da análise técnica embasada nos estudos especializados, nas contribuições 
da sociedade e nas diretrizes formuladas ao longo do processo participativo. 

2.3  Objetivos específicos 
Os objetivos específicos da Conferência de Revisão do Plano Diretor foram: 

a) promover o debate qualificado entre governo, técnicos, cientistas e 
sociedade civil participante acerca dos temas abordados; 

b) priorizar as recomendações para princípios e diretrizes a serem 
considerados no processo de Revisão do Plano Diretor de Porto Alegre; 

c) ampliar o engajamento da população, dando continuidade ao debate 
público de forma participativa e transparente sobre a Revisão do Plano 
Diretor de Porto Alegre; 

d) fornecer subsídios para o desenvolvimento das propostas da Revisão do 
Plano Diretor de Porto Alegre, considerando os resultados e as contribuições 
já acumuladas ao longo do processo. 
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2.4  Estruturação da Conferência 

A estruturação do evento previu quatro passos: 

● Primeiro Passo: Planejamento 

a) estruturação do programa (formato) e conteúdo abordados no evento; 
b) estruturação da consulta pública, disponível durante o período do evento, 

conforme IN 04/2021(4); 
c) levantamento de agentes/grupos e os diferentes papéis no evento; 
d) levantamento de demandas de espaço físico e logística; 
e) levantamento de plataformas e sistemas informatizados incluídos nas 

diferentes etapas da Conferência; 
f) estratégia de divulgação e engajamento da população; 
g) estruturação da estratégia de organização e sistematização do material 

resultante da Conferência, visando a elaboração de relatório final e 
documento síntese do processo. 

● Segundo Passo: Implementação 

a) estruturação de sistema e campanha para registro de inscrições; 
b) testes nas plataformas e sistemas informatizados selecionados no primeiro 

passo; 
c) comunicação e gestão de mídias sociais. 

● Terceiro Passo: Entrega 

a) realização da Conferência de Revisão do Plano Diretor. 

● Quarto Passo: Pós-Evento 

a) relatório descritivo técnico para publicação da síntese do processo; 
b) emissão de certificados para os participantes; 
c) disponibilização do material produzido no evento. 

Neste contexto, o presente relatório trata do primeiro ao quarto passo, do 
Planejamento ao Pós-Evento da Conferência de Revisão do Plano Diretor de Porto 
Alegre. 

 

9 

 

 



 

 

 

3.  Planejamento da Conferência 
Nesta seção apresenta-se o planejamento da conferência dividido em seis partes: (1) 
Estruturação; (2) Cronograma e Logística; (3) Metodologia; (4) Papel dos Agentes e 
Grupos de Trabalho Envolvidos; (5) Estratégia de Divulgação e Engajamento da 
População; e (6) Estratégia de Organização e Sistematização dos Resultados. 

O planejamento da Conferência foi estruturado de acordo com a base legal, 
especialmente com o previsto no Estatuto da Cidade(12), o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre(3) e a Instrução Normativa 
04/2021(4).  

De acordo com a IN 04/2021(4), devem ser realizadas as seguintes etapas, em sequência, 
de forma a validar a proposta da Conferência em relação ao planejamento da estrutura 
do evento, composição de comissão preparatória, cronograma de reuniões, definição 
de local/data e formas de divulgação: 

a) definição de proposta pela Coordenação Técnica da Revisão do Plano Diretor; 
b) apresentação e debate da proposta nos Grupos de Trabalho Consultivo 

Técnico e Consultivo das Regiões de Gestão do Planejamento; 
c) aprovação da proposta no Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Ambiental. 

3.1  Estruturação  

3.1.1  Formato 

A Conferência de Revisão foi planejada em formato presencial com apresentações e 
espaço para trabalho em grupos, com a gravação do evento para disponibilização 
posterior do material nos canais oficiais do Plano Diretor, tais como o site e o canal de 
YouTube da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade 
(SMAMUS). 

3.1.2  Conteúdo 

Conforme o Guia para Elaboração e Revisão de Planos Diretores(14:36), do Ministério 
da Integração e do Desenvolvimento Regional do Governo Federal, um dos documentos 
adotados como referência na estruturação da atual Revisão do Plano Diretor de Porto 
Alegre; temas “são assuntos relevantes para o desenvolvimento urbano local, 
frequentemente associados às políticas setoriais ou a questões de gestão do território 
identificadas pelo próprio município”.  
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Na metodologia da Revisão do Plano Diretor de Porto Alegre, embasada no Guia, a 
sistematização dos resultados da leitura cruzada entre a leitura técnica e a leitura 
comunitária realizada pelo Município integra a etapa (iii) Sistematização e Propostas, 
na qual são definidas as estratégias e selecionados os instrumentos mais adequados 
para cada tema e problemática identificada, a serem avaliadas pela equipe técnica e, 
posteriormente, ingressar na etapa de (iv) Aprovação. 

Neste sentido, os temas que foram abordados na Conferência de Revisão(x), 
conforme descrito na Apresentação deste documento, são resultantes da integração 
dos conteúdos realizada pela equipe técnica municipal que considerou os resultados  
dos Grupos de Trabalho dos Eixos Temáticos, os estudos realizados e os principais 
pontos discutidos ao longo do processo participativo para a estruturação de 
estratégias. 

Para a consolidação de tais temas, foram estruturadas estratégias para cada objetivo 
transversal identificado pela Coordenação Técnica da Revisão do Plano Diretor, 
oriundas dos quadros sínteses elaborados pelos subgrupos de cada um dos sete 
Grupos de Trabalho dos Eixos Temáticos. O processo resultou em uma proposta de 
cem estratégias vinculadas aos cinco Objetivos que foram apresentadas e priorizadas 
durante a Conferência, conforme segue. 

 

● Objetivo 1: Qualificar os espaços públicos e potencializar a utilização do 
Guaíba 

Busca fortalecer a relação da cidade com seus espaços públicos e recursos 
hídricos, em especial com o Lago Guaíba, promovendo a valorização da 
paisagem, do patrimônio e da ambiência urbana como elementos do 
desenvolvimento urbano. 

Orla do Guaíba e água da cidade 

Tópicos: Orla do Guaíba, Atividades Náuticas, Turismo Sustentável, Ilhas, Lami e 
Belém Novo, Arroio Dilúvio. 

Espaços públicos 

Tópicos: Diretrizes para os espaços públicos, Qualificação dos espaços públicos, 
Gestão de Espaços Públicos, Gestão participativa nos Espaços Públicos, Parcerias 
público-privada, Monitoramento. 

Ambiência urbana 

Tópicos: Paisagem Urbana, Áreas Livres. 
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Patrimônio histórico 

Tópicos: Áreas de Interesse Cultural, Vitalidade das Áreas e Imóveis de Interesse 
Cultural, Patrimônio Imaterial e Manifestações Culturais, Patrimônio 
Arqueológico, Incentivos para a Preservação do Patrimônio, Fomento à 
valorização do Patrimônio Cultural. 

 

● Objetivo 2: Reduzir o tempo de deslocamento nos trajetos diários 

Visa organizar o território e a mobilidade urbana para tornar os deslocamentos 
diários mais eficientes, inclusivos e sustentável, articulando o uso do solo com os 
sistemas de transporte e promovendo uma cidade mais conectada, acessível e 
compacta. 

Uso do solo e estrutura urbana 

Tópicos: Adensamento, Uso misto do solo, Potencializar o desenvolvimentos das 
potencialidades, Cidade compacta, Parcelamento do solo, Requalificação urbana 

Integração metropolitana 

Tópicos: Conexões com a região metropolitana, PDUI 

Mobilidade 

Tópicos: Malha Viária, Localização dos equipamentos, Integração multimodal, 
Monitoramento da Mobilidade, Conexão norte-sul, Transporte público, 
Transporte hidroviário, Mobilidade Ativa, Investimentos, Ciclovias, Logística, 
cargas e centro de transferência, Regularização fundiária 

 

● Objetivo 3: Reduzir o custo da moradia e garantir o acesso de todos à cidade 

Visa enfrentar os desafios relacionados ao alto custo da moradia e à 
desigualdade no acesso ao território urbano, promovendo instrumentos e 
políticas que garantem o direito à cidade, com foco na inclusão social, 
diversidade territorial e função social da propriedade. 

Custo da moradia 

Tópicos: Oferta de moradia, Vazios Urbanos, Revisão dos padrões de controle 
do Uso do Solo, Revisão de Zoneamentos, Reconversão e retrofit de edificações 

 

 

12 

 

 



 

 

 

Acesso à cidade 

Tópicos: Áreas Especiais de Interesse Social, Inclusão Social e Territorial, 
Assistência técnica para habitação de interesse social, Regularização Fundiária, 
Urbanização de assentamentos, Moradia, Povos tradicionais, indígenas e 
quilombolas, Participação, Acessos a equipamentos públicos urbanos e 
comunitários, Sistema de Resíduos Sólidos, Núcleos na Área de Ocupação 
Rarefeita, Plano Municipal de Habitação, Acesso à cidade, Áreas de 
Desenvolvimento Social, Instrumentos 

 

● Objetivo 4: Adaptar a cidade para os efeitos das mudanças climáticas e 
zerar as emissões de gases de efeito estufa 

Propõe uma transformação ambiental estruturada no território, com foco na 
adaptação climática, mitigação dos riscos e promoção de soluções sustentáveis. 
Envolve o fortalecimento da resiliência urbana diante das mudanças climáticas e 
o compromisso com emissões zero, integrando planejamento urbano, uso do 
solo, mobilidade e meio ambiente. 

Áreas de risco 

Tópicos: Áreas de Risco 

Meio ambiente 

Tópicos: Estrutura Ecológica, Zoneamento Ambiental, Corredores Verdes e 
Azuis, Unidades de Conservação, Categorização das Áreas Ambientais, Incentivos 
à Preservação Ambiental 

Áreas com importância ambiental e social 

Tópicos: Zona Rural, Zona Núcleo, Ilhas 

Sustentabilidade e mudanças climáticas 

Tópicos: Zonas de emissão zero carbono, Ilhas de calor, Transporte Público 
Coletivo - emissão de gases do efeito estufa, Priorização de Ações e 
Investimentos, Eficiência energética da edificação, Uso do Solo, Poluição 
atmosférica e qualidade do ar, Poluição. controle e qualidade da água, 
Monitoramento, Incentivos e Sustentabilidade. 
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● Objetivo 5: Fortalecer o planejamento urbano com base na economia 
urbana para responder eficientemente às dinâmicas da cidade e 
potencializar suas formas de financiamento 

Propõe o fortalecimento da capacidade institucional e da governança urbana, 
com foco em planejamento estratégico, gestão eficiente, monitoramento 
contínuo e modelos sustentáveis de financiamento. Busca alinhar o 
desenvolvimento urbano às dinâmicas econômicas e sociais, promovendo maior 
capacidade de resposta e inovação nas políticas urbanas. 

Estrutura planejamento urbano 

Tópicos: Fortalecer o Planejamento Urbano, Atuação do CMDUA, Papel dos 
Conselheiros Regionais 

Participação da sociedade 

Tópicos: Planos, Programa e Projetos Urbanos; Formas de Participação; 
Comunidades Tradicionais 

Gestão e monitoramento urbano 

Tópicos: Monitoramento Urbano, Plataforma de Dados, Transparência nos 
processos de licenciamento, Revisão dos Gravames do PDDUA 

Instrumentos de planejamento 

Tópicos: Instrumentos de Planejamento, Planos Locais e Planos de Pormenor, 
EIV, Mitigação e compensação, Projetos Especiais 

Economia e financiamento da cidade 

Tópicos: Investimentos Urbanos, Financiamento da Cidade, Zoneamento de 
Usos, Atividades Econômicas, Turismo 

3.1.2  Consulta Pública 

De acordo com a IN 04/2021(4), previamente à Conferência deve ser aberta uma 
consulta pública para fins de recebimento de contribuições da sociedade através do site 
do Plano Diretor.  

Em conformidade com o Regimento Interno(15), foi disponibilizada uma consulta 
pública para registro de manifestações complementares desde o início do evento até o 
período mínimo de duas semanas. 

Durante o período de 07 a 30 de Novembro de 2023 ficou disponível, pelos canais 
eletrônicos do site e e-mail do Plano Diretor, a consulta referente à avaliação do Plano 
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Diretor vigente, conteúdo abordado no evento, e disponibilizada no endereço: 
bit.ly/CONSULTA_CONFERENCIA_REVISAO_PLANODIRETOR .  

O resultado da consulta  pode ser consultado no “Anexo 6 - Consulta Pública” deste 
documento. 
 

3.2  Cronograma e Logística 
Conforme consta na IN 04/2021(4), a organização relacionada à logística de realização do 
evento é de responsabilidade da Coordenação Técnica (CT), sendo parte desta o 
planejamento da estrutura e a definição do local e data. 

3.2.1  Calendário 

A Conferência de Revisão do Plano Diretor ocorreu ao longo de três dias, no mês de 
novembro de 2023, e envolveu três momentos, descritos nos Quadros 1 e 2 a seguir. 

 

Quadro 1 - Calendário das Etapas da Conferência 

Data Evento Local Endereço 

07/11/2023 Consolidação Leitura da 
Cidade e Propostas  

Salão de Atos Ir. Norberto 
Rauch - PUCRS 

Av. Ipiranga, 6681 - 
Partenon 08/11/2023 

Grupos de Trabalho por 
Objetivos 

4º andar, Prédio 50 - 
PUCRS 

09/11/2023 
Apresentação dos 
Resultados 

Salão de Atos Ir. Norberto 
Rauch - PUCRS 

 
  

Quadro 2 - Cronograma da Conferência de Revisão 

Dia 1 | 07.11.2023 | Consolidação Leitura da Cidade e Propostas 

Credenciamento dos participantes;  
Abertura oficial; 
Apresentação dos Resultados e propostas pela EY;  
Consolidação da Leitura da Cidade e propostas; 
Apresentação da Metodologia da Conferência e da programação; 

Dia 2 | 08.11.2023 | Grupos de Trabalho 

Divisão dos participantes em grupos de acordo com os 5 Objetivos;  
Discussão e priorização das 10 principais estratégias dentre as 20 apresentadas para o 
processo de Revisão do Plano Diretor de Porto Alegre, no que diz respeito a cada Objetivo. 
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Dia 3 | 09.11.2023 | Apresentação dos Resultados 

Apresentação das estratégias prioritárias para cada Objetivo da Revisão do Plano Diretor de 
Porto Alegre, resultando no documento final da Conferência. 

3.2.2  Espaço Físico 

A Conferência de Revisão do Plano Diretor realizou-se em local de fácil acesso e com 
disponibilidade de transporte público, segundo a IN 04/2021(4). 

Em geral, os campus universitários possuem tais características devido às necessidades 
próprias e, considerando a importância da participação do corpo acadêmico no 
processo da Revisão do Plano Diretor, a escolha do local para realização do evento 
priorizou os campus universitários em Porto Alegre para sediar a Conferência. 

Dentre os campus universitários, o critério utilizado para definição do local foi a 
estrutura necessária para atender as demandas do evento, principalmente a 
expectativa de público estimada entre 1.000 a 1.500 participantes.  

A Conferência Municipal de Revisão do Plano Diretor foi realizada no campus da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), que cedeu os seguintes 
espaços para o evento: 

a) Salão de Atos: capacidade para 1.630 pessoas, sendo 26 espaços reservados 
para PcD (Pessoa com Deficiência); estrutura de apoio: foyer, banheiros, 
palco, telões, sistema audiovisual, mobiliário de palco, camarins, copa; 

b) salas de aula do Prédio 50: 12 salas de aula com capacidade para 60 pessoas 
em cada sala; estrutura de apoio: kit projeção, quadro branco, lousa, 
banheiros. 

3.2.3  Plataforma 

A plataforma escolhida para o processo da Conferência de Revisão foi a mesma 
utilizada nos eventos anteriores do processo de Revisão: Even3. Essa escolha baseia-se 
em dois critérios: 

a) ferramentas de gestão disponíveis (inscrições, credenciamento e 
certificados); 

b) gratuidade da plataforma. 

Dentro do sistema da plataforma foi criada uma página do evento onde o organizador 
possui gerência sobre as funções citadas anteriormente. Essa página pode ser acessada 
via link: https://www.even3.com.br/conferencia-de-revisao-do-plano-diretor-397037. 
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3.3  Metodologia 
O evento possuiu três momentos, conforme citado anteriormente, com distintas 
metodologias, sendo detalhadas a seguir. 

3.3.1  Dia 1 | Consolidação Leitura da Cidade e Propostas 

Para o primeiro dia, planejou-se o início do evento com a solenidade de abertura oficial, 
com a presença de autoridades, seguida pelas apresentações da consolidação dos 
trabalhos realizados pela da Coordenação Técnica e pela Consultoria EY, seguida pela 
abordagem da dinâmica da Conferência e as funcionalidades da plataforma de  
Transparência do site do Plano Diretor.  

3.3.2  Dia 2 | Grupos de Trabalho 

O segundo dia da Conferência, dedicou-se à discussão colaborativa e à qualificação das 
estratégias propostas no processo de revisão do Plano Diretor, com base nos cinco 
objetivos. Cada sala foi responsável por conduzir as discussões relativas às estratégias 
de um dos objetivos, organizando os participantes em subgrupos para o 
aprofundamento da análise dos tópicos específicos vinculados. 

A dinâmica para este momento baseou-se na metodologia desenvolvida pela equipe 
técnica da SMAMUS em conjunto com o Escritório Design Studio da Consultoria Ernest 
Young, fundada na construção coletiva e priorização participativa, fundamentando-se 
nas contribuições acumuladas ao longo do processo e nos resultados da etapa de 
Leitura da Cidade.  

No início da tarde, a dinâmica voltou-se à apresentação do funcionamento das 
atividades e à exposição do objetivo geral e das vinte estratégias definidas para cada. 
Para o desenvolvimento dos trabalhos, cada Objetivo foi subdividido em mesas, com 
quatro estratégias atribuídas a cada uma, de forma a permitir o aprofundamento das 
discussões de forma focada e organizada. A escolha do objetivo por parte dos 
participantes foi realizada no momento da inscrição no evento, enquanto o 
direcionamento às mesas ocorreu conforme a ordem de chegada e o registro de 
presença na sala. 

A primeira tarefa dos grupos foi a definição do representante do grupo, um voluntário 
dentre os participantes para apresentar o resultado ao grande grupo após a discussão 
nas mesas. 

Em seguida, programou-se a qualificação das estratégias através da análise, nas mesas 
de trabalho, dos principais pontos positivos (prós) e negativos (contras) de cada 
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proposta. Após os 40 minutos destinados à consolidação dos painéis com os resultados 
das discussões, os representantes de cada grupo apresentaram os principais elementos 
debatidos ao grande grupo, promovendo o compartilhamento e a ampliação do diálogo 
entre os participantes. Cada grupo contou com o tempo previsto de 15 minutos para 
exposição de seus resultados. 

No meio da tarde, a dinâmica voltou-se à consolidação das priorizações. Após a 
construção e apresentação dos painéis pelos subgrupos, cada participante realizou a 
escolha de cinco, entre as vinte estratégias vinculadas ao objetivo trabalhado, no tempo 
previsto de 1 hora e 10 minutos.  O resultado desta priorização compôs o documento 
final sistematizado e apresentado no terceiro dia de Conferência. 

No início da noite, as atividades direcionaram-se para a exposição dos resultados dos 
trabalhos em grupo, por meio da exposição dos painéis dos debates ao público geral, 
promovendo a transparência e a circulação das contribuições entre os diferentes 
grupos. A exposição contou com o tempo  mínimo de 1 hora e 30 minutos, garantindo 
tempo adequado para a apreciação coletiva dos conteúdos. 

A dinâmica contou ainda com uma sala de apoio, na qual a equipe técnica da SMAMUS 
e da consultoria EY esteve disponível para prestar esclarecimentos, oferecer acesso à 
plataforma digital do Plano Diretor e registrar novas contribuições. Essa metodologia 
possibilitou a sistematização coletiva das estratégias, fortalecendo a legitimidade do 
processo e garantindo que as decisões fossem baseadas em ampla participação social. 

3.3.3  Dia 3 | Apresentação dos Resultados 

O terceiro e último dia da Conferência consistiu na apresentação dos resultados 
consolidados dos trabalhos desenvolvidos no segundo dia. Os coordenadores de 
sala/eixo ficaram responsáveis por apresentar os principais pontos discutidos pelos 
grupos, bem como a indicação das estratégias priorizadas pelos participantes com a 
finalidade a validação coletiva das contribuições e a consolidação do documento final 
da Conferência. 

Durante a apresentação, foram abertas inscrições para manifestações por parte do 
grande grupo, sendo permitidas até oito falas por objetivo, com tempo estimado de três 
minutos por participante. Quando restava um minuto para o término da fala, a mesa 
realizava uma sinalização para a conclusão. Os inscritos puderam se manifestar com 
apontamentos, observações e contribuições sobre as estratégias selecionadas, 
ampliando o diálogo e enriquecendo o processo de consolidação final. 
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3.4  Papel dos Agentes e Grupos de Trabalho Envolvidos 
A organização da Conferência passou pelo detalhamento de como seria a atuação de 
cada um dos grupos estruturados a partir da Instrução Normativa 04/2021(4), a qual 
institui o procedimento para a revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 
Ambiental de Porto Alegre (PDDUA), e dá outras providências. 

A seguir, cada um dos grupos aparece detalhado em suas respectivas atribuições no 
evento. 

3.4.1  Coordenação Técnica (CT) 

A Coordenação Técnica da Revisão do Plano Diretor de Porto Alegre é responsável pela 
definição do planejamento do evento, em conjunto com os Grupos de Trabalho.  

A CT deverá contar com responsáveis por tarefas específicas, identificados no Quadro 3 
a seguir. 

Quadro 3 - Papéis da Coordenação Técnica na Conferência de Revisão do PDDUA 

Programa e 
Conteúdo 

Coordenação Arq. Esp. Patrícia da Silva Decisão final; 
Coordenação geral do 
projeto. 

Estratégias e 
Objetivos  

Arq. Me. Vaneska Paiva Henrique 
Arq. Esp. Gisele Coelho Vargas 
Eng. Me. Matheus Chidiac 
Marchiori 
Arq. Esp. Renata Saffer 
Arq. Me. Guilherme Silveira 
Castanheira 
Arq. Esp. Caroline Giordani Meine 
Arq. Esp. Catiane Burghausen 
Cardoso 
Arq. Letícia Cruz Klein 
Arq. Daniela Vieira da Silva 
Arq. Esp. Carolina Wallau de 
Oliveira Kessler 
Eng. Tânia Regina Quintana 
Rodrigues 
Arq. Esp. Antônio Luis Gomes Pinto 
Eng. Tiago Rutsatz Salomoni 

Construção da proposta 
metodológica de trabalho 
na Conferência  de 
Revisão  

Espaço Físico e Logística Arq. Esp. Caroline Giordani Meine,  
Eng. Me. Matheus Chidiac 
Marchiori e Arq. Vinicios da Silva 

Organização de espaços 
físicos e articulações 
necessárias antes e 
durante a realização do 
evento; 
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Definição da plataforma e 
sistemas utilizados desde 
o planejamento ao 
pós-evento; 

Divulgação e 
Engajamento 

Assessoria de Comunicação 
Smamus com auxílio da Arq. Esp. 
Caroline Giordani Meine e Arq. Esp. 
Renata Saffer 

Organização das 
estratégias e assessoria da 
divulgação pré e pós 
evento; 

Sistematização Arq. Residente Ana Aguirre Silveira 
da Rosa com supervisão da Arq. 
Esp. Caroline Giordani Meine 

Estruturação da estratégia 
de organização e 
sistematização do 
material resultante da 
Conferência. 

3.4.2  GT Técnico Operacional (GT-TO) 

Compete ao Grupo de Trabalho Técnico Operacional prestar suporte na realização dos 
processos de participação da sociedade, bem como na análise de resultados.  

3.4.3  GT Consultivo Técnico (GT-CT) 

O Grupo de Trabalho Consultivo Técnico tem a responsabilidade de participar e apoiar 
a organização e a realização dos processos de participação (Conferência), além de 
mobilizar a sociedade civil organizada para participar do mesmo. 

3.4.4  GT Consultivo das Regiões de Planejamento (GT-CR) 

Compete ao Grupo de Trabalho Consultivo das Regiões de Gestão do Planejamento 
participar e apoiar a organização e realização dos processos colaborativos 
(Conferência), além de colaborar na mobilização da sociedade para participação nos 
eventos. 

3.4.5  Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental 
(CMDUA) 

O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental é responsável por 
acompanhar o andamento e os resultados dos processos de participação.  

3.5  Estratégia de Divulgação e Engajamento da População 

A estratégia de divulgação da Conferência foi de competência da Assessoria de 
Comunicação da SMAMUS, com auxílio da Coordenação Técnica. 

20 

 

 



 

 

 

O engajamento da população é de responsabilidade do Grupo de Trabalho Consultivo 
das Regiões de Planejamento (GT-CR) e a mobilização da sociedade civil organizada é 
competência do Grupo de Trabalho Consultivo Técnico (GT-CT), conforme Instrução 
Normativa 04/2021(4). O Grupo de Trabalho Técnico Operacional (GT-TO), composto 
por membros dos órgãos da Administração Municipal, direta e indireta, é responsável 
pelo engajamento dos servidores. 

O evento foi divulgado em diferentes meios de comunicação durante o período de 
outubro a novembro de 2023(16). 

A divulgação para os Grupos de Trabalho da Revisão do Plano Diretor foi realizada: 

a) em reuniões do Grupo de Trabalho Técnico Operacional (GT-TO), do Grupo 
de Trabalho Consultivo Técnico (GT-CT), do Grupo de Trabalho Consultivo 
das Regiões de Gestão do Planejamento (GT-CR) e do CMDUA (Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental); 

b) via e-mail; 
c) via grupos de WhatsApp. 

A divulgação para os demais membros do Corpo Técnico da Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre, além dos técnicos participantes do GT-TO, foi realizada via e-mail 
institucional. 

A divulgação para o público externo foi realizada através de: 

a) nos canais oficiais da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, tais como o site e 
redes sociais (Instagram); 

b) na página do evento, disponível no endereço 
https://bit.ly/CONFERENCIA_REVISAO_PLANODIRETOR, de 3 de outubro a 9 
de novembro de 2023; 

3.6  Estratégia de Organização e Sistematização dos 
Resultados 

A concepção da estratégia para organização e sistematização dos resultados é de 
competência da Coordenação Técnica, que contou com o apoio da consultoria 
contratada (Ernst Young) para a compatibilização dos resultados. 

Todas as contribuições realizadas durante o evento foram registradas e consideradas 
no processo de Revisão do Plano Diretor de Porto Alegre. 
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4.  Realização da Conferência 
Nesta seção, apresenta-se a descrição do evento conforme o desenvolvimento das 
atividades ao longo dos três dias da Conferência de Revisão do Plano Diretor de Porto 
Alegre. 

Previamente à data de início do evento, foi disponibilizado aos participantes, tanto no 
site do Plano Diretor quanto na página específica do evento, um material de apoio 
relacionado à  Conferência: o Regimento Interno e a Lista dos Objetivos e Estratégias. 
Ambos os documentos podem ser consultados neste relatório, nos anexos: “Anexo 1 – 
Regimento Interno” e “Anexo 2 – Lista de Objetivos e Estratégias”, respectivamente. 

4.1  Participação 

A Conferência de Revisão do Plano Diretor contou com um total de 1.144 inscritos, 
dos quais aproximadamente 66% compareceram e realizaram o credenciamento. Ao 
longo dos três dias de evento, registraram-se 583 participantes no primeiro dia, 168 
no segundo dia e 331 no terceiro e último dia da Conferência. 

 
Gráfico 1 - Inscritos e credenciados no evento 

   
Fonte: DPU/SMAMUS a partir de dados extraídos da Even3, área do organizador 
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Gráfico 2 - Credenciados em cada dia do evento 

   
 

Fonte: DPU/SMAMUS a partir de dados extraídos da Even3, área do organizador 
 
 

Gráfico 3 - Participantes do segundo dia do evento por objetivo 

 
Fonte: DPU/SMAMUS a partir de dados extraídos da Even3, área do organizador 

4.2  Dia 1 | Apresentações Propostas 
O primeiro dia da Conferência de Revisão do Plano Diretor de Porto Alegre teve início 
com a solenidade de abertura oficial, que contou com a presença de autoridades 
municipais, estaduais, acadêmicas e representantes de instituições parceiras. 

A mesa de abertura foi composta pelas seguintes autoridades: o Prefeito de Porto 
Alegre, Sebastião Melo; o Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e 
Metropolitano, Carlos Rafael Mallmann, representando o Governador do Estado do Rio 
Grande do Sul; o Coordenador do Centro de Apoio Operacional da Ordem Urbanística e 
Questões Fundiárias, Cláudio Pinheiro de Mello, representando o Procurador-Geral de 
Justiça, Promotor de Justiça Alexandre Saltz; o Diretor do Instituto do Meio Ambiente da 
PUC-RS, Nelson Ferreira Fontoura, representando a Reitoria da Universidade; o 
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Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre, vereador Hamilton Sossmeier; e o 
Secretário Municipal do Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade (SMAMUS), 
Germano Bremm. 

A apresentação de abertura foi conduzida pela Diretora de Planejamento Urbano, 
Patrícia da Silva Tschoepke, que abordou tanto o estágio no qual o processo 
encontrava-se quanto às indicações para as ações em sequência. Destacando a 
importância da participação social, constante ao longo de todo o processo desde o seu 
início e detalhando a etapa de Sistematização e Propostas, explicando seu escopo e 
relevância para o desenvolvimento das demais fases do planejamento. 

A apresentação sobre a Consolidação da Leitura da Cidade e Propostas foi conduzida 
pela Coordenadora de Planejamento Urbano, Vaneska Paiva Henrique, que detalhou a 
metodologia utilizada para integrar os resultados acumulados desde 2019. Nesse 
período, foram promovidas diversas atividades participativas, incluindo oficinas, 
exposições, seminários e, principalmente, a Conferência de Avaliação do Plano Diretor 
de Porto Alegre, que representou o principal momento de participação social no 
processo. A partir dessa conferência, foram constituídos grupos de trabalho compostos 
por agentes da sociedade civil e técnicos da Prefeitura, com o objetivo de aprofundar o 
debate em sete temas estratégicos para o desenvolvimento urbano. 

O processo ocorreu em várias etapas: primeiro, a formalização desses grupos para 
promover discussões focadas; em seguida, o trabalho técnico para integrar os temas e 
identificar objetivos transversais que consolidassem a missão do Plano Diretor. 
Posteriormente, as propostas foram debatidas com os grupos de trabalho e nos fóruns 
regionais, buscando alinhar os objetivos gerais às problemáticas específicas de cada 
área da cidade. O próximo passo previsto é a Conferência da Revisão do Plano Diretor, 
que visa a construção coletiva de estratégias para preparar Porto Alegre para os 
desafios futuros, consolidando o planejamento urbano com ampla participação social. 

Na sequência, foi realizada a apresentação da consultoria Ernst & Young, com os 
resultados da Leitura da Cidade, potencialidades de Porto Alegre e indicações de 
propostas para a revisão do Plano Diretor assim como para o Sistema Municipal de 
Gestão de Planejamento. 

A apresentação sobre a Dinâmica da Conferência foi conduzida pela arquiteta Catiane 
Burghausen Cardoso, que explicou em detalhes a metodologia planejada para os 
próximos dias do evento. Durante sua fala, ela descreveu os objetivos específicos de 
cada etapa, as formas de interação previstas entre os participantes e as estratégias 
adotadas para promover um ambiente colaborativo e produtivo. Destacou-se a 
importância de uma organização clara e eficiente, fundamental para maximizar os 
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resultados da conferência, ressaltando que a metodologia foi cuidadosamente 
elaborada para engajar os presentes e facilitar o desenvolvimento das discussões ao 
longo de todo o encontro. 

O bloco da tarde foi concluído com a apresentação da arquiteta Renata Saffer, que 
conduziu uma explanação sobre a importância da transparência no site do plano, 
destacando as estratégias adotadas para garantir que as informações sejam 
apresentadas de maneira clara, acessível e confiável aos usuários, reforçando o 
compromisso com uma comunicação aberta e transparente. 

Os arquivos das apresentações estão disponíveis no “Anexo 3 - Material Dia 1” deste 
documento. 

4.3  Dia 2 | Grupos de Trabalho 

O segundo dia do evento foi dedicado ao trabalho em grupo, organizado em torno dos 
cinco Objetivos transversais propostos para o Plano. Cada objetivo foi atribuído a uma 
ou duas salas de aula diferentes no Prédio 50 da PUCRS, onde os participantes 
discutiram as vinte estratégias relacionadas a cada tema específico. 

No período da tarde, após o credenciamento, os participantes foram distribuídos entre 
as mesas disponíveis na sala, seguindo a ordem de chegada. Cada mesa representava 
um subgrupo responsável por analisar cinco estratégias específicas relacionadas a um 
dos objetivos. Após a análise, cada subgrupo apresentou seus resultados para toda a 
sala, com o intuito de subsidiar a decisão coletiva na priorização e seleção das dez 
estratégias consideradas mais relevantes dentre as vinte inicialmente propostas para 
aquele objetivo. 

No total, os cinco objetivos contaram com a participação de 168 pessoas, distribuídas 
conforme o foco de cada grupo. O Objetivo 1, voltado para qualificar os espaços 
públicos e potencializar a utilização do Guaíba, reuniu 35 participantes divididos em 
cinco mesas. O Objetivo 2, que visa reduzir o tempo de deslocamento nos trajetos 
viários, contou com 29 participantes. O Objetivo 3, dedicado a reduzir o custo de 
moradia e garantir o acesso de todos à cidade, teve a participação de 36 pessoas. Já o 
Objetivo 4, focado em adaptar a cidade às mudanças climáticas e zerar as emissões de 
gases de efeito estufa, contou com 24 participantes. Por fim, o Objetivo 5, que busca 
fortalecer o planejamento urbano com base na economia urbana para responder às 
dinâmicas da cidade e potencializar suas formas de financiamento, foi o que reuniu o 
maior número de participantes, totalizando 44. 
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Para apoiar a dinâmica dos trabalhos em grupo, foi disponibilizada uma infraestrutura 
completa, incluindo computadores, projetores, telas de projeção, mesas e cadeiras 
dispostas de forma a facilitar a interação. Além disso, foram utilizados materiais de 
apoio como folhas A1 para registro visual, post-its para anotações rápidas e 
organização das ideias, blocos de anotações e canetas, garantindo um ambiente 
propício para a colaboração, o registro das discussões e a tomada de decisões coletivas. 

Os materiais e registros produzidos pelos grupos de trabalho encontram-se disponíveis 
no “Anexo 4 - Material Dia 2”  deste documento. 

 4.4  Dia 3 | Apresentação de Resultados 

O terceiro dia do evento teve início com a abertura oficial, seguida pela apresentação 
dos resultados dos trabalhos colaborativos realizados no dia anterior. A mesa foi 
composta pelas seguintes membros da Secretaria do Meio Ambiente, Urbanismo e 
Sustentabilidade: Secretário Germano Bremm; Diretora de Planejamento Urbano, 
Patrícia da Silva Tschoepke e  Coordenadora de Planejamento Urbano, Vaneska Paiva 
Henrique. O evento foi presidido pelo Presidente do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Ambiental (CMDUA), Secretário Germano Bremm 

Cada um dos cinco objetivos principais do plano foi abordado por seus respectivos 
coordenadores de sala, que conduziram uma leitura detalhada e discussão das dez 
estratégias selecionadas pelos participantes durante as atividades de grupo. Esse 
momento foi fundamental para compartilhar as diferentes perspectivas e consolidar as 
prioridades definidas coletivamente, garantindo que as escolhas refletem as 
necessidades e expectativas dos diversos setores envolvidos. 

Além disso, essa etapa permitiu aprofundar o debate sobre as estratégias, 
possibilitando ajustes e refinamentos com base no diálogo entre os grupos, técnicos e 
participantes presentes. O objetivo central foi alinhar as propostas para que possam 
servir de base sólida para as decisões futuras e os encaminhamentos do processo de 
planejamento urbano. Dessa forma, o terceiro dia consolidou a participação social e 
técnica, fortalecendo o compromisso com um planejamento democrático, transparente 
e efetivo para a cidade. 

A apresentação das 10 estratégias foi projetada para que todo o auditório 
acompanhasse a leitura. Durante a leitura das estratégias pelo Coordenador do 
respectivo Objetivo, foram abertas as inscrições para até 8 manifestações, durante 25 
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minutos no total. Durante as manifestações e discussões, os apontamentos eram 
transcritos pela Diretoria de Planejamento Urbano no arquivo projetado. 

4.4.1  Objetivo 1 

No Objetivo 1 — Qualificar os espaços públicos e potencializar a utilização do Guaíba — 
foram selecionadas as dez estratégias prioritárias que contemplam desde a valorização 
e preservação da orla do Guaíba até ações específicas voltadas para a gestão e uso dos 
espaços públicos. Entre as estratégias escolhidas estão iniciativas focadas na 
revitalização da Orla do Guaíba, a recuperação do Arroio Dilúvio, a gestão eficiente dos 
espaços públicos, e a preservação de áreas livres e de interesse cultural, além do 
fomento à valorização do patrimônio cultural. Também foram destacadas parcerias 
público-privadas como mecanismo para fortalecer essas ações, o incentivo a atividades 
náuticas, o monitoramento contínuo das áreas e a melhoria da paisagem urbana. 
Estratégias complementares como a preservação das ilhas e incentivos para a 
conservação do patrimônio também foram mencionadas como fundamentais. Após a 
apresentação detalhada dessas estratégias, houve uma participação ativa dos 
presentes, com oito participantes realizando perguntas e manifestações, contribuindo 
para o aprofundamento do debate e a construção coletiva das propostas. 

1) E1 - 1 - Orla do Guaíba 

2) E1 - 6 - Arroio Dilúvio 

3) E1 - 9 - Gestão de Espaços Públicos 

4) E1 - 14 - Áreas Livres 

5) E1 - 20 - Fomento a Valorização do Patrimônio Cultural 

6) E1 - 11 - Parcerias Público-privadas 

7) E1 - 4 - Ilhas 

8) E1 - 2 - Atividades Náuticas 

9) E1 - 12 - Monitoramento 

10) E1 - 13 - Paisagem Urbana 

      E1 - 15 - Áreas de Interesse Cultural 

      E1 - 19 - Incentivos para a preservação do Patrimônio 

O resultado da plenária encontra-se disponível no “Anexo 5 - Material Dia 3”  deste 
documento. 
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4.4.2  Objetivo 2 

No Objetivo 2 — Reduzir o tempo de deslocamento nos trajetos diários — foram 
selecionadas dez estratégias prioritárias que visam melhorar a mobilidade urbana por 
meio de ações integradas no uso do solo e nos sistemas de transporte. Entre as 
estratégias escolhidas estão o parcelamento do solo, o adensamento populacional e o 
uso misto do solo, que buscam promover um desenvolvimento urbano mais compacto 
e eficiente. Também foram destacadas ações para potencializar o desenvolvimento das 
centralidades e melhorar o transporte público, incluindo a requalificação urbana e o 
fortalecimento da malha viária. Estratégias voltadas para o monitoramento da 
mobilidade, a integração multimodal e o transporte hidroviário também foram 
consideradas essenciais para oferecer alternativas mais rápidas e sustentáveis aos 
deslocamentos diários. Além disso, a implementação de ciclovias foi ressaltada como 
um importante componente para diversificar as opções de mobilidade ativa na cidade. 
Após a apresentação detalhada dessas estratégias, oito participantes fizeram perguntas 
e manifestações, contribuindo para o enriquecimento do debate e o aperfeiçoamento 
das propostas. 

1) E2 - 5 - Parcelamento do Solo 

2) E2 - 1 - Adensamento 

3) E2 - 2 - Uso misto do solo 

4) E2 - 3 - Potencializar o desenvolvimento das centralidades 

5) E2 - 14 - Transporte público 

6) E2 - 9 - Malha viária 

7) E2 - 12 - Monitoramento da mobilidade 

8) E2 - 15 - Transporte Hidroviário 

9) E2 - 11 - Integração multimodal 

10) E2 - 6 - Requalificação Urbana 

       E2 - 18 - Ciclovias 

O resultado da plenária encontra-se disponível no “Anexo 5 - Material Dia 3”  deste 
documento. 
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4.4.3  Objetivo 3 

No Objetivo 3 — Reduzir o custo da habitação e garantir o acesso de todos à cidade — 
foram selecionadas dez estratégias prioritárias voltadas para ampliar a oferta de 
moradias acessíveis e promover a inclusão social e territorial. As estratégias incluem a 
oferta de moradia, a elaboração e implementação do Plano Municipal de Habitação, 
além da revisão dos padrões de controle do uso do solo e dos zoneamentos, com o 
intuito de flexibilizar normas que possam dificultar o acesso à habitação. Também 
foram destacadas ações para aproveitamento dos vazios urbanos, reconversão e 
retrofit de edificações, regularização fundiária e urbanização de assentamentos 
informais, buscando garantir condições dignas de moradia para todos. Instrumentos 
específicos para facilitar essas medidas complementam o conjunto de estratégias. Após 
a apresentação detalhada dessas propostas, oito participantes realizaram perguntas e 
manifestações, contribuindo para o aprofundamento das discussões e o 
aprimoramento das diretrizes.   

1) E3 - 1 - Oferta de moradia 

2) E3 - 17 - Plano Municipal de Habitação 

3) E3 - 3 - Revisão dos padrões de controle do Uso do Solo 

4) E3 - 2 - Vazios Urbanos 

5) E3 - 5 - Reconversão e Retrofit de edificações 

6) E3 - 7 - Inclusão social e territorial 

7) E3 - 4 - Revisão de Zoneamentos 

8) E3 - 9 - Regularização fundiária 

9) E3 - 10 - Urbanização de assentamentos 

10) E3 - 20 - Instrumentos  

O resultado da plenária encontra-se disponível no “Anexo 5 - Material Dia 3”  deste 
documento. 

4.4.4  Objetivo 4 

No Objetivo 4 — Adaptar a cidade para os efeitos das mudanças climáticas e zerar as 
emissões de gases de efeito estufa — foram selecionadas dez estratégias prioritárias 
focadas na sustentabilidade ambiental e na mitigação dos impactos climáticos. Entre as 
estratégias escolhidas estão a identificação e gestão de áreas de risco, a preservação da 
estrutura ecológica da cidade e a valorização da zona rural. Também foram destacados 
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os corredores verdes e azuis, unidades de conservação e ações específicas para 
combater o fenômeno das ilhas de calor urbano. Incentivos à preservação ambiental e 
práticas sustentáveis foram reconhecidos como essenciais para o avanço das políticas 
ambientais. Além disso, estratégias relacionadas ao transporte público coletivo com 
foco na redução das emissões de gases de efeito estufa e ao uso do solo sustentável 
compõem o conjunto de propostas. Após a leitura detalhada dessas estratégias, oito 
participantes contribuíram com perguntas e manifestações, enriquecendo o debate e o 
aperfeiçoamento das diretrizes.  

1) E4 - 1 - Áreas de Risco 

2) E4 - 10 - Ilhas 

3) E4 - 2 - Estrutura Ecológica 

4) E4 - 8 - Zona Rural 

5) E4 - 4 - Corredores Verdes e Azuis 

6) E4 - 12 - Ilhas de Calor 

7) E4 - 5 - Unidades de Conservação 

8) E4 - 7 - Incentivos à Preservação Ambiental 

9) E4 - 13 - Transporte Público Coletivo - Emissão de gases de efeito estufa 

10) E4 - 16 - Uso do Solo 

      E4 - 20 - Incentivos e Sustentabilidade 

O resultado da plenária encontra-se disponível no “Anexo 5 - Material Dia 3”  deste 
documento. 

4.4.4  Objetivo 5 

No Objetivo 5 — Fortalecer o planejamento urbano com base na economia urbana para 
responder eficientemente às dinâmicas da cidade e potencializar suas formas de 
financiamento — foram selecionadas dez estratégias prioritárias que visam aprimorar a 
gestão urbana e garantir maior eficiência nos processos de desenvolvimento. Entre as 
estratégias escolhidas estão o fortalecimento do planejamento urbano, a utilização de 
instrumentos específicos para essa finalidade, e o monitoramento urbano contínuo. 
Destacam-se também a valorização das atividades econômicas, o papel do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental (CMDUA) e o zoneamento de usos 
como ferramentas fundamentais para orientar o crescimento da cidade. As estratégias 
incluem ainda o aprimoramento dos mecanismos de financiamento, a promoção de 

31 

 

 



 

 

 

formas de participação social, a transparência nos processos de licenciamento e a 
utilização do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) para garantir decisões mais 
equilibradas e sustentáveis. Após a apresentação detalhada dessas estratégias, oito 
participantes fizeram perguntas e manifestações, contribuindo para o enriquecimento 
do debate e o refinamento das propostas.   

1) E5 - 1 - Fortalecer o Planejamento Urbano 

2) E5 - 11 - Instrumentos de Planejamento 

3) E5 - 7 - Monitoramento Urbano 

4) E5 - 19 - Atividades Econômicas 

5) E5 - 2 - Atuação do CMDUA 

6) E5 - 18 - Zoneamento de Usos 

7) E5 - 17 - Financiamento da Cidade 

8) E5 - 5 - Formas de Participação 

9) E5 - 9 - Transparência nos Processos de Licenciamento 

10) E5 - 13 - EIV 

O resultado da plenária encontra-se disponível no “Anexo 5 - Material Dia 3”  deste 
documento. 
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5.  Pós-Evento 
Nessa seção apresenta-se os encaminhamentos realizados após o evento pela equipe 
organizadora do evento e Coordenação Técnica (CT). O trabalho consistiu na 
estruturação da organização e sistematização do material resultante da Conferência de 
Revisão do Plano Diretor de Porto Alegre. Em relação aos encaminhamentos após o 
evento, tais ações foram providenciadas pela equipe responsável pela organização do 
evento, tais como:  

a) disponibilização dos certificados de participação através da plataforma 
Even3 para todos os participantes credenciados durante os três dias de 
evento da Conferência de Avaliação do Plano Diretor de Porto Alegre; 

b) publicação das gravações do primeiro e terceiro dias de Conferência,  
organizadas e disponibilizadas no canal de YouTube da SMAMUS, disponível 
em: https://www.youtube.com/@SmamusPortoAlegre/videos; 

c) publicação do material produzido no evento, disponível na página do site 
do Plano Diretor, em: 

https://prefeitura.poa.br/smamus/novo-plano-diretor/conferencia-de-revisa
o-do-plano-diretor  

Todo o material referente ao evento e ao processo de Revisão do Plano Diretor de Porto 

Alegre está disponível no site oficial do Plano Diretor, acessível por meio do link: 
https://prefeitura.poa.br/planodiretor. 
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Painéis Priorizações Objetivo 2 
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CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E AMBIENTAL

RESOLUÇÃO 002/2023
PROCESSO 23.0.000126741-8

 
Institui o Regimento Interno da Conferência de Avaliação do Plano Diretor Municipal
de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Porto Alegre, que será realizada nos
dias 07, 08 e 09 de novembro de 2023 e dá outras providências.

O CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO AMBIENTAL (CMDUA), no uso das atribuições conferidas
pelo Decreto nº 20.013, de 15 de junho de 2018 e a teor do art. 10 de seu Regimento Interno,

RESOLVE:
fpresi
Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o Regimento Interno da Conferência de Revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento
Urbano e Ambiental do Município de Porto Alegre, que será realizada nos dias 07, 08 e 09 de novembro de 2023, no Salão de
Atos da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS e salas do Prédio 50 a serem indicados no momento
do evento, nos seguintes turnos e horários:
 

DIA TURNO HORÁRIO
07/11/2023 Noite Das 17h às 21h

08/11/2023 Tarde
e Noite

Das 14h às 17h
e das 18h às 21h

09/11/2023 Noite Das 17h às 21h

Art. 2º A Conferência de Revisão do Plano Diretor integra as atividades de Revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento
Urbano e Ambiental dispostas na Lei Complementar nº 434/99 alterada pela Lei Complementar nº 646/10 e alterações
posteriores.
§ 1º A Conferência de Revisão do Plano Diretor tem por objetivo promover debates sobre as propostas para a revisão do
Plano Diretor de Porto Alegre e elencar estratégias para o desenvolvimento urbano da cidade, considerando os cenários
advindos do cruzamento das leituras técnica e comunitária.
§ 2º A Conferência de Revisão do Plano Diretor é direcionada à participação de toda a sociedade, razão pela qual serão
abertos nas plataformas oficiais os processos de credenciamento, com links de inscrição, até 15 dias antes da Conferência,
através do site https://prefeitura.poa.br/planodiretor.
§ 3º Ao manifestar o interesse na participação, o cidadão vai preencher o formulário, sendo orientado a comparecer ao local
já designado, oportunidade onde receberá o crachá de identificação, que autorizará o mesmo a frequentar as dinâmicas, os
trabalhos e a votar ao final da Conferência.
§ 4º A Conferência de Revisão do Plano Diretor será presidida pelo Presidente do CMDUA e, na sua ausência ou
impedimento eventual, por membro por ele indicado/designado.

Art. 3º A Coordenação Técnica (CT), órgão partícipe da Conferência, subsidiada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente,
Urbanismo e Sustentabilidade e pela Consultoria previamente contratada, terá como competências: 
I - Planejar e organizar a infraestrutura para a realização da Conferência de Revisão do Plano Diretor, organizando toda a sua
execução;
II - Elaborar o material técnico necessário para o desenvolvimento das atividades, subsidiando-se das consultorias técnicas
contratadas, dos órgãos do Município e dos grupos de trabalho, no que couber;
III - Sistematizar as informações obtidas no desenvolvimento das atividades para fins de continuidade dos trabalhos nas
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etapas seguintes do processo de revisão do Plano Diretor;
IV - Mobilizar a Sociedade Civil e o Poder Público, no âmbito de sua atuação, para sensibilização e adesão à Conferência de
Revisão do Plano Diretor;
V - Manter e divulgar canais de comunicação que possibilitem a disponibilização de informações correlatas.

Art. 4º O funcionamento da Conferência se dará da seguinte forma:
I - No primeiro dia serão apresentadas as propostas para a Revisão do Plano Diretor para o nivelamento de conhecimento
dos participantes e a apresentação da dinâmica dos trabalhos a serem realizados;
II - No segundo dia os trabalhos serão organizados em grupos distintos, a partir de objetivos de desenvolvimento da cidade,
para realização das dinâmicas;
§ 1º Na realização das dinâmicas, os grupos irão discutir as propostas, a partir de cenários identificados nas leituras técnica e
comunitária e definir estratégias prioritárias para superar os desafios apresentados.
§ 2º As dinâmicas serão realizadas da seguinte forma:
- Apresentação do contexto.
- Discussão do grupo sobre os cenários apresentados e escolhas de estratégias prioritárias para superar os desafios.
- Definição de estratégias prioritárias para serem apresentadas no terceiro dia da Conferência.
III - No terceiro dia, o desenvolvimento dos trabalhos ocorrerá da seguinte forma:
- Abertura.
- Apresentação dos resultados de cada grupo/objetivo.
- Discussão sobre as prioridades de cada grupo.
- Votação das estratégias prioritárias por grupo.
-  Encerramento.

Art. 5º Do formato da votação: A votação será computada mediante aprovação em bloco da redação final, por meio do
levantamento de crachás de identificação dos participantes presentes, sendo o resultado de maioria simples auferido por
contraste.

Art. 6º Será aberta, no dia 07 de novembro de 2023, consulta pública para fins de recebimento de contribuições pela
sociedade, concomitantemente à realização da Conferência de Revisão do Plano Diretor, permanecendo à disposição da
população pelos próximos 15 dias subsequentes ao evento, através do site https://prefeitura.poa.br/planodiretor.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura pelo Presidente do CMDUA e posterior publicação. 
 

Porto Alegre, 24 de outubro de 2023. 

GERMANO BREMM, Presidente do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental. 

ANEXO I - Cronograma
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OBJETIVO 1
QUALIFICAR OS ESPAÇOS PÚBLICOS

E POTENCIALIZAR A UTILIZAÇÃO DO GUAÍBA

E1.1 Orla do Guaíba: Potencializar a apropriação do Lago Guaíba e de 
sua orla por parte da população, valorizando sua paisagem, a 
característica de cada  local, o patrimô nio histórico e as áreas naturais, 
atuando na qualificação das  áreas verdes, desenvolvendo planos, 
projetos urbanos e estabelecendo  incentivos, parcerias e 
regulamentações para a sua utilização. 

E1.2 Atividades Náuticas: Fomentar o desenvolvimento das atividades  
náuticas, do turismo e do transporte fluvial, definindo áreas para 
marinas,  atracadouros e criação/ manutenção de áreas navegáveis.

E1.3 Turismo sustentável: Promover o turismo sustentável, 
considerando as  características de cada local e democratizando o 
acesso à orla, através de  incentivos, planos e projetos urbanos.

E1.4 Ilhas: Definir regime urbanístico para as ilhas, buscando garantir o 
desenvolvimento sustentável para as comunidades locais existentes,  
qualificando sua relação com o Delta do Jacuí e com o Lago Guaíba e  
priorizando a preservação das Áreas Naturais, através de instrumentos 
de gestão urbana. 

E1.9 Gestão de Espaços Públicos:
Implementar estrutura organizacional no Município para a  realização 
da gestão  integrada e centralizada dos espaços públicos,  de maneira 
coordenada e compatibilizada entre as diversas  estruturas que atuam 
na cidade, de forma a compatibilizar projetos  públicos, solucionando e 
evitando diversos conflitos e problemas.

E1.10 Gestão Participativa nos Espaços Públicos: Fomentar a 
participação da população para a gestão e desenvolvimento de projetos 
nas áreas públicas.

E1.5 Lami e Belém Novo: Efetuar a requalificação das orlas do Lami  e 
Belém Novo, garantindo o acesso a pessoas de todas as rendas e 
potencializando a economia local.

E1.6 Arroio Dilúvio: Revitalizar e despoluir a sub-bacia do Arroio Dilúvio 
através de ações que garantam a melhoria da qualidade da água e da 
regeneração de suas margens, promovendo o incremento nas redes de 
infraestrutura no entorno do Arroio Dilúvio, garantindo melhores 
condições de acesso, mobilidade, habitabilidade e qualificação da 
paisagem natural e  através do desenvolvimento de planos e projetos 
urbanísticos de requalificação urbana, do estabelecimento de 
incentivos, parcerias e regulamentações para sua efetivação.

E1.7 Diretrizes para os espaços públicos:
Garantir desenho urbano que proporcione relações mais humanas no 
espaço urbano  público, estabelecendo critérios para a localização dos 
equipamentos públicos, a padronização do mobiliário urbano, 
garantindo maior segurança (iluminação pública e fachadas ativas), 
acessibilidade, conforto ambiental (arborização com maior 
cobertura de copa, drenagem eficiente e sustentável, áreas permeáveis) 
e mobilidade dos pedestres.

E1.8 Qualificação dos espaços públicos:
Qualificar os espaços públicos, potencializando as vias públicas como 
espaço de convivência, troca e permanência, garantindo segurança 
urbana, acessibilidade universal, com priorização dos pedestres, 
contribuindo para a melhoria da qualidade ambiental da área.

E1.11 Parcerias público-privadas: Fomentar parcerias público-privadas 
nos espaços públicos para o desenvolvimento de ações que visem 
qualificar e/ou manter os espaços nas áreas centrais e nas periféricas da 
cidade.

E1.12 Monitoramento: Potencializar o uso dos instrumentos e das 
ferramentas de gestão e monitoramento urbanos, com o objetivo de 
garantir em todas as regiões da cidade, o acesso adequado a 
equipamentos públicos urbanos e comunitários.

E1.13 Paisagem urbana: Reconhecer os padrões característicos dos 
bairros, estimulando a preservação da ambiência existente, buscando 
melhor desempenho do espaço público e qualificação de visuais, a 
partir de incentivos, planos e projetos urbanos.

E1.14 Áreas Livres: Garantir áreas livres de edificação destinadas ao lazer 
público, bem como a ampliação progressiva das áreas permeáveis e 
incremento da arborização pública e privada, fundamentais à qualidade 
de vida, à saúde física, mental e emocional da população e à 
preservação ambiental.

E1.19 Incentivos para a Preservação do Patrimônio: Criar benefícios 
para os imóveis protegidos, garantindo incentivos reais e imediatos para 
quem promova a preservação destes bens.

E1.20 Fomento a valorização do Patrimônio Cultural: Fomentar a 
valorização do patrimônio histórico e cultural para que possa ser 
utilizado para o desenvolvimento econômico e cultural, através de 
ações, tais como a criação de corredores culturais, para estimular a 
preservação do patrimônio e o turismo cultural. 

E1.15 Áreas de Interesse Cultural: Revisar as Áreas de Interesse Cultural 
e de Ambiência Cultural, contemplando a revisão de definição e de 
conceituação das mesmas, bem como a complementação das áreas 
existentes, quando couber, esclarecendo o interesse de cada uma e o rol 
de elementos a preservar, priorizando os espaços públicos, com o intuito 
de valorizar a sua ambiência, através do desenvolvimento de planos, 
projetos urbanísticos ou diretrizes de projeto.

E1.16 Vitalidade das Áreas e Imóveis de Interesse Cultural: Incentivar 
o desenvolvimento econômico e a vitalidade das áreas e dos imóveis 
com interesse cultural, a partir de incentivos e instrumentos de 
reconversão, para garantir a sustentabilidade e a vitalidade dos imóveis 
e a consequente qualificação do espaço público.

E1.17 Patrimônio Imaterial e Manifestações Culturais: Incluir no Plano 
Diretor o patrimônio imaterial e as manifestações culturais, a partir do 
reconhecimento e do mapeamento das áreas e do desenvolvimento de 
planos, projetos urbanísticos ou diretrizes de projeto.

E1.18 Patrimônio Arqueológico: Contemplar o Patrimônio Arqueológico 
no sistema de gestão, a partir da sua identificação, indicando 
potencialidades e promovendo ações para a sua valorização, através do 
desenvolvimento de planos, projetos urbanísticos ou diretrizes de 
projeto.



REDUZIR O TEMPO DE DESLOCAMENTO
DAS PESSOAS NOS TRAJETOS DIÁRIOS

OBJETIVO 2

E2.1 Adensamento: Incentivar o adensamento urbano nas áreas 
próximas à disponibilidade de empregos e de infraestrutura urbana, em 
especial nos eixos de transporte de alta e média capacidade e nas 
centralidades.

E2.2 Uso misto do solo: Promover o uso misto do espaço, de forma a 
viabilizar centralidades, garantir áreas com equilíbrio entre oferta de 
emprego e moradia, além de maior qualidade do espaço urbano e 
segurança, reduzindo as distâncias e facilitando o deslocamento.

E2.3 Potencializar o desenvolvimento das centralidades: Potencializar 
o desenvolvimento de centralidades locais e o fortalecimento das 
conexões com as áreas vizinhas e outras centralidades próximas, 
viabilizando, assim, policentralidades alinhadas ao planejamento de 
mobilidade.

E2.4 Cidade compacta: Estabelecer incentivos para garantir o 
desenvolvimento de uma cidade mais compacta e controlar a expansão 
urbana desordenada.

E2.9 Malha Viária: Revisar a malha viária do município, os critérios de 
funcionalidade, a hierarquia e os padrões de desenho urbano, prevendo, 
quando couber, a redistribuição do espaço viário para todos os modais, 
priorizando o transporte ativo, coletivo e a qualificação do espaço 
público.

E2.10 Localização dos Equipamentos: Prever a localização dos 
equipamentos de impacto na mobilidade de maneira articulada à 
dinâmica dos deslocamentos, de adensamento e de desenvolvimento 
urbano, com atenção para a mitigação e o controle dos impactos 
decorrentes dessa implantação.

E2.5  Parcelamento do Solo: Revisar os padrões e estratégias do 
parcelamento do solo de forma a otimizar a compatibilização com a 
estrutura urbana e as características de desenvolvimento de cada local, 
priorizando a distribuição adequada dos equipamentos urbanos e 
comunitários, considerando facilidade de acesso e atendimento ao 
maior número de pessoas, de acordo com a indicação das ferramentas 
de gestão e monitoramento.

E2.6 Requalificação urbana: Identificar as áreas da cidade passíveis de 
requalificação urbana com vistas a garantir acesso de todos a áreas com 
disponibilidade de estrutura, infraestrutura e equipamentos 
comunitários, diminuindo a necessidade de grandes deslocamentos 
para as demandas urbanas e estabelecendo prioridades de ação.

E2.7 Conexões com a Região Metropolitana: Potencializar as conexões 
com a região metropolitana e entre os centros urbanos da cidade, com 
foco no uso do transporte coletivo.

E2.8 PDUI: Preparar Porto Alegre para o desenvolvimento de ações 
integradas com as cidades da região metropolitana, de forma a garantir 
o atendimento das estratégias previstas no Plano Diretor, quando do 
advento do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado a ser 
promovido pelo Governo do Estado.

E2.11 Integração multimodal: Viabilizar infraestruturas e serviços para 
integração multimodal, priorizando sua localização junto a espaços 
públicos de qualidade e outras atividades econômicas.

E2.12 Monitoramento da Mobilidade: Implantar sistema de 
monitoramento contínuo, que auxilie a tomada de decisão, para solução 
dos  gargalos de mobilidade.

E2.13 Conexão norte-sul: Potencializar a conexão norte-sul pela zona 
leste, através de incentivos de desenvolvimento, planos e ações de 
requalificação urbana, especialmente nas áreas mais vulneráveis, e a 
qualificação da estrutura viária para escoamento de produtos e serviços, 
considerando a interligação com a região metropolitana.

E2.14 Transporte público: Atuar na melhoria da infraestrutura para o 
transporte público de modo a otimizar o atendimento das demandas.

E2.19 Logística, cargas e centro de transferência: Fortalecer as 
atividades de logística e transporte de cargas, promovendo eficiência na 
circulação e na entrega de mercadorias, através da qualificação dos 
centros de transferência e da identificação de novos pólos de centrais 
de abastecimento e de armazenagem, considerando a redução e a 
minimização dos impactos urbanos, do trânsito e da poluição.

E2.20 Regularização fundiária: Integrar as áreas passíveis de 
regularização fundiária à estrutura urbana consolidada, potencializando 
o acesso à cidade das populações mais vulnerabilizadas, através da 
qualificação da infraestrutura para o transporte ativo e transporte 
público coletivo.

E2.15 Transporte hidroviário: Fomentar o transporte hidroviário, 
promovendo conexões com as diversas regiões do município e da 
região metropolitana, potencializando, também, o turismo, através de 
marinas,  atracadouros, entre outros.

E2.16 Mobilidade Ativa: Promover a mobilidade ativa no 
desenvolvimento de ações, planos, programas e projetos e no 
estabelecimento de incentivos de forma a aumentar a qualidade de 
vida das pessoas na cidade e a reduzir a  emissão de gases do efeito 
estufa.

E2.17 Investimentos: Incentivar e priorizar investimentos em novas 
alternativas de transporte sustentável e transporte público coletivo, 
considerando as potencialidades morfológicas da cidade. 

E2.18 Ciclovias: Aumentar a rede de ciclovias, especialmente no 
extremo-sul, como infraestrutura de transporte complementar e 
compatibilizar os padrões viários para inserção das ciclovias com 
segurança para os usuários.



REDUZIR O CUSTO DA HABITAÇÃO E
GARANTIR O ACESSO DE  TODOS À CIDADE

OBJETIVO 3

E3.1 Oferta de moradia: Promover o aumento da oferta de moradia nas 
áreas próximas à disponibilidade de empregos e de infraestrutura 
urbana, em especial nos eixos de transporte de alta capacidade e nas 
centralidades, através do estabelecimento de incentivos e estímulos 
para a produção de habitação de baixa e média rendas.

E3.2 Vazios Urbanos: Promover a ocupação de vazios urbanos e imóveis 
ociosos em áreas estratégicas, especialmente na solução do déficit 
habitacional prioritário.

E3.3 Revisão dos padrões de controle do Uso do Solo: Revisar os 
padrões e regramentos de controle de uso do solo, bem como a 
legislação urbanística, vinculando-os diretamente ao atendimento das 
estratégias e aos parâmetros de qualificação da paisagem urbana e 
ambiental, contribuindo para o aumento da oferta de moradia e 
redução do custo das unidades.

E3.4 Revisão de Zoneamentos: revisar zoneamentos restritivos, 
especialmente nas áreas prioritárias para adensamento, contribuindo 
para o aumento da oferta de moradia, empregos e geração de renda.

E3.9 Regularização Fundiária: Promover a regularização fundiária a 
partir do estabelecimento de critérios e ritos específicos de 
licenciamento, possibilitando também a regularização das edificações.

E3.10 Urbanização de assentamentos: Desenvolver um programa que 
envolva a realização de ações, planos e projetos urbanos integrados e 
continuados para as áreas passíveis de regularização fundiária, 
especialmente os assentamentos precários, integrando estas áreas à 
estrutura urbana por meio de intervenções urbanas, como melhoria dos 
espaços públicos, das edificações existentes, requalificação do meio 
ambiente, garantindo o acesso pleno à cidade nestas áreas. 

E3.5 Reconversão e retrofit de edificações: Desenvolver ações e 
instrumentos para permitir a reconversão e o retrofit das edificações 
existentes de forma a aumentar a oferta de moradia nas áreas com 
acesso à infraestrutura.

E3.6 Áreas Especiais de Interesse Social: Revisar os critérios, os 
parâmetros e as ações para as Áreas Especiais de Interesse Social, 
vinculando-as com o desenvolvimento de Planos Locais, de Pormenor e 
Diretrizes de Projeto específicas, quando couber, de forma a buscar e 
garantir a adequada integração destas áreas à estrutura urbana 
consolidada.

E3.7 Inclusão Social e Territorial: Promover a inclusão social e territorial 
através de soluções habitacionais para pessoas com baixos rendimentos 
e/ou que vivam em situação de precariedade habitacional, priorizando a 
localização de novas unidades e o aproveitamento de imóveis ociosos 
em áreas centrais.

E3.8 Assistência técnica para habitação de interesse social: 
Desenvolver instrumentos e ações para possibilitar a instituição da 
Assistência Técnica para a habitação de interesse social.

E3.11 Moradia: Promover alternativas de moradia assistida para pessoas 
com necessidades especiais físicas, emocionais ou sociais, de forma a 
permitir a autonomia dessas pessoas e sua inclusão social.

E3.12 Povos Tradicionais, indígenas e quilombolas: Garantir a 
preservação e permanência de territórios tradicionais e culturais, bem 
como dos modos de vida, estímulo contínuo à produção oriunda dos 
povos e comunidades tradicionais, promovendo a valorização da cultura 
e saberes locais, a partir do reconhecimento destas áreas no Plano 
Diretor.

E3.13 Participação: Aprimorar mecanismos de participação nos 
processos de planejamento, de forma a representar os territórios e 
comunidades, fortalecendo o sentimento de pertencimento.

E3.14 Acesso a equipamentos públicos urbanos e comunitários: 
Potencializar o uso dos instrumentos e das ferramentas de gestão e 
monitoramento urbanos, com o objetivo de garantir em todas as 
regiões da cidade, o acesso adequado a equipamentos públicos 
urbanos e comunitários, incluindo, saúde, segurança, educação, 
saneamento e cultura, entre outros.

E3.19 Áreas de Desenvolvimento Social: Identificar áreas com 
carências para o desenvolvimento de projetos de urbanismo social que 
promovam o atendimento aos equipamentos comunitários, 
qualificação da infraestrutura local, serviços urbanos, educação, cultura 
e geração de renda.

E3.20 Instrumentos: Potencializar a utilização de instrumentos 
urbanísticos  urbanísticos que viabilizem o acesso da população à 
habitação de interesse social nas áreas com acesso à infraestrutura, 
através de políticas públicas tais como: aluguel social, habitações 
coletivas, bônus moradia e outros.

E3.15 Sistema de Resíduos Sólidos: Prever a inclusão no Plano Diretor 
do Sistema de Resíduos Sólidos, incluindo a categorização e inclusão no 
rol de equipamentos comunitários, visando que sejam incluídos de 
forma integrada às políticas de desenvolvimento urbano.

E3.16 Núcleos na Área de Ocupação Rarefeita: Atuar na qualificação 
dos núcleos urbanos existentes nas áreas mais rarefeitas, organizando a 
estrutura e a infraestrutura urbana destes locais, integrando-os a 
infraestrutura urbana consolidada, de forma a garantir o acesso à 
cidade em todos os locais e conter o crescimento irregular para as áreas 
de importância ambiental.

E3.17 Plano Municipal de Habitação: Vincular o Plano Municipal de 
Habitação e demais planos setoriais ao Plano Diretor e efetivar a 
regularização fundiária focando no atendimento adequado em relação 
às áreas públicas de lazer e equipamentos públicos comunitários.

E3.18 Acesso à cidade: Dinamizar ou criar centralidades de bairro de 
forma articulada ao desenvolvimento econômico e urbano local, 
fortalecendo comércios e usos populares existentes e promovendo 
melhor aproveitamento do solo.



ADAPTAR A CIDADE PARA OS EFEITOS DAS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS E ZERAR AS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA

OBJETIVO 4

E4.1 Áreas de risco: Estabelecer um plano de ação para a realocação 
das pessoas inseridas em áreas de risco ou para a mitigação do risco, 
além da realização da recuperação das áreas, envolvendo 
mapeamentos e avaliação de risco, identificação das áreas com 
restrição de ocupação, integração com políticas de habitação, 
estabelecimento de tipologias e infraestrutura e o monitoramento 
destas áreas, além da criação de mecanismos de revisão e controle 
periódico de diagnósticos de áreas de risco.

E4.2 Estrutura Ecológica: Implementar uma infraestrutura ecológica, 
conectando as áreas naturais e as demais áreas verdes do município, 
utilizando os corredores ecológicos, as áreas de preservação 
permanente, as áreas remanescentes da mata atlântica e o sistema 
viário, através do desenvolvimento de instrumentos, incentivos, planos 
locais e projetos urbanos, buscando uma integração harmônica entre as 
áreas urbanas e naturais, a recuperação e a preservação de áreas, 
considerando as características de cada local. 

E4.3 Zoneamento Ambiental: Desenvolver o Zoneamento Ambiental 
do Município, considerando o Plano Municipal de Proteção, 
Conservação e Recuperação da Mata Atlântica de Porto Alegre, as Áreas 
de Proteção do Ambiente Natural, Unidades de Conservação e suas 
zonas de amortecimento e o Plano de Ação Climática, de forma 
integrada com a estrutura urbana, de acordo com o grau de 
antropização existente em cada local, com o objetivo de fomentar a 
criação de corredores de biodiversidade. 

E4.4 Corredores Verdes e azuis: Estabelecer conexões entre os 
remanescentes de vegetação nativa, os quais devem funcionar como 
corredores verdes, envolvendo, minimamente, ações de conservação da 
biodiversidade, melhorias de áreas verdes e arborização urbana, 
recuperação de áreas de preservação permanente em nascentes, topos 
de morro e faixas de proteção de cursos d'água, conservação de 
espécies nativas e retenção ou incremento dos estoques de carbono 
nos fragmentos de vegetação nativa.

E4.5 Unidades de Conservação: Aprimorar a preservação e 
conservação da biodiversidade, incidente na Mata Atlântica e nas Áreas 
de Preservação Permanente do Município por meio da manutenção, 
ampliação e/ou criação de Unidades de Conservação públicas ou 
privadas, objetivando a conservação dos ambientes naturais de Porto 
Alegre, de forma integrada com o desenvolvimento urbano através dos 
planos e projetos urbanos.

E4.6 Categorização das áreas ambientais: Categorizar as áreas 
ambientais do município no sistema de espaços abertos para fins de 
promover a integração sustentável entre as áreas urbanas e naturais, 
para o desenvolvimento de políticas municipais.

E4.7 Incentivos à preservação ambiental: Desenvolver incentivos que 
promovam a preservação do patrimônio natural, tais como incentivos 
urbanísticos, tributários e pagamento por serviços ambientais (PSA), 
entre outros.

E4.8 Zona Rural: Rever o zoneamento rural com o objetivo de 
impulsionar o crescimento da economia rural, abrangendo atividades 
complementares, como a produção de alimentos orgânicos, 
agroindústria e turismo ecológico ou rural, compreendendo as áreas 
identificadas como de preservação, garantindo a manutenção da sua 
característica, como complementares e necessárias ao 
desenvolvimento desta atividade econômica.

E4.9 Zona Núcleo: Buscar a preservação e o monitoramento das áreas 
ambientais dos morros da cidade (Zona Núcleo), limitando o 
crescimento expansivo sobre estas áreas e consolidando as suas bordas 
através da qualificação da relação entre as áreas preservadas e 
ocupadas, estimulando o turismo sustentável e o usufruto da paisagem 
por parte da população. 

E4.10 Ilhas: Promover o desenvolvimento sustentável do bairro 
arquipélago, através da reestruturação urbana-ambiental e da 
economia sustentável, considerando a manutenção das comunidades 
existentes, que possuem relação de identidade com o local, tornando-as 
resilientes, buscando soluções que visem a mitigação dos impactos das 
mudanças climáticas, contendo o espraiamento da ocupação sobre as 
áreas de risco e priorizando a preservação das áreas naturais, através do 
estabelecimento de regramentos, incentivos à economia local e à 
preservação ambiental.

E4.11 Zonas de emissão zero carbono: Planejar e demarcar zonas de 
baixa emissão ou de emissão zero na cidade através de políticas 
específicas para o transporte motorizado e práticas de sustentabilidade, 
que visem a qualificação urbana, principalmente dos espaços públicos.

E4.12 Ilhas de calor: Minimizar os impactos causados pelas ilhas de 
calor através do estabelecimento de regramentos, incentivos, plantios, 
áreas permeáveis e outras ações a serem indicadas pelo Plano de Ação 
Climática.

E4.13 Transporte Público Coletivo: emissão de gases do efeito estufa: 
Efetuar a racionalização do transporte público coletivo de passageiros, 
buscando evitar sobreposição de sistemas, privilegiando sempre o mais 
econômico, mais eficaz, menos poluente, com incentivo a novas 
alternativas de transporte sustentável.

E4.14 Priorização de Ações e Investimentos: Priorizar as ações e os 
investimentos de mobilidade em infraestrutura voltada ao transporte 
não motorizado e ao transporte público coletivo de forma a contribuir 
para a mitigação das mudanças climáticas.

E4.15 Eficiência energética da edificação: Promover a redução do 
impacto ambiental do ambiente construído através do emprego de 
técnicas e materiais construtivos mais sustentáveis, da inserção de 
mecanismos geradores de energia ou promotores de reuso e do 
reaproveitamento dos recursos naturais nas unidades construídas.

E4.16 Uso do Solo: Monitorar o processo de densificação construtiva do 
território, através da otimização dos espaços livres passíveis de 
adensamento e das infraestruturas existentes com o controle sob o 
efeito ilhas de calor, a contaminação do solo, a proteção às áreas de 
risco, a contenção do espraiamento e do impacto no ambiente dele 
decorrente, na busca de um modelo urbano sustentável. 

E4.17 Poluição atmosférica e qualidade do ar: Elaborar instrumentos e 
definição de planos, programas, projetos e sistemas de monitoramento 
que promovam o combate à poluição do ar, buscando reduzir as 
emissões de poluentes atmosféricos nocivos à saúde humana ou 
relacionados ao aquecimento global, de maneira a inibir o agravamento 
da crise climática.

E4.18 Poluição, controle e qualidade da água: Elaborar instrumentos e 
planos, programas, projetos e sistemas de monitoramento que 
promovam o uso racional e potabilidade dos recursos hídricos e o 
combate à poluição da água, que auxiliem a controlar o impacto do 
desequilíbrio climático no território oriundo das ameaças climáticas de 
inundação fluvial, tempestades e secas meteorológicas.

E4.19 Monitoramento: Elaborar instrumentos de gestão e 
monitoramento, através de indicadores de sustentabilidade, que 
estabeleça os locais prioritários de investimento e implementação de 
medidas de adaptação e mitigação dos efeitos das mudanças 
climáticas.

E4.20 Incentivos e sustentabilidade: Estabelecer incentivos para a 
adoção de ações de sustentabilidade na produção do ambiente 
construído e manutenção do ambiente natural.



FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA
URBANA PARA RESPONDER EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA

CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS FORMAS DE FINANCIAMENTO

OBJETIVO 5

E5.1 Fortalecer o planejamento urbano: Fortalecer a estrutura do 
planejamento urbano e o sistema de gestão a fim de garantir uma 
atuação mais transversal no desenvolvimento das políticas urbanas, 
tornando mais eficiente as respostas às demandas da sociedade e 
garantindo a implementação coordenada das estratégias de 
desenvolvimento urbano.

E5.2 Atuação do CMDUA: Ressignificar o papel do CMDUA, para 
potencializar a  atuação no desenvolvimento das políticas urbanas, dos 
planos e dos projetos urbanos e no monitoramento do 
desenvolvimento urbano.

E5.3 Papel dos conselheiros regionais: Fortalecer o papel dos 
conselheiros regionais na identificação das demandas e na interlocução 
com a sociedade e aprimorar a integração com o orçamento 
participativo, quando do desenvolvimento de planos, ações e projetos 
urbanos inseridos em sua região.

E5.4 Planos, Programa e Projetos Urbanos: Garantir a participação da 
sociedade no desenvolvimento de planos, programas e projetos 
urbanos, a partir da institucionalização de ritos claros e transparentes 
para o desenvolvimento dos processos.

E5.5 Formas de participação: Regulamentar as formas de participação 
vinculadas aos processos de desenvolvimento urbano, trazendo 
transparência e segurança, incluindo as consultas públicas, debates, 
audiências públicas, conferências, iniciativa popular de projetos de lei e 
planos, entre outros, fortalecendo a participação da sociedade.

E5.6 Comunidades tradicionais: Garantir a participação das 
comunidades tradicionais, indígenas e quilombolas no 
desenvolvimento de planos, programas e projetos urbanos, quando 
estes estiverem dentro do perímetro da área de intervenção.

E5.7 Monitoramento urbano: Desenvolver sistema de monitoramento 
urbano, através da utilização de indicadores de desempenho urbano, 
possibilitando  o acompanhamento das estratégias pactuadas ao longo 
do tempo, identificando a necessidade de ajustes e correções nas ações 
e nos instrumentos e assegurando que os objetivos estabelecidos estão 
sendo alcançados.

E5.9 Transparência nos processos de licenciamento: Garantir 
eficiência, simplificação, segurança e transparência nos processos de 
licenciamento para tornar Porto Alegre competitiva, próspera e com 
maior capacidade de entregar serviços públicos de qualidade.

E5.8 Plataforma de Dados: Instituir plataforma de integração de dados 
e sistemas da PMPA, transparente à sociedade, como ferramenta 
complementar ao Planejamento Urbano, com o objetivo de viabilizar a 
análise de impactos e subsidiar a tomada de decisão no 
desenvolvimento de planos, programas, projetos urbanos, nos 
processos de licenciamento e no monitoramento do desenvolvimento 
urbano por meio de métricas, parâmetros e indicadores.

E5.10 Revisão dos gravames do PDDUA: Revisar os gravames do Plano 
Diretor, buscando sanar inconsistências e monitorar a efetiva 
implementação das áreas planejadas, considerando o atendimento das 
estratégias pactuadas e a transformação da cidade ao longo do tempo, 
bem como a estratégia de gestão das áreas gravadas de forma a 
diminuir o impacto sobre os cidadãos.

E5.11 Instrumentos de Planejamento: Potencializar o caráter 
estratégico do Plano Diretor, com foco no atendimento dos seus 
objetivos, tornando a cidade pró-ativa no seu desenvolvimento, com a 
utilização de instrumentos e ferramentas de planejamento existentes e 
potenciais, tais como os Planos Locais, Planos de Pormenor, Planos 
setoriais, Diretrizes de Projeto, Operações Urbanas Consorciadas, 
Parcerias Público-Privadas, Outorga Onerosa do Direito de Construir, 
Outorga Onerosa de Alteração de Uso, Áreas de Melhorias Urbanas por 
Parcerias, Incentivos Fiscais e Tributários, entre outros.

E5.12 Planos Locais e Planos de Pormenor: Adotar os planos locais e 
planos de pormenor como instrumentos complementares no 
desenvolvimento urbano, buscando garantir a identidade, as carências, 
as demandas, necessidades e as potencialidades de cada local.

E5.13 EIV: Aperfeiçoar o Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV, como 
ferramenta de gestão da cidade, de forma a diagnosticar e a prever os 
impactos dos empreendimentos e projetos urbanos, de forma 
integrada ao monitoramento urbano, garantindo qualidade no 
desenvolvimento urbano e eficácia na avaliação e mitigação dos 
impactos.

E5.14 Mitigação e compensação: Vincular as ações de mitigação e 
compensação dos impactos às demandas e carências identificadas no 
monitoramento urbano, incluindo as demandas da comunidade local, 
identificadas a partir da participação social e as do orçamento 
participativo previamente mapeadas.

E5.15 Projetos Especiais: Aperfeiçoar o Projeto Especial de Impacto 
Urbano, aumentando sua eficácia e previsibilidade por meio da 
atualização das atividades obrigatórias, otimização dos procedimentos, 
integração estruturada com o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e 
conexão da avaliação a parâmetros de desempenho e critérios objetivos 
de avaliação urbanística.

E5.16 Investimentos urbanos: Atuar de maneira estratégica na 
orientação dos investimentos urbanos, assegurando que eles estejam 
alinhados com as ações e planos delineados no Plano Diretor, a fim de 
assegurar o cumprimento de seus objetivos e estratégias.

E5.17 Financiamento da Cidade: Potencializar as formas de 
financiamento da cidade, através de instrumentos redistributivos do 
desenvolvimento urbano e da exploração de múltiplas fontes, tais como, 
normativas para fundos governamentais, desenvolvimento de 
estratégias para atração de investimentos privados, parcerias, entre 
outros, para fins de garantir o cumprimento dos objetivos do Plano 
Diretor.

E5.18 Zoneamento de Usos: Efetuar a revisão do zoneamento de usos e 
os respectivos  padrões de forma a garantir maior miscigenação de 
atividades econômicas e maior liberdade para o desenvolvimento das 
atividades locais, observada a minimização dos conflitos 
urbano-ambientais.

E5.19 Atividades Econômicas: Fomentar as atividades econômicas de 
acordo com as características de cada local, através de políticas 
públicas, de incentivos, da qualificação de regulamentos, da 
identificação de atividades estratégicas para a economia do Município e 
de planos e projetos urbanos focados na qualificação dos espaços 
públicos e no desenvolvimento social.

E5.20 Turismo: Promover o desenvolvimento turístico em áreas 
específicas através de regime urbanístico compatível, de forma a 
fomentar o turismo nos espaços públicos municipais, estimulando a 
diversidade de atividades turísticas complementares no município a 
partir do desenvolvimento de planos e projetos urbanos.



Porto Alegre, 07 de novembro de 2023
Foto: Giulian Serafim/PMPA

Conferência de Revisão do PDDUA
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INVENTÁRIO GASES DO EFEITO ESTUFA

● ROOFTOP SUSTENTÁVEIS

● TERRÁRIOS URBANOS

● CERTIFICAÇÃO SUSTENTÁVEL

● BIODIGESTORES

● HORTAS URBANAS

● RECUPERAÇÃO DO VIVEIRO

● QUALIFICAÇÃO DA ARBORIZAÇÃO

● ESTUDOS DA MATA ATLÂNTICA

● ESTUDO DAS APPS
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JULHO /2024

INVENTÁRIO GASES DO EFEITO ESTUFA
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DEZEMBRO / 2023

PLATAFORMA DE DADOS
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SUBSÍDIOS À REVISÃO DO PLANO DIRETOR

DEZEMBRO / 2023
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EXEMPLOS 
DE

DIFERENTES 
TERRITÓRIOS

SITUAÇÕES 
TIPO

MODELOS 
TERRITORIAIS

B

B

A

C

A

PRÓXIMAS AÇÕES

DETALHAMENTOS

REGULAMENTAÇÕES

TERRITÓRIOS MODELO
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OFICINAS TEMÁTICAS TERRITORIAIS 2019

RGP4/OFICINA 2019 - Foto: Ricardo Giusti RGP3/OFICINA 2019 - Foto: Cesar Lopes RGP1/OFICINA 2019 - Foto: Cesar Lopes

RGP6/OFICINA 2019 - Foto: Maria Ana Krack/PMPA RGP2 Ilhas/OFICINA 2019 - Foto: Maria Ana Krack/PMPA RGP8/OFICINA 2019 - Foto: Ricardo Giusti

RGP7/OFICINA 2019 - Foto: Sergio Louruz RGP2 Continente/OFICINA 2019 - Foto: Joel Vargas RGP5/OFICINA 2019 - Foto: Cesar Lopes

439
pessoas



EXPOSIÇÕES INTERATIVAS 2022

1.308
pessoas

Exposição Concórdia - Foto: Fernando Ramires/SMAMUS PMPA

Exposição Lomba do Pinheiro - Foto: Fernando Ramires/SMAMUS PMPA

Exposição Feira do Livro - Foto: Sérgio Louruz/SMAMUS/PMPAExposição Restinga - Foto: Sérgio Louruz/SMAMUS/PMPA

Exposição Cavalhada - Foto: Arthur Vargas/ SMAMUS / PMPAExposição Câmara de Vereadores - Foto: Cesar Lopes / PMPA

Exposição Humaitá - Foto: Carla Bisol /SMAMUS / PMPA Acampamento Farroupilha- Foto: Sérgio Louruz/SMAMUS/PMPAExposição Sarandi- Foto: Carla Bisol / PMPA



https://bit.ly/PAINELCONSULTAREVPD

CONSULTA PÚBLICA REVISÃO PLANO DIRETOR - DIAGNÓSTICO POA 2030

744
pessoas



Fotos: Banco de Imagens PMPA

1º SEMINÁRIO POA 2030

326
pessoas



6ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
 Foto: Cesar Lopes / PMPAFotos: Sérgio Louruz/ SMAMUS/ PMPA

Fotos: Gisele Coelho Vargas/ SMAMUS/ PMPA Fotos: Gisele Coelho Vargas/ SMAMUS/ PMPA



Foto: Pedro Piegas/PMPAFoto: Pedro Piegas/PMPAFoto: Pedro Piegas/PMPA

Foto: Pedro Piegas/PMPAFoto: Pedro Piegas/PMPAFoto: Pedro Piegas/PMPA

Foto: Pedro Piegas/PMPAFoto: Pedro Piegas/PMPAFoto: Pedro Piegas/PMPA

CONFERÊNCIA DE AVALIAÇÃO DO PLANO DIRETOR

954
pessoas inscritas



Foto: DPU/SMAMUSFoto: Cesar Lopes/PMPAFoto: Cesar Lopes/PMPA

Foto: Cesar Lopes/PMPAFoto: Cesar Lopes/PMPA Foto: César Lopes/PMPA

Foto: Cesar Lopes/PMPAFoto: Cesar Lopes/PMPA Foto: Pedro Piegas/PMPAFoto: Cesar Lopes/PMPA

751
participações

OFICINAS TEMÁTICAS



SEMINÁRIO
Foto: Pedro Piegas/PMPA

Foto: Alex Rocha/PMPAFoto: Alex Rocha/PMPA

Foto: Alex Rocha/PMPA

Foto: Pedro Piegas/PMPA

142
participantes

SEMINÁRIO LEITURA DA CIDADE
+ DEVOLUTIVAS 



Foto: Giulian Serafim/PMPA

Conferência de Revisão do PDDUA
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OBRIGADA!!!

BOA CONFERÊNCIA!!!



Porto Alegre, 07 de novembro de 2023

Foto: Giulian Serafim/PMPA

Conferência de Revisão do PDDUA
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METODOLOGIA PARA INTEGRAÇÃO DE RESULTADOS

1 2 3 4 5
TEMAS E 
GRUPOS

FORMALIZAÇÃO 
DOS GRUPOS DE 
TRABALHO PARA 

DEBATE

TRABALHO 
GRUPOS

POSICIONAR 
PROBLEMÁTICAS E 
ESTRATÉGIAS EM 

CIRCUITO

TRABALHO 
TÉCNICO

CRUZAMENTOS E 
PROPOSTA

DEBATE 
GRUPOS

DEBATE DA 
PROPOSTA NOS 
GRUPOS E NAS 

REGIÕES

CONFERÊNCIA

CONSTRUÇÃO 
COLETIVA DA 

PROPOSTA
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TEMAS E GRUPOS

METODOLOGIA
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1

Desde 2019, realizamos oficinas, 
exposições, seminários e o principal 
momento de participação do Plano: a 
Conferência de Avaliação do atual 
Plano Diretor de Porto Alegre.
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1
Desenvolvimento Social e Cultural

Ambiente Natural

Patrimônio Cultural

Mobilidade e Transporte

Desempenho, Estrutura e Infraestrutura Urbana

Desenvolvimento Econômico

5

1
2
3

6

4

7 Gestão da Cidade

A partir da Conferência, foram 
consolidados grupos de trabalho 
para debater 7 Temas:
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1
O primeiro passo foi a formalização 
destes grupos com os agentes da 
sociedade e técnicos da Prefeitura 
Municipal, visando aprofundar o 
debate sobre os temas.

Desenvolvimento Social e Cultural

Ambiente Natural

Patrimônio Cultural

Mobilidade e Transporte

Desempenho, Estrutura e Infraestrutura Urbana

Desenvolvimento Econômico

5

1
2
3

6

4

7 Gestão da Cidade



2
TRABALHO GRUPOS

METODOLOGIA
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O objetivo geral dos Grupos de Trabalho dos Eixos Temáticos envolveu 

produzir resultados para o Plano Diretor e indicações para as políticas de 

desenvolvimento urbano no âmbito da Revisão do Plano Diretor de Porto 

Alegre. 

2



CONFERÊNCIA REVISÃO 
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Considerando o objetivo geral acima estabelecido, dentre os objetivos 
específicos do processo metodológico está a consolidação dos seguintes 
resultados a partir do trabalho dos grupos:

a. Elaboração de indicações de temas, estratégias e instrumentos para a 
Revisão do Plano Diretor de Porto Alegre;

b. Elaboração de indicações para políticas de desenvolvimento urbano a 
partir do Plano Diretor;

c. Elaboração de um documento síntese com as contribuições 
desenvolvidas em a. e b. a ser apresentado no Seminário Leitura da 
Cidade.

2
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De acordo com o Guia para Elaboração e Revisão de Planos 

Diretores (BRASIL, 2019), o processo de construção de 

propostas para elaboração e revisão de Planos Diretores deve 

envolver um percurso vinculando temas às soluções propostas: 

a. (i) a identificação de temas,

b. (ii) a identificação de problemáticas vinculadas a estes 

temas e 

c. (iii) a definição de estratégias para o enfrentamento das 

problemáticas, operadas através de 

d. (iv) instrumentos e ferramentas complementares.

2
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2
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2

O segundo passo representou 
o trabalho dos grupos dos 
eixos temáticos posicionando 
problemáticas e estratégias 
pensadas para Porto Alegre 
de acordo com este circuito.



3
TRABALHO TÉCNICO

METODOLOGIA
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3
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3
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Integração dos Eixos Temáticos
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3
Integração dos Eixos Temáticos | Exemplo: Espaços Públicos

ET1
DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E CULTURAL

ET2
AMBIENTE
NATURAL

ET3
PATRIMÔNIO
CULTURAL

ET4
MOBILIDADE E 
TRANSPORTE

ET5
DESEMPENHO, 
ESTRUTURA E 

INFRAESTRUTURA 
URBANA

ET6
DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO

ET7
GESTÃO DA

CIDADE

DEMANDA DE 
EQUIPAMENTOS 

PÚBLICOS

MELHORIA DO 
PERCENTUAL DE 
ÁREA VERDE POR 

HABITANTE

PLANOS DE 
PORMENOR COM 

FOCO NA 
PRESERVAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO DO 
ESPAÇO PÚBLICO

COMPATIBILIZAÇÃO 
DO SISTEMA VIÁRIO 

COM A 
QUALIFICAÇÃO DO 
ESPAÇO PÚBLICO 
PARA PROMOÇÃO 
DA MOBILIDADE 

ATIVA

INTEGRAÇÃO DO 
DESENHO URBANO 

COM ÁREAS DE 
INTERESSE 
AMBIENTAL

INFRAESTRUTURA 
URBANA  

DEVIDAMENTE 
ARTICULADA À 

DENSIFICAÇÃO DO 
TERRITÓRIO

PROJETOS 
ESPECIAIS DE 

IMPACTO URBANO 
COMO FORMA DE 

VIABILIZAR O 
ATENDIMENTO ÀS 

DEMANDAS 
(FINANCIAMENTO)
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3
Integração dos Eixos Temáticos

A partir do trabalho desenvolvido nas agendas com os grupos, o terceiro passo envolveu a 
atuação dos técnicos municipais identificando objetivos transversais para consolidar a 
missão do Plano Diretor de Porto Alegre: 
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INTEGRAÇÃO 
RESULTADOS
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INTEGRAÇÃO 
RESULTADOS



INTEGRAÇÃO 
RESULTADOS

CONFERÊNCIA REVISÃO 
PLANO DIRETOR 

MISSÃO
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Tornar Porto Alegre uma cidade atrativa, competitiva, 
participativa e sustentável, impulsionando a 

diversidade, a qualidade de vida e a prosperidade com 
foco nas pessoas, especialmente as comunidades 

carentes e vulneráveis.

5 OBJETIVOS
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ESPAÇOS PÚBLICOS

HABITAÇÃO

MEIO AMBIENTE

GESTÃO

MOBILIDADE

1.

2.

3.

4.

5.
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ESPAÇOS PÚBLICOS1.
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OFICINAS
TERRITORIAIS

CONFERÊNCIA DE AVALIAÇÃO DO PLANO



QUALIFICAR OS ESPAÇOS PÚBLICOS E POTENCIALIZAR A 
UTILIZAÇÃO DO GUAÍBA

Foto: https://www.levelssunset.com.br/wp-content/uploads/2020/03/1.-Orla-do-Guai%CC%81ba-1.jpg

ORLA DO GUAÍBA E 
ÁGUAS DA CIDADE

ESPAÇOS
PÚBLICOS

AMBIÊNCIA
URBANA

PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO
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MOBILIDADE2.
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OFICINAS
TERRITORIAIS

CONFERÊNCIA DE AVALIAÇÃO DO PLANO



REDUZIR O TEMPO DE DESLOCAMENTO DAS PESSOAS NOS 
TRAJETOS DIÁRIOS

Foto: Pedro Piegas / PMPA

USO DO SOLO E 
ESTRUTURA URBANA

INTEGRAÇÃO 
METROPOLITANA

MOBILIDADE
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HABITAÇÃO

3.
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OFICINAS
TERRITORIAIS

CONFERÊNCIA DE AVALIAÇÃO DO PLANO



REDUZIR O CUSTO DA MORADIA E GARANTIR O ACESSO DE 
TODOS À CIDADE

https://conceito.de/cidadeFoto: Filipe Karam / PMPA

CUSTO DA MORADIA

ACESSO À CIDADE
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MEIO AMBIENTE4.
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OFICINAS
TERRITORIAIS

CONFERÊNCIA DE AVALIAÇÃO DO PLANO



 ADAPTAR A CIDADE PARA OS EFEITOS DAS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS E ZERAR AS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA

Foto: http://fotosdeportoalegre.blogspot.com/2015/02/ilhas-do-rio-guaiba-de-porto-alegre.html

ÁREAS DE RISCO

MEIO AMBIENTE

ÁREAS COM 
IMPORTÂNCIA 

AMBIENTAL E SOCIAL

SUSTENTABILIDADE E 
MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS
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GESTÃO5.
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OFICINAS
TERRITORIAIS

CONFERÊNCIA DE AVALIAÇÃO DO PLANO



Fonte: https://prefeitura.poa.br/planodiretor/oque

FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA 
URBANA PARA RESPONDER EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA 

CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS FORMAS DE FINANCIAMENTO

ESTRUTURA 
PLANEJAMENTO 

URBANO

PARTICIPAÇÃO DA 
SOCIEDADE

GESTÃO E 
MONITORAMENTO 

URBANO

INSTRUMENTOS DE 
PLANEJAMENTO

ECONOMIA URBANA E 
FINANCIAMENTO DA 

CIDADE
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CONFERÊNCIA REVISÃO 
PLANO DIRETOR 
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Objetivos e Trabalho dos Eixos Temáticos
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Objetivos e Trabalho dos Eixos Temáticos



CONFERÊNCIA REVISÃO 
PLANO DIRETOR 

Objetivos, Trabalho dos Eixos Temáticos e Subsídios das Consultorias



4
DEBATE GRUPOS

METODOLOGIA
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4

O quarto passo envolveu o debate da 
proposta com os grupos de trabalho e 
os fóruns das Regiões de Gestão do 
Planejamento, buscando incorporar e 
confrontar os 5 objetivos e a missão 
com as problemáticas locais.
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5
CONFERÊNCIA

METODOLOGIA
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O quinto passo é a Conferência da Revisão do Plano Diretor, para construção coletiva desta proposta, 
buscando de forma objetiva estruturar estratégias que possam preparar Porto Alegre para o futuro.
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OBRIGADA!

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, NOVEMBRO 2023.



Conferência Revisão do Plano Diretor
______________

Apresentação das Propostas



2 Visão Geral

3 Leitura da Cidade

4 As Potencialidades de Porto Alegre

5 As Propostas para Revisão do PDDUA

6 O Sistema Municipal de Gestão de Planejamento

7 Encerramento 1Agenda



■ Visão Geral

■ Futuro sustentável

■ Fluxo de trabalho

2Visão Geral



Visão Geral

Objetivo Como

Atualizar a forma de planejar e organizar o 
espaço urbano de modo a promover o 

desenvolvimento sustentável de Porto Alegre.

Combinando as contribuições da sociedade 
(dores, demandas e anseios) com a expertise 

da prefeitura, seguindo as diretrizes previstas 
em leis e acordos (ex.: Guia Federal, NAU, ODS) 

e as melhores práticas internacionais de 
planejamento, economia urbana e ESG.



Visão Geral . Futuro sustentável

Desenvolvimento sustentável é um modelo de planejamento urbano que visa equilibrar o crescimento 
econômico, a melhoria da qualidade de vida e a proteção do meio ambiente, combinando o uso 

responsável dos recursos naturais e a redução dos impactos no ecossistema.

O modelo busca criar cidades mais eficientes, resilientes, socialmente inclusivas e ambientalmente 
responsáveis.



Visão Geral . Futuro sustentável

Como?

BIOSFERA

SOCIEDADE

ECONOMIA

Pirâmide das ODSs

Fonte: PNUD e EY

• ONU: Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável são diretrizes internacionais 
(Economia, Sociedade e Biosfera).

• Think Globally, Act Locally: questões
globais exigem ações locais.

CIDADES COMO VETOR CENTRAL DE
PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE.



Como devemos pensar a cidade?

Crescimento desordenado das cidades 
inviabiliza o desenvolvimento 
sustentável.

É possível fazer melhor!

Cidades Compactas: uso mais racional 
de recursos e menos deslocamentos 
trazem mais benefícios à sociedade.

• Populacionalmente densas; 

• Transporte público altamente 
interligado; 

• Empregos e serviços acessíveis à 
população.

Características 
das cidades 
compactas

Contribuições para a sustentabilidade urbana

Ambientais Sociais Econômicos

1. Menores 
deslocamentos

▼Emissão de CO2

▼Poluição de 
automóveis

▲Acessibilidade 
(menores 
custos)

▲Saúde (maior 
mobilidade)

▲Produtividade 
(menos 
trânsito)

▲Tecnologias 
verdes

2. Melhor 
utilização de 

energia

▼Consumo de 
energia 

▼Emissão de CO2

▼Custos de 
transporte

▼Consumo de 
energia

▲Tecnologias 
verdes

▲Independência 
energética

3. Equipamentos 
públicos mais 

eficiente

▲Ocupação do 
solo

▼Redução do uso 
de materiais

▲Bem-estar 
social (eficiência 
da 
infraestrutura)

▼Investimentos 
em 
infraestrutura

4. Melhor acesso 
a uma 

diversidade de 
serviços e 

empregos locais

▼Emissão de 
CO2, 

▼Expansão 
urbana

▲Acesso a 
serviços 
(hospitais, 
escolas, etc.)

▲Atração de mão 
de obra 
qualificada

▲Produtividade

Benefícios das Cidades Compactas

Fonte: OCDE (2012)

Visão Geral . Futuro sustentável



Visão Geral . Futuro sustentável

... por meio 
de...

• Índices construtivos mais permissivos

• Regularização fundiária

• Equipamentos sociais e infraestrutura

• Contrapartidas de obras de impacto

• Desprivilegiar automóveis e garagens

• Menor tempo de deslocamentos, com 
consequente redução de poluição

• Preservação de áreas verdes da cidade

• Maior eficiência dos equipamentos sociais

• Melhor cobertura de saneamento

... para 
promover...

O poder transformador do Plano Diretor

As cidades 
deveriam...

Adensar as regiões mais centrais

• Eliminar obrigações de recuos e vagas

• Mecanismos de segurança (fachada ativa, 
câmeras etc.)

• Qualidade de calçadas e acessibilidade

• Zoneamento misto

• Maior senso de pertencimento na cidade

• Qualidade de vida: lazer para a população

• Favorecer atividade econômica e emprego

• Melhor uso de equipamentos sociais 
(como terminais de ônibus)

Favorecer utilização de espaços públicos



Visão Geral . Futuro sustentável

O poder transformador do Plano Diretor

Fonte: Google Street View

Rua da República, Cidade Baixa (2011 x 2023).



Visão Geral . Futuro sustentável

Um plano diretor precisa...

...ser inspirador e pragmático

Apontar o norte para onde deve ir a cidade, 
sempre orientado por soluções exequíveis

...ser completo e conciso

Apresentar ou indicar onde estão todas as regras 
importantes, sem incluir “promessas vagas” ou 
“palavras vazias”



Visão Geral . Futuro sustentável

Um plano diretor precisa...

...ser previsível e flexível

Construção de regras condicionais ao contexto (só 
usar guarda-chuva em dias de chuva)

...ser moderno e conectado a história da cidade

Escolha de soluções aderentes ao DNA do 
município, aos anseios da população e às 
estruturas já existentes



Visão Geral . Futuro sustentável

Um plano diretor precisa...

... que o setor público foque no que é público

Priorizar ações que potencializem os espaços 
públicos

...ser norteador sem ser impositivo

Mais do que prever incentivos, é necessário 
remover os obstáculos à construção da cidade que 
se deseja

Fonte: Jaime Lerner



Diagnóstico Territorial e 
identificação das Potencialidades

Quais os principais obstáculos da 
cidade para seus habitantes?

Como repensar a organização dos 
espaços urbanos para desenvolver 

uma cidade sustentável?

Entender a cidade que 
existe e a que se deseja Percepções da sociedade

Repensar os espaços 
urbanos em seu modelo 

espacial

Objetivos e Estratégias 
para a cidade que se 

deseja

Revisão do Sistema 
Municipal de Gestão 

Pública

Quais os principais objetivos e 
estratégias para enaltecer as 

potencialidades da cidade e do 
modelo espacial pensado?

Como os instrumentos legais e 
urbanísticos deveriam ser ajustados ou 

complementados para alcançar os 
objetivos traçados?

Elaboração da Minuta de 
Lei

Visão Geral . Fluxo de trabalho



■ Ocupação do Território

■ Indicadores

■ Avaliação Crítica PDDUA

■ Avaliação do Município por Dimensão Estratégica

3Leitura da 
Cidade



Leitura da Cidade . Ocupação do Território

Na configuração atual de ocupação territorial, aproximadamente 40% do solo é impermeável e os 60%
restantes são permeáveis, totalizando em 223 m² de superfície permeável por habitante. 

60%

SOLO COM 
POTENCIAL 
PERMEÁVEL

TECIDO 
DESCONTINUADO

40%

SOLO 
URBANIZADO

TECIDO 
CONTÍNUO

496
km²

SUPERFÍCIE

1,3 MILHÃO
(Censo 2022)

POPULAÇÃO

SUPERFÍCIE PERMEÁVEL POR 
HABITANTE

223 
m²

SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS
AMORTIZAÇÃO AMBIENTAL



Leitura da Cidade . Ocupação do Território

MAIOR DENSIDADE1/3

BAIXA DENSIDADE

MÉDIA DENSIDADE1/3

1/3

Identificou-se que a distribuição geográfica da população no município é dividida em três terços, sendo a 
região norte de maior densidade, o centro geográfico de densidade média e o sul de densidade baixa.



Leitura da Cidade . Ocupação do Território

Entender a ocupação de baixa, média e maior densidade é crucial para a dinâmica da cidade e otimizar a 
gestão municipal em termos de disponibilidade de infraestrutura e serviços públicos, bem como a 
preservação do ambiente natural.

Avanço imobiliário

Ocupação de 
baixa densidade

União entre os tipos 
de ocupação

Áreas de transição



Leitura da Cidade . Indicadores

Nota: IDH em 2010

Chile

Uruguai

Argentina

Brasil

Paraguai

Porto Alegre

Comparação de indicadores IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) 
com:
• as capitais da América do Sul que possuem maior proximidade 

geográfica com Porto Alegre: Buenos Aires, Montevidéu, Santiago e 
Assunção;

• Brasil.

0,718

0,727

0,762

0,807

0,836

0,843

Assunção, Paraguai

Brasil

Porto Alegre, Brasil

Montevidéu, Uruguai

Buenos Aires, Argentina

Santiago, Chile



Leitura da Cidade . Indicadores

Porto Alegre é responsável por 22% dos empregos e 31% da massa 
de renda do estado. 

Apesar de sua posição privilegiada no mercado de trabalho, a 
cidade tem enfrentado uma queda expressiva de ocupações (aprox. 
9,5% no número de vínculos empregatícios), enquanto em 
municípios da região metropolitana apresentam um crescimento 
significativo no número de empregos. 

Desde 2010, estima-se que a cidade tenha perdido 69.105 
empregos.

-15%
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-9%
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Leitura da Cidade . Indicadores

Fonte: Censo IBGE 2010 e 2022.
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Leitura da Cidade . Indicadores

Quais são algumas das implicações de um fraco desempenho 
econômico com redução de população e emprego?

• Para uma cidade ter teatros, bibliotecas e hospitais, é preciso que ela 
ofereça emprego aos artistas, bibliotecários, médicos, enfermeiros...

• Para a cidade continuar a crescer com menos gente trabalhando, 
trabalhadores precisam ganhar produtividade

• Promoção de eficiências: desenvolver soluções para ajudar a 
competitividade das empresas locais

• Planejamento urbano deve considerar que a cidade está em 
transformação

• Como uma capital estruturada para acomodar uma população 
grande e crescente pode se ajustar a um contexto de redução?

• Desenvolver estratégias para atrair e reter população

BRASIL 10,6%
Capitais 0,3% 
Demais cidades 17,7% 
RR-BOA VISTA 38,7%
TO-PALMAS 16,6%
MT-CUIABA 16,3%
AP-MACAPA 15,8%
MS-CAMPO GRANDE 14,0%
SC-FLORIANOPOLIS 13,4%
AL-MACEIÓ 12,4%
MA-SAO LUÍS 11,4%
AC-RIO BRANCO 8,3%
AM-MANAUS 8,1%
PI-TERESINA 6,9%
PR-CURITIBA 6,7%
CE-FORTALEZA 5,3%
PB-JOÃO PESSOA 4,5%
GO-GOIÂNIA 4,2%
SP-SÃO PAULO 4,2%
PA-BELÉM 3,5%
SE-ARACAJÚ 3,1%
PE-RECIFE -0,1%
DF-BRASÍLIA -1,4%
RN-NATAL -4,9%
BA-SALVADOR -6,5%
MG-BELO HORIZONTE -8,3%

RS-PORTO ALEGRE -9,5%
ES-VITÓRIA -9,8%
RJ-RIO DE JANEIRO -10,2%
RO-PORTO VELHO -36,5%

Variação do emprego 
2021 vs 2010



Leitura da Cidade . Avaliação crítica do PDDUA

Regramentos de Porto Alegre

Porto Alegre tem 217 combinações diferentes de 
regras de:

• densidades,

• atividade,

• índice de aproveitamento,

• volumetria.



Leitura da Cidade . Avaliação crítica do PDDUA

Revisão do PDDUA

Temas abordados na Leitura da Cidade – Volume I
Temas abordados nos

eventos de participação  
da sociedade

Desenvolvimento 
Socioeconômico

Transporte e 
Mobilidade

Evolução Urbana

Meio Ambiente

Desenvolvimento Rural 
Sustentável

Paisagem e Patrimônio 
Cultural

Infraestrutura e 
Saneamento

Turismo

Serviços Públicos e de 
Interesse Público

Dinâmica Imobiliária

Habitação

Segurança Pública

Sustentabilidade

ET 1 - Desenvolv. Social 
e Cultural

ET 2 - Ambiente 
Natural

ET 3 - Patrimônio 
Cultural

ET 4 - Mobilidade e 
Transporte

ET 5 - Desemp, Estrut. 
e Infra Urbana

ET 7 - Gestão da Cidade

ET 6 - Desenvolv. 
Econômico

Estruturação Urbana

Uso do Solo Privado

Mobilidade Urbana

Qualificação Ambiental

Promoção Econômica

Sistema de 
Planejamento

Produção da Cidade

Estratégias PDDUA 
Atual13 7 7



Leitura da Cidade . Avaliação crítica do PDDUA

Sistema de 
Planejamento

ET 5 
Desempenho, Estrutura e 

Infraestrutura Urbana

ET 4
Mobilidade e 
Transporte

ET 2  
Ambiente 

Natural ET 6 
Desenvolviment

o Econômico

ET 1 
Desenvolvime-

nto 
Social e Cultural

ET 7
Gestão da 

CidadeET 3 
Patrimônio 

Cultural

Estruturação 
Urbana

Infraestrutura e 
Saneamento

Serviços Públ. e 
de Interesse 

Público

Segurança 
Pública

Uso do Solo 
Privado

Evolução Urbana

Dinâmica 
Imobiliária

Mobilidade 
Urbana

Transporte e 
Mobilidade

Qualificação 
Ambiental

Meio Ambiente

Paisagem e 
Patrimônio 

Cultural

Sustentabilida-
de

Promoção 
Econômica

Desenvolvime-
nto Econômico

Desenvolvime-
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Sustentável
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Produção da 
Cidade
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Leitura da Cidade . Avaliação crítica do PDDUA

Sobre as Estratégias

• As Estratégias possuem diferentes níveis 
de detalhamento.

• Deficiência na implementação dos 
programas.

• Espaço para aprimoramentos de
objetivos, conceitos e diretrizes.

Os processos de evolução da cidade 
indicam a atualização das estratégias para 
que elas reflitam os objetivos e obstáculos 

de hoje.

Estruturação Urbana

Mobilidade e Transporte

Uso do Solo Privado

Qualificação Ambiental

Promoção Econômica

Produção da Cidade

Sistema de Planejamento

i

ii

iii

iv

v

vi

vii

O PDDUA atual é composto por 7 Estratégias com os conteúdos geralmente 
subdivididos em Objetivos | Conceitos | Diretrizes | Programas
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Leitura da Cidade . Avaliação crítica do PDDUA

Proposta de Estrutura

O modelo proposto estrutura as estratégias em três dimensões e visa garantir a transversalidade entre 
os eixos temáticos e uma gestão única que agrega todas as dimensões.

ET 4
Mobilidade e 
Transporte

ET 2
Ambiente 

Natural

ET 5
Desemp., Estrut. 
e Infra. Urbana
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OPPORTUNITIES - OPORTUNIDADES

Para ilustrar as forças, fraquezas, oportunidades e ameaças de Porto Alegre foi utilizada a metodologia da 
Matriz SWOT.
Metodologia considerada nessa apresentação para resumir o trabalho de caracterização do território 
apresentado nos Produtos Leitura da Cidade – Volume I e II.

W

O

T

S STRENGTHS - FORÇAS

Matriz SWOT:
Ferramenta para 

mapeamento das forças, 
fraquezas, 

oportunidades e 
ameaças de 

determinado assunto. 

WEAKNESSES - FRAQUEZAS

THREATS - AMEAÇAS

Leitura da Cidade . Avaliação do Município



Leitura da Cidade . Avaliação do Município | Ambiental

Forças

• Riqueza de recursos hídricos; 

• Percentual significativo de áreas permeáveis;

• Recursos naturais abundantes;

• Fragmentos significativos de vegetação, 
especialmente de mata atlântica

Oportunidades

• Desenvolvimento do turismo como estratégia de 
valorização do ativo ambiental

• Promoção dos corredores verdes e azuis 

• Promoção dos espaços abertos, com conexão 
entre a natureza e as pessoas

• Potencial de uso do Guaíba para atividades 
econômicas sustentáveis

Fraquezas

• Desperdício de recursos naturais pela ineficiência 
da infraestrutura associada à água e energia

• Poluição do solo e da água pelo despejo de 
resíduos e efluentes não tratados

• Ocupações irregulares em áreas sensíveis

• Pressões urbanas

• Drenagem ineficiente

Ameaças

• Riscos associados às mudanças climáticas

• Pressão imobiliária sobre áreas sensíveis

• Vulnerabilidade à mudanças climáticas

• Resistência à mudança



Leitura da Cidade . Avaliação do Município | Infraestrutura

Forças

• Boa cobertura de iluminação pública

• Distribuição dos equipamentos de saúde 
acompanha a densidade demográfica

• Bairros de uso misto

• Mancha urbana consolidada na região norte do 
município

• Integração à RMPA por meio da Trensurb

Oportunidades

• Regularização de imóveis

• Incentivos legais à fachada e mobilidade ativa

• Expansão do transporte hidroviário

• Revisão dos parâmetros urbanísticos de 
potenciais construtivos para crescimento 
orgânico da cidade

Fraquezas

• Ocupações fragmentadas, dispersas ou 
descontínuas em território urbano ou rural

• Vias monocêntricas e congestionadas

• Baixo índice de tratamento de esgoto frente a 
quantidade de água consumida

• Infraestrutura deficiente em áreas irregulares

• Indicadores para monitoramento defasados

Ameaças

• Falta de disponibilidade de infraestrutura urbana 
e serviços públicos em determinadas regiões

• Expansão da mancha urbana implicar na 
expansão da malha viária e de transporte público

• Vulnerabilidade a eventos climáticos extremos, 
como inundações e tempestades



Leitura da Cidade . Avaliação do Município | Sociedade

Forças

• Localização estratégica em relação ao Mercosul, 
Brasil e RMPA

• Setores econômicos tradicionais estabelecidos 

• Polos universitários e instituições de ensino que 
fornecem mão-de-obra qualificada

• 9º aeroporto mais movimentado do Brasil

• Rica historicidade

Oportunidades

• Turismo esportivo, de saúde, cultural e ecológico

• Diversificação da economia com investimentos 
em setores emergentes, como tecnologia, 
inovação, economia criativa, turismo e energias 
renováveis 

• Referência em tratamentos de saúde ou 
consultas médicas

Fraquezas

• Queda em competitividade frente à RMPA

• Redução expressiva de empregos e comércios

• Baixa diversificação econômica

• Forte dependência dos setores de serviços e 
administração pública

• Vazios urbanos e locais subutilizados

Ameaças

• Competição com outros estados e outros 
municípios no estado

• Queda de população em idade ativa

• Tendencias de redução populacional

• Falta de monitoramento para controle dos 
assentamentos informais



■ Economia Urbana

■ Ambiental

3As 
potencialidades 
de Porto Alegre



Potencialidades POA . Economia Urbana

A partir do Diagnóstico desenvolvido na etapa de Leitura da Cidade e dos pontos de atenção apontados 
pela sociedade, surge a necessidade de pensar no espaço urbano com vista à:

Serviço Indústria Extrativa

Distribuição de empregos em cidade hipotética

Imagine uma cidade com a distribuição da 
atividade econômica igual a da figura ao lado:

• Claramente existem regiões com forte 
concentração de emprego, de diferentes 
setores;

• Cada setor necessitará de políticas públicas 
específicas.

• Promover a economia de Porto Alegre em bases 
sustentáveis;

• Atrair/reter empregos qualificados;

• Gerar empregos relacionados às vocações locais;

• Promover a preservação do ambiente natural;

• Respeitar as características das regiões de POA.



B. Respeito às pessoas que as 
habitam

A. Respeito às vocações das 
regiões

A B

“Várias cidades dentro de uma só Porto Alegre“ 

Fomento por meio do 
equilíbrio entre o respeito às 
vocações socioeconômicas 
das regiões e o respeito às 
pessoas que as habitam.

Chave para promover a 
economia de Porto Alegre

Centralidades de Porto Alegre:

Potencialidades POA . Economia Urbana



Polos de cada Eixo de Centralidade e suas áreas de influência:

Baixo risco
Médio risco

Alto risco

Polo EC 2

Polo EC 4

Polo EC 1

Possibilidade de invasão 
de áreas verdes:

Polo EC 3

Potencialidades POA . Economia Urbana



Eixo de Centralidade 1:
• Centróide mais consolidada;
• Maior densidade de empregos 

e população;
• Foco em serviços gerais;
• Meio de transporte bastante 

voltado a essa região (maior 
fluxo e presença de terminais 
de transporte coletivo).

Polo EC 3

Polo EC 2

Polo EC 4

Polo EC 1

Eixo de Centralidade 3: 
• Centróide principal de média 

densidade, conectividade 
entre EC 1 e EC 4;

• Vias arteriais, porém hoje com 
capacidades menores do que 
arteriais mais ao norte; 

• Praças litorâneas;

Eixo de Centralidade 2:
• Concentração de 

atividades de logística e 
cargas e indústria;

• Forte conexão com RMPA.

Eixo de Centralidade 4:
• Centróide agregadora de 

produção serviços ligados 
a setores rurais;

• Polo habitacional e 
comercial da região 
Sul/Extremo-Sul;

• Grande proximidade de 
áreas com patrimônio 
ambiental e de proteção.

Potencialidades POA . Economia Urbana



Consolidação das Áreas de Influência, totalizando 6 áreas:

• 1, 2 e 3 com enfoque de crescimento e 
desenvolvimento econômico;

• 4 com enfoque de regularização e garantir boas 
condições de vida;

• 5 e 6 com paralelo entre preservação ambiental e 
vocação econômica.

Potencialidades POA . Economia Urbana

1

2

3
4

5

6



Para o desenvolvimento do mapeamento de potencial de ocupação de POA, foram considerados os 
principais problemas sociais que o PD impacta diretamente, sendo eles:
• Espraiamento urbano;
• Desigualdade espacial.

Onde a população está Onde o emprego está Onde a renda está

Potencialidades POA . Economia Urbana

Potencial de Ocupação



Uma forma de mitigar esses desafios é desincentivando o espraiamento. Como buscar isso?

Alguns benefícios desse adensamento:
• Maior acesso a postos de trabalho e oportunidades de emprego;
• Maior acesso à equipamentos públicos;
• Redução do tempo de locomoção e do congestionamento;
• Redução da poluição com a redução da distância dos trajetos.

O espraiamento pode ser mitigado aumentando a oferta de moradia em locais estratégicos
Desta forma incentivar a democratização do acesso às concentrações econômicas e em 

seus entornos

Foi desenvolvido um Modelo Potencial de Ocupação para analisar quais são esses espaços
que são passíveis de receber o aumento de oferta de moradia, como demonstrado a seguir.

Potencialidades POA . Economia Urbana

Potencial de Ocupação



Algoritmo para mapear potencial de ocupação em cada trecho de via em Porto Alegre:

Dinâmico, porém previsível: o modelo é dinâmico e adaptável à medida que os espaços recebem 
aprimoramentos;

Calculada a distância de cada trecho de rua para elementos urbanos de diversas 
naturezas que favorecem ou desfavorecem a capacidade populacional.

Maior potencial de ocupação

Escolas de 
grande porte

Entornos de
grandes praças

Hospitais de
grande porte

Concentrações
de empregos

Entornos de vias
de alto fluxo

Entornos de estações
e terminais

Alto fluxo de
transporte público

Menor potencial de ocupação

Corpos d’água Patrimônio Ambiental
protegido

Potencialidades POA . Economia Urbana

Potencial de Ocupação



Variação no potencial de ocupação de acordo com 
proximidade ou falta de proximidade de infraestrutura

Centro Histórico como epicentro de empregos, possui 
maior potencial de ocupação em comparação a áreas com 
menor concentração trabalhista. Presença de escolas e 
hospitais de alta capacidade em seus entornos.

Região do Porto Seco e Assis Brasil também se destacam 
devido ao seu papel de conexão com o maior polo de 
empregos.

Sul e Extremo Sul possuem menor capacidade de 
ocupação e densificação, possuindo pontualmente locais 
específicos devido à presença de equipamentos públicos, 
assim como na concentração de empregos na Restinga.

Potencial de Ocupação

Potencialidades POA . Economia Urbana



Serviços ecossistêmicos:

a) serviços de provisão: água, alimentos, madeira..

b) serviços de suporte: ciclagem de nutrientes, decomposição de 
resíduos, polinização, dispersão de sementes, manutenção da 
biodiversidade e do patrimônio genético...

c) serviços de regulação:

d) serviços culturais:

Reserva Biológica do Lami (SMAMUS)

Potencialidades POA . Ambiental

sequestro de 
carbono, a purificação do ar, a moderação de 
eventos climáticos extremos, a manutenção 
do equilíbrio do ciclo hidrológico, a 
minimização de enchentes e secas e o 
controle dos processos críticos de erosão e de 
deslizamento de encostas.

recreação, do turismo, da 
identidade cultural, de experiências 
espirituais e estéticas e do desenvolvimento 
intelectual, entre outros.



■ Estrutura proposta

■ Modelo Espacial

6As propostas de 
revisão



Propostas Revisão PDDUA . Estrutura Proposta

Visão Objetivos Gerais Modelo Espacial
Macro 

Idealização da 
Cidade

Componentes 
do Modelo 

Espacial

Inserção 
Internacional, 

Nacional e 
Regional

Ocupação do 
Território

Sistemas, Áreas, 
Elementos 

Referenciais

Elementos 
EstruturadoresMacrozonas

Estrutura e 
Propostas 

Estratégicas
para o Modelo 

Espacial

Objetivos Específicos

Estratégias Específicas

Instrumentos

Indicadores

Meio 
AmbienteInfra.Sociedade

Dimensões



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Inserção Internacional, Nacional e Regional



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Inserção Internacional, Nacional e Regional



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Inserção Internacional, Nacional e Regional

REGIONAL: Comprender la RED, en términos de la influencia nacional e 
internacional



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Inserção Internacional, Nacional e Regional

METROPOLITANA: Identificar los TERCIOS y MEDIOS, como la interacción 
latente para organizar lo urbano en la geografía.



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Inserção Internacional, Nacional e Regional

URBANA-RURAL: Integrar los territorios asociados a partir de la movilidad, el rol 
de los usos predominantes y la potencialidad de usos complementarios.



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Inserção Internacional, Nacional e Regional

BARRIAL-LOCAL: Articular el desarrollo de las economías locales con el 
fortalecimiento de las actividades locales y su relación con barrios vecinos y 

centros más cercanos.



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Ocupação do Território

Geografía / Contexto Físico Centralidade / Contexto Nodal Infraestruturas / Contexto Redes



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Ocupação do Território

Geografía / Contexto Físico Centralidade / Contexto Nodal Infraestruturas / Contexto Redes



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Ocupação do Território

Geografía / Contexto Físico Centralidade / Contexto Nodal Infraestruturas / Contexto Redes



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Sistemas, Áreas, Elementos Referenciais

Sistema Áreas



Para proposta inicial de macrozonas
utilizou-se como norteadores os estudos 

de áreas de influência detalhados no 
Produto Leitura da Cidade – Volume II e as 

identificações das características do 
território, com frente Urbana-Orla no 

Oeste e Urbana-Rural no Leste.

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas

Conforme mencionado no tópico 
anterior, as Áreas de Influência, 

detalhadas no início desta apresentação, 
foram um dos norteadores para a 

proposta de delimitação das 
macrozonas. Ao todo foram identificadas 
6 áreas de influência em Porto Alegre.



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas

Com base nos pontos norteadores, nas 
visitas técnicas in-loco e na forma que 

as análises quantitativas e qualitativas 
permitiram que a cidade seja 

compreendida da forma que ela é, 
chegou-se à conclusão das seguintes 

delimitações de Macrozonas: 



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas

Comparação entre as macrozonas do PDDUA Atual e Proposta de divisão para revisão.



OBJETIVO:

Elevar bairros da região a referências 
culturais, turísticas e de atividades 

relacionadas a prestação de serviços no 
município e na região metropolitana, 

aproveitando a infraestrutura existente 
para o adensamento populacional e 

comercial. 

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas: MZ 1



Densidade Alta Miscigenação de Usos
Elevada concentração de 

equipamentos e serviços públicos e 
infraestrutura

Quantidade de Equipamentos de 

Saúde × Densidade Demográfica
Densidade de Escolas por bairro

55

0

Legenda

Espaços Culturais
Unidades de Segurança por UEUs 

Urbanizadas
Fonte: Google Street View.

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas: MZ 1



OBJETIVO:

Desenvolver atividades econômicas 
relacionadas à logística e produção
municipal e regional, promovendo o 

adensamento ao entorno com garantia a 
infraestrutura básica e aos 

equipamentos públicos.

Macrozonas: MZ 2

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial



Densidade Alta Miscigenação de Usos Conexões com RMPA

Fonte: Google Street View.

Macrozonas: MZ 2

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial



OBJETIVO:

Conter a mancha urbana em áreas de 
preservação dos morros, desenvolvendo 

a economia local e provendo boas 
condições de vida aos moradores.

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas: MZ 3



Densidade Média/Alta Conexão com Anel Viário Central e 
Guaíba Áreas de Preservação

APPs e áreas verdes

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas: MZ 3



OBJETIVO:

Conter a expansão da mancha urbana,
desenvolvendo 

a infraestrutura básica e acesso a 
equipamentos públicos. 

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas: MZ 4



Densidade Média/Baixa Conexão com Anel Viário Central e 
RMPA Áreas de Preservação

APPs e áreas verdes

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas: MZ 4



OBJETIVO:

Promover dignidade e conexão aos 
moradores da 

região sem comprometer o ambiente 
natural. 

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas: MZ 5



Densidade Baixa Conexão com Guaíba Predominância Rural

Fonte: Google Street View. Fonte: Google Street View.

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas: MZ 5



OBJETIVO:

Elevar a região do Extremo Sul-Leste a 
polo de referência nas atividades rurais 
municipal e regional sem comprometer 

o ambiente natural.

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas: MZ 6



Densidade Baixa Predominância Rural Áreas de Preservação

APPs e áreas verdes

Fonte: Google Street View.

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas: MZ 6



OBJETIVO:

Revitalizar a estrutura local respeitando 
as características naturais do meio 

ambiente, potencializando a economia 
sustentável e a dinâmica existente. 

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas: MZ 7



Densidade Baixa Conexão com RMPA e Guaíba Áreas de Preservação Ambiental e 
Turismo Sustentável

APPs e áreas verdes
Fonte: PMPA.

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Macrozonas: MZ 7



1. Área Central
2. Porto Seco
3. Centro Sul
4. Restinga

5. 4º Distrito
6. Partenon
7. Teresópolis/ Cruzeiro
8. Cavalhada
9. Hípica
10. Lomba
11. Agronomia
12. Belem Novo
13. Lami
14. Av. Sertório/ Assis Brasil
15. Azenha/ Santana

16. Orla
17. Anel viário
18. Núcleo Anel viário

Centros 
Consolidados

Centros à 
Consolidar

Demais Elementos 
Estruturadores

18
Elementos

4
Centros 
Consolidados

11
Centros à 
Consolidar

3
Demais Elementos 
Estruturadores

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Elementos Estruturadores



1. Área Central: Impulsionar o desenvolvimento econômico,
elevando a região a um centro dinâmico, onde passado e presente
coexistem harmoniosamente, atraindo investimentos, turismo
cultural e proporcionando um ambiente atraente para a
comunidade local.

2. Porto Seco: Elevar a região de Porto Seco a principal polo de
referência nas atividades relacionadas à logística e produção
municipal e regional.

3. Centro Sul: Estimular as atividades econômicas existentes na
região, a densificação e a HIS, aproveitando a estrutura viária,
urbana e o acesso ao transporte público, também por meio da
requalificação econômica, urbanística e social, além de conectar a
Área Central e a Restinga.

4. Restinga: Promover o uso eficiente do espaço urbano sem o
crescimento da mancha urbana, estimulando atividades
econômicas de baixo impacto ambiental, coesão social e
preservação de recursos naturais por um ambiente harmonioso e
saudável para as gerações futuras.

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Elementos Estruturadores – Centros Consolidados

1
2

3

4



5. 4º Distrito: Promover no 4º Distrito diversidade de usos e de
atividades voltadas ao desenvolvimento urbano sustentável,
valorizando suas características, sua história e sua identidade, com
vistas à transformação da região em um lugar aprazível para morar,
trabalhar, estudar e empreender.

6. Partenon: Impulsionar atividades econômicas e acadêmicas,
bem como a conexão entre os eixos de centralidade da Área Central
e Restinga.

7. Teresópolis/Cruzeiro: Promover a transformação sustentável da
região que conecta os polos do Centro Sul e Área Central,
maximizando seu potencial estratégico, promovendo a
requalificação urbana, econômica e social.

8. Cavalhada: Elevar a qualidade de vida dos moradores, por meio
da requalificação econômica, urbanística e social, otimizando o
aproveitamento da infraestrutura existente no local.

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Elementos Estruturadores – Centros a Consolidar

5

67

8



9. Hípica: Promover o uso eficiente do espaço urbano sem o
crescimento da mancha urbana, criando ambiente propício para
servir como suporte à área rural e ao centro consolidado da
Restinga, a fim de garantir qualidade de vida para a comunidade.

10. Lomba do Pinheiro: Promover a preservação ambiental
reduzindo a ocupação, ao mesmo tempo em que se proporciona
novas oportunidades e melhoras para os moradores, visando um
equilíbrio harmonioso entre o desenvolvimento sustentável e a
qualidade de vida. Além disso, pretende-se potencializar a conexão
entre Eixo de Centralidade Restinga e o Eixo de Centralidade do
Porto Seco.

11. Agronomia: Promover a requalificação que englobe aspectos
econômicos, sociais e urbanísticos, com ênfase no potencial
tecnológico da região, que conta com a presença de universidades.

12. Belém Novo: Promover o uso eficiente do espaço urbano sem o
crescimento da mancha urbana, estimulando atividades
econômicas de baixo impacto ambiental.

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Elementos Estruturadores – Centros a Consolidar

9
10

11

12



13. Lami: Promover o uso eficiente do espaço urbano sem o
crescimento da mancha urbana, estimulando atividades
econômicas de baixo impacto ambiental.

14. Sertório/Assis Brasil: Promover a revitalização urbana da região,
potencializando a economia local e fomentando a mobilidade ativa.

15. Azenha/Santana: Promover a revitalização urbana da região e o
aumento da densidade populacional da região, bem como o
fomento econômico em uma região já provida de infraestrutura
urbana.

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Elementos Estruturadores – Centros a Consolidar

13

14

15



16. Orla: Revitalizar a estrutura local respeitando as características
naturais do meio ambiente, potencializando a economia
sustentável e a dinâmica existente.

17. Anel Viário Central: Aprimorar a infraestrutura de conexão
municipal dos diferentes terços, possibilitando o acesso à cidade,
com incentivos ao desenvolvimento turístico e respeitando as áreas
de preservação natural.

18. Núcleo Viário Central: Valorizar o ambiente natural, promover
turismo sustentável e envolver a comunidade na valorização do
patrimônio natural.

Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Elementos Estruturadores – Demais Elementos Estruturadores

16 17
18



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Elementos Estruturadores - Síntese

CRESCER

Locais onde foi 
constatada o potencial 

para o crescimento 
econômico, devido a 

infraestruturas 
disponíveis, bem como 

considerável potencial de 
serviços já existentes

1. Área Central
2. Porto Seco
5. 4º Distrito

Locais com elevado número de 
vínculos de emprego 

1

2
5



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Elementos Estruturadores - Síntese

ATRAIR

Locais com 
disponibilidade de 

infraestrutura, 
equipamentos públicos, 

ofertas de emprego e 
fluxo de pessoas. Possui 
como principal objetivo 
aumentar a densidade e 

atrair pessoas.

14. Sertório/Assis Brasil
15. Azenha/Santana 

Locais com disponibilidade de 
equipamento e serviços públicos

14

15



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Elementos Estruturadores - Síntese

ORGANIZAR / 
ORDENAR

Locais com enfoque de 
organização e 

reordenação da mancha 
urbana com o intuíto de 

preservação do meio 
ambiente.

10. Lomba do Pinheiro

Locais com sensibilidade ambiental

10



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Elementos Estruturadores - Síntese

MANTER/QUALIFICAR

Locais com enfoque de 
conter o crescimento da 

mancha urbana, trazendo 
qualidade de vida e 

preservação do meio 
ambiente.

4. Restinga
9. Hípica

12. Belém Novo
13. Lami

18. Núcleo Viário Central

Locais com sensibilidade ambiental

9

12

13

4

18



Propostas Revisão PDDUA . Modelo Espacial

Elementos Estruturadores - Síntese

TRANSFORMAR

Locais com necessidade 
de requalificação 

econômica, urbanística e 
social.

3. Centro Sul
6. Partenon

7. Teresópolis/Cruzeiro
8. Cavalhada
11. Agronomia

16. Orla
17. Anel Viário Central

11

16 17

67
8

3



■ Síntese das Legislações

■ Sistema Atual

■ Síntese dos Conteúdos

■ O Modelo Proposto

5
Sistema 

Municipal de 
Gestão de 

Planejamento



LEGISLAÇÃO FEDERAL

Matérias obrigatórias

• Zonas: urbanas, de expansão urbana, de urbanização específica e rural
• Instrumentos (aplicação territorial)

Matérias facultativas

• Zoneamento
• APPs
• ZEIS
• Plano de mobilidade
• Projetos de Expansão Urbana
• Regulamentação dos Instrumentos de Política Urbana

SMGP . Síntese das Legislações



LEGISLAÇÃO ESTADUAL

Constituição Estadual e Lei 10.116/94

• Legislação validada pelo Art. 24, I, da CF
• Zonas de expansão urbana devem ser contíguas à cidade e com zoneamento definido
• Leis municipais distintas para sistema de planejamento, plano diretor, programa prioritário de 

obras e participação popular
• Plano diretor deve delimitar áreas de urbanização preferencial, urbanização restrita, renovação 

urbana e regularização fundiária

Conteúdo obrigatório

• estimativa de população; perímetro urbano; áreas de preservação permanente, patrimônio 
cultural, polos geradores de tráfego, atividades poluidoras, equipamentos públicos, sistema 
viário, uso e ocupação do solo; e atividades sujeitas a licenciamento especial

• Planos estaduais a serem observados: Bacia hidrográfica do Lago Guaíba
• RS não tem ZEE, PDUI ou plano de desenvolvimento

SMGP . Síntese das Legislações



LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

Lei Orgânica

• Conteúdo do plano diretor: delimitação das áreas urbanas, de expansão urbana e rurais, 
reservas ambientais, impróprias à ocupação urbana, de preservação ambiental, destinadas a 
atividades com potencial poluidor; normas técnicas de expansão urbana, destinadas à 
habitação popular (com infraestrutura e não alagáveis); desmembramento e remembramento; 
usos permitidos e proibidos; índices máximos e mínimos de aproveitamento; identificação de 
vazios urbanos; e parâmetros mínimos e máximos de parcelamento do solo.

• Restrições ambientais específicas
• Previsão de "planos diretores"

Outras Leis relevantes

• Planos urbanísticos: Centro Histórico, 4º Distrito
• Instrumentos de política urbana: PEUC, OUC, EIV, Outorga Onerosa

SMGP . Síntese das Legislações



Plano 
Estratégico

Sistema de 
Planejamento

Regulamentação de 
Instrumentos

Plano Regulador

PDDUA
PONTOS DE ATENÇÃO

• O plano regulador estabelece 
regras detalhadas para um 
território muito amplo (todo o 
município)

• As áreas de revitalização
permitem a existência de 
regras específicas para 
determinados territórios

• Os projetos especiais
flexibilizam a rigidez do plano 
regulador

• Uma tipificação de planos de 
escala intermediária para as 
áreas de revitalização poderá 
institucionalizar melhor 
Programas como os do Centro 
Histórico e do 4º Distrito

PARTE 1 PARTE 2 PARTE 3

Áreas de 
Revitali-

zação

Projetos 
Especiais

SMGP . Sistema atual



Expansão Urbana e Parcelamento do Solo

▪ PDDUA não faz uso dos conceitos de 
zonas de expansão urbana, urbana e 
rural

▪ Área de ocupação intensiva (AOI) e Área 
de ocupação rarefeita (AOR)

▪ AOR tem características de zona rural, 
mas admite parcelamento do solo

▪ AOI foi ampliada por leis de iniciativa 
parlamentar e deve ser revista

Zoneamento

▪ PDDUA consolida o regime urbanístico 
no plano regulador

▪ Projetos especiais permitem 
flexibilidade

▪ Planos do Centro Histórico e do 4º 
Distrito têm regras sobrepostas ao 
PDDUA

SMGP . Síntese dos Conteúdos



Solo Criado Obras Públicas

▪ Porto Alegre tem um sistema único, que 
sobrepõe coeficientes, estabelecidos por 
lote, e estoques, estabelecidos por 
quarteirão

▪ O interessado precisa ter disponíveis 
simultaneamente, para aquisição, 
índices no lote e estoque no quarteirão

▪ A fórmula de cálculo da outorga pode 
ser simplificada

▪ Estoques
▪ Estabelecidos pelo CMDUA
▪ Critérios para sua fixação podem ser 

aperfeiçoados
▪ São vendidos diretamente a cada 

empreendedor

▪ PDDUA tem malha viária básica, mas 
não inclui trens metropolitanos e outras 
infraestruturas de grande porte

▪ Intervenções podem ser realizadas sem 
previsão no PDDUA

▪ Não há exigência de planejamento 
urbanístico do entorno das 
infraestruturas

▪ Não há regulamentação de um plano de 
escala intermediária, que integre 
intervenções com reparcelamento e uso 
do solo

▪ Pagamento de desapropriações com 
TDC é inovação positiva

SMGP . Síntese dos Conteúdos



SMGP . Síntese dos Conteúdos

Assentamentos Informais

▪ PDDUA delimita AEIS, mas pode haver 
Reurb fora delas

▪ Não há um plano de regularização 
fundiária com definições dos 
assentamentos a serem regularizados e 
priorização

▪ A fiscalização para impedir novas 
ocupações pode ser melhorada

▪ Há um sistema de oficialização de 
sistema viário que independe da 
regularização fundiária

▪ Lei municipal determina instalação de 
água em assentamentos 
independentemente de regularização



SMGP . O Modelo Proposto

Plano Diretor Estratégico

• Estratégias, modelo espacial, 
macrozonas, elementos estruturadores, 
áreas especiais

• Linguagem mais técnica que jurídica

Planos Locais (escala de macrozona)

• Zoneamento

• Intervenções

• Incentivos

Planos de Pormenor (escala de áreas
especiais)

• Zoneamento, intervenções

Plano Diretor de Parcelamento, Uso e
Ocupação do Solo

• Zoneamento

• Parâmetros urbanísticos

Projetos Especiais

• 1º grau desburocratizado, 2º grau com EIV
e padrões de desempenho

Código de Urbanismo

• Tipificação de planos, participação
popular, sistema de planejamento,
instrumentos

• Inclusão de medidas setoriais no
ordenamento territorial

• Introdução de instrumentos de
reparcelamento do solo

Orientações de projeto

• Orientações técnicas não obrigatórias, a
serem observadas sempre que possível





Porto Alegre, 07 de novembro de 2023

Foto: Giulian Serafim/PMPA
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Conferência Municipal de Revisão 
do Plano Diretor



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

DIAS 07, 08 E 09 DE NOVEMBRO DE 2023 (PUCRS)

PARTICIPAÇÃO

DIA 2



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

DIA 2 - INTRODUÇÃO

● OBJETIVO: Explicar de forma geral como se dará a 
dinâmica do trabalho colaborativo no dia 2;

● METODOLOGIA: Desenvolvida pela SMAMUS em 
conjunto com o escritório Design Studio da Consultoria 
EY com base nos processos participativos e 
diagnóstico;

● DÚVIDAS: É normal ter dúvidas, que serão esclarecidas 
durante o andamento dos trabalhos no dia 2.
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REGRAS GERAIS

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR

● Chegue no horário previsto para o 

desenvolvimento dos trabalhos;

● Mantenha o celular no silencioso;

● Não fale ao celular dentro da sala;

● Ouça e respeite a fala dos demais;

● Evite discutir temas que não sejam 

relacionados com o que está sendo 

tratado;

● Administre bem o tempo.

E em especial:

Esteja presente e participativo!



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

OBJETIVO: Promover o DEBATE a respeito das ESTRATÉGIAS PROPOSTAS para a revisão do Plano Diretor.

As ESTRATÉGIAS PROPOSTAS foram compiladas com base nas PROBLEMÁTICAS levantadas na etapa de 

LEITURA DA CIDADE e CONTRIBUIÇÕES ao longo do processo.

As ESTRATÉGIAS PROPOSTAS serão discutidas com base nos OBJETIVOS GERAIS:

1. Qualificar os espaços públicos e potencializar a utilização do Guaíba.

2. Reduzir tempo de deslocamento das pessoas nos trajetos diários.

3. Reduzir o custo da habitação e garantir o acesso de todos à cidade.

4. Adaptar a cidade para os efeitos das mudanças climáticas e zerar as emissões de gases de efeito estufa.

5. Fortalecer o planejamento urbano com base na economia urbana para responder eficientemente às 

dinâmicas da cidade e potencializar suas formas de financiamento.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

DIA 2 DIA 3

DISCUSSÃO 
EM GRUPOS 

1º

3º

5º

APRESENTAÇÃO 
DAS

ESTRATÉGIAS

2º

4º

PRIORIZAÇÃO
NA PLENÁRIA

TARDE NOITE NOITE

EXPOSIÇÃO
DOS RESULTADOS 

DA DISCUSSÃO

.

.

.

PRIORIZAÇÃO DAS
ESTRATÉGIAS

NAS SALAS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

LOCAL

● PRÉDIO 50 DA PUCRS, 4º ANDAR;

● CREDENCIAMENTO - 13H30;

● 10 SALAS DISPONÍVEIS, SENDO 2 PARA 

CADA OBJETIVO (SE NECESSÁRIO);

● LOTAÇÃO DAS SALAS - 60 PESSOAS.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

SALA DE APOIO

● REPRESENTANTES CONSULTORIA (EY) E SMAMUS;

● OBJETIVO: ATENDER AOS PARTICIPANTES PARA SANAR DÚVIDAS ESPECÍFICAS SOBRE O 

TRABALHO JÁ REALIZADO;

● COMPUTADOR DISPONÍVEL PARA CONSULTA DO MATERIAL DO SITE DO PLANO DIRETOR;

● COMPUTADOR E FORMULÁRIOS PARA CONTRIBUIÇÕES.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

PAINÉIS OBJETIVOS

● Para consulta de todos os OBJETIVOS e ESTRATÉGIAS.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

Tabela 2 – Cronograma geral Dia 2

Fonte: EY /SMAMUS.

BLOCO 1 BLOCO 2 BLOCO 3

Introdução sobre o
objetivo da sala e

explicações sobre a
dinâmica que será

realizada durante o dia

Dinâmica com os
participantes de cada

sala, priorizando as
estratégias que estão

mais conectadas com o
objetivo da sala

Oportunidade de todos
os participantes do

evento terem acesso aos 
resultados dos

trabalhos dos grupos por 
meio dos

painéis de exposição, e ter 
conhecimento do que será 

priorizado no dia 3.

Início: 14h00 Início: 14h40 Início: 18h00

Término: 14h40 Término: 17h00 Término: 21h00



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 1 

● INÍCIO DOS TRABALHOS  - 14h00

● EXPLICAÇÃO DINÂMICA  - TEMPO - 05 MINUTOS

● APRESENTAÇÃO OBJETIVO GERAL  - TEMPO - 05 MINUTOS

● APRESENTAÇÃO ESTRATÉGIAS  - TEMPO - 20 MINUTOS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

10
MBLOCO 2 

DIVISÃO DAS MESAS - TEMPO - 10 MINUTOS

Escolher Representante da Mesa (RM)

RM1 MESA 1 RM2 MESA 2 RM3 MESA 3 RM4 MESA 4 RM5 MESA 5

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

ESTRATÉGIA 05

ESTRATÉGIA 06

ESTRATÉGIA 07

ESTRATÉGIA 08

ESTRATÉGIA 09

ESTRATÉGIA 10

ESTRATÉGIA 11

ESTRATÉGIA 12

ESTRATÉGIA 13

ESTRATÉGIA 14

ESTRATÉGIA 15

ESTRATÉGIA 16

ESTRATÉGIA 17

ESTRATÉGIA 18

ESTRATÉGIA 19

ESTRATÉGIA 20



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

40
MBLOCO 2 

ANALISAR as 20 ESTRATÉGIAS propostas para o OBJETIVO - TEMPO - 40 MINUTOS

O objetivo é debater cada ESTRATÉGIA para subsidiar a priorização individual.

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

PRÓS CONTRAS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

15
MBLOCO 2 

APRESENTAÇÃO dos Representantes  das Mesas 

TEMPO - 15 MINUTOS por Grupo



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 2 

PRIORIZAÇÃO INDIVIDUAL, cada pessoa poderá escolher 5 ESTRATÉGIAS  - TEMPO - 10 MINUTOS 

10
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 3 

Os resultados e Painéis das ESTRATÉGIAS das 2 salas do Objetivo (se houver), serão dispostas na sala 1 do 

Objetivo, para exposição.



BLOCO 3 

EXPOSIÇÃO dos Resultados para o público geral

TEMPO - 180 MINUTOS

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

180 
M



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

DIAS 07, 08 E 09 DE NOVEMBRO DE 2023 (PUCRS)

PARTICIPAÇÃO

DIA 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

OBJETIVO

Apresentação dos trabalhos e das estratégias selecionadas para cada um dos cinco 

OBJETIVOS GERAIS e deliberação para PRIORIZAÇÃO das ESTRATÉGIAS.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR
PLENÁRIA DIA 3

REGRAS GERAIS

● Chegue no horário previsto;

● Mantenha o celular no silencioso e não fale ao celular dentro do auditório;

● Ouça e respeite a fala dos demais;

● Concentre-se em manifestações sobre o tema que está sendo abordado;

● Respeite o tempo de fala (3 min), faltando 1 minuto será avisado e após o tempo o microfone 

será silenciado;

● Cada pessoa tem direito a uma (1) fala por objetivo;

● Não será permitido ceder seu tempo à outra pessoa;

● Lembre-se, outras pessoas também tem o direito de se manifestar;

● Serão priorizadas as falas da população em geral e de quem não se manifestou anteriormente. 



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

10
MAPRESENTAÇÃO

Coordenadores das salas apresentam os resultados 

dos OBJETIVOS e ESTRATÉGIAS selecionadas.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

25
MMANIFESTAÇÃO

● Inscrição para fala será feita durante a apresentação;

● Até 8 falas por OBJETIVO, totalizando aproximadamente 25 

minutos.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

10
MPRIORIZAÇÃO

As ESTRATÉGIAS escolhidas no dia anterior serão deliberadas quanto a sua PRIORIZAÇÃO. 

A verificação será por CONTRASTE, devendo o participante levantar o crachá para priorizar a 

estratégia.



OBRIGADA!

https://prefeitura.poa.br/planodiretor



Porto Alegre, 08 de Novembro de 2023.

Foto: Giulian Serafim/PMPA

Conferência Municipal de Revisão 
do Plano Diretor



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

DIAS 07, 08 E 09 DE NOVEMBRO DE 2023 (PUCRS)

PARTICIPAÇÃO

DIA 2



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

DIA 2 - INTRODUÇÃO

● OBJETIVO: Explicar de forma geral como se dará a 
dinâmica do trabalho colaborativo no dia 2;

● METODOLOGIA: Desenvolvida pela SMAMUS em 
conjunto com o escritório Design Studio da Consultoria 
EY com base nos processos participativos e 
diagnóstico;

● DÚVIDAS: É normal ter dúvidas, que serão esclarecidas 
durante o andamento dos trabalhos no dia 2.
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REGRAS GERAIS

● Chegue no horário previsto para o 

desenvolvimento dos trabalhos;

● Mantenha o celular no silencioso;

● Não fale ao celular dentro da sala;

● Ouça e respeite a fala dos demais;

● Evite discutir temas que não sejam 

relacionados com o que está sendo 

tratado;

● Administre bem o tempo.

E em especial:

Esteja presente e participativo!

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

OBJETIVO: Promover o DEBATE a respeito das ESTRATÉGIAS PROPOSTAS para a revisão do Plano 

Diretor.

As ESTRATÉGIAS PROPOSTAS foram compiladas com base nas PROBLEMÁTICAS levantadas na etapa de 

LEITURA DA CIDADE e CONTRIBUIÇÕES ao longo do processo.

As ESTRATÉGIAS PROPOSTAS serão discutidas com base nos OBJETIVOS GERAIS:

1. Qualificar os espaços públicos e potencializar a utilização do Guaíba.

2. Reduzir tempo de deslocamento das pessoas nos trajetos diários.

3. Reduzir o custo da habitação e garantir o acesso de todos à cidade.

4. Adaptar a cidade para os efeitos das mudanças climáticas e zerar as emissões de gases de efeito estufa.

5. Fortalecer o planejamento urbano com base na economia urbana para responder eficientemente às 

dinâmicas da cidade e potencializar suas formas de financiamento.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 1 BLOCO 2 BLOCO 3

Introdução sobre o
objetivo da sala e

explicações sobre a
dinâmica que será

realizada durante o dia

Dinâmica com os
participantes de cada

sala, priorizando as
estratégias que estão

mais conectadas com o
objetivo da sala

Oportunidade de todos
os participantes do

evento terem acesso aos 
resultados dos

trabalhos dos grupos por 
meio dos

painéis de exposição, e ter 
conhecimento do que será 

debatido no dia 3.

Início: 14h00 Início: 14h40 Início: 18h00

Término: 14h40 Término: 17h00 Término: 21h00

Tabela 2 – Cronograma geral Dia 2

Fonte: EY /SMAMUS.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

DISCUSSÃO 
EM GRUPOS 

1º

3º

5º

APRESENTAÇÃO 
DAS

ESTRATÉGIAS

2º

4º

DIA 2 DIA 3

TARDE NOITE NOITE

EXPOSIÇÃO
DOS RESULTADOS 

DA DISCUSSÃO

.

.

.

PRIORIZAÇÃO DAS
ESTRATÉGIAS

NAS SALAS
DEBATE

NA PLENÁRIA



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2
Tabela 3 – Agenda proposta para o Dia 2

Fonte: Elaboração EY (adaptado)

INÍCIO FIM DURAÇÃO
(MIN) ATIVIDADE RESPONSÁVEL

13:30 14:00 30 Credenciamento SMAMUS

14:00 14:30 30 Introdução Facilitador
SMAMUS

14:30 14:40 10 Separação em
mesas

Facilitador
SMAMUS

14:40 15:20 40
Prós e contras das
4 estratégias por
mesas - 5 mesas 

Público

15:20 15:35 15 Intervalo Geral

15:35 16:50 5 x 15 Apresentação
Mesas

Representantes 
Mesas

16:50 17:00 10 Priorização Individual Público

17:00 18:00 60 Priorização Individual
+ Cofee Break Geral

18:00 21:00 180 Exposição dos
resultados para sala

Facilitador
SMAMUS

BLOCO 1 

BLOCO 2

BLOCO 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 1 

● EXPLICAÇÃO DINÂMICA - TEMPO - 05 MINUTOS

● APRESENTAÇÃO OBJETIVO GERAL - TEMPO - 05 MINUTOS

● APRESENTAÇÃO ESTRATÉGIAS - TEMPO - 20 MINUTOS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

SALA DE APOIO

● REPRESENTANTES CONSULTORIA (EY) E SMAMUS;

● OBJETIVO: ATENDER AOS PARTICIPANTES PARA SANAR DÚVIDAS ESPECÍFICAS SOBRE O 

TRABALHO JÁ REALIZADO;

● COMPUTADOR DISPONÍVEL PARA CONSULTA DO MATERIAL DO SITE DO PLANO DIRETOR;

● COMPUTADOR E FORMULÁRIOS PARA CONTRIBUIÇÕES.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

PAINÉIS OBJETIVOS

● Para consulta de todos os OBJETIVOS e ESTRATÉGIAS.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

10
M

BLOCO 1

DIVISÃO DAS MESAS - TEMPO - 10 MINUTOS

Escolher Representante da Mesa (RM)

RM1 MESA 1 RM2 MESA 2 RM3 MESA 3 RM4 MESA 4 RM5 MESA 5

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

ESTRATÉGIA 05

ESTRATÉGIA 06

ESTRATÉGIA 07

ESTRATÉGIA 08

ESTRATÉGIA 09

ESTRATÉGIA 10

ESTRATÉGIA 11

ESTRATÉGIA 12

ESTRATÉGIA 13

ESTRATÉGIA 14

ESTRATÉGIA 15

ESTRATÉGIA 16

ESTRATÉGIA 17

ESTRATÉGIA 18

ESTRATÉGIA 19

ESTRATÉGIA 20



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 2 

ANALISAR as 20 ESTRATÉGIAS propostas para o OBJETIVO - TEMPO - 40 MINUTOS

O objetivo é debater cada ESTRATÉGIA para subsidiar a priorização individual.

40
M

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

PRÓS CONTRAS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 2 

APRESENTAÇÃO dos Representantes  das Mesas 

TEMPO - 15 MINUTOS por Grupo

15
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

10
M

BLOCO 2 

PRIORIZAÇÃO INDIVIDUAL, cada pessoa poderá escolher 5 ESTRATÉGIAS - TEMPO - 10 MINUTOS 



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 3 

Os resultados e Painéis das ESTRATÉGIAS das 2 salas do Objetivo (se houver), serão dispostas na sala 1 do 

Objetivo, para exposição.



BLOCO 3 

EXPOSIÇÃO dos Resultados para o público geral

TEMPO - 180 MINUTOS

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

180 
M



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

DIAS 07, 08 E 09 DE NOVEMBRO DE 2023 (PUCRS)

PARTICIPAÇÃO

DIA 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

OBJETIVO

Apresentação dos trabalhos e das estratégias selecionadas para cada um dos cinco 

OBJETIVOS GERAIS e DEBATE das ESTRATÉGIAS.



● Chegue no horário previsto;

● Mantenha o celular no silencioso e não fale ao celular dentro do auditório;

● Ouça e respeite a fala dos demais;

● Concentre-se em manifestações sobre o tema que está sendo abordado;

● Respeite o tempo de fala (3 min), faltando 1 minuto será avisado e após o tempo o microfone 

será silenciado;

● Cada pessoa tem direito a uma (1) fala por objetivo;

● Não será permitido ceder seu tempo à outra pessoa;

● Lembre-se, outras pessoas também tem o direito de se manifestar;

● Serão priorizadas as falas da população em geral e de quem não se manifestou anteriormente. 

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR

REGRAS GERAIS

PLENÁRIA DIA 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

APRESENTAÇÃO

Coordenadores das salas apresentam os resultados 

dos OBJETIVOS e ESTRATÉGIAS selecionadas.

10
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

MANIFESTAÇÃO

● Inscrição para fala será feita durante a apresentação;

● Até 8 falas por OBJETIVO.

25
M



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

OBJETIVO 1



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 1

OBJETIVO 1

QUALIFICAR OS ESPAÇOS PÚBLICOS E POTENCIALIZAR A 
UTILIZAÇÃO DO GUAÍBA

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs 

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs


CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 1 - ESTRATÉGIAS

QUALIFICAR OS ESPAÇOS PÚBLICOS E POTENCIALIZAR A UTILIZAÇÃO DO GUAÍBA

MESA 1       

E1.1 Orla do Guaíba: Potencializar a apropriação do Lago Guaíba e de sua orla por parte da 
população, valorizando sua paisagem, a característica de cada local, o patrimônio histórico e as áreas 
naturais, atuando na qualificação das áreas verdes, desenvolvendo planos, projetos urbanos e 
estabelecendo incentivos, parcerias e regulamentações para a sua utilização. 

E1.2 Atividades Náuticas: Fomentar o desenvolvimento das atividades náuticas, do turismo e do 
transporte fluvial, definindo áreas para marinas,  atracadouros e criação/ manutenção de áreas 
navegáveis.

E1.3 Turismo sustentável: Promover o turismo sustentável, considerando as características de cada 
local e democratizando o acesso à orla, através de incentivos, planos e projetos urbanos.

E1.4 Ilhas: Definir regime urbanístico para as ilhas, buscando garantir o desenvolvimento 
sustentável para as comunidades locais existentes, qualificando sua relação com o Delta do Jacuí e 
com o Lago Guaíba e priorizando a preservação das Áreas Naturais, através de instrumentos de gestão 
urbana. 



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 1 - ESTRATÉGIAS

QUALIFICAR OS ESPAÇOS PÚBLICOS E POTENCIALIZAR A UTILIZAÇÃO DO GUAÍBA

MESA 2       

E1.5 Lami e Belém Novo: Efetuar a requalificação das orlas do Lami e Belém Novo, garantindo o acesso a 
pessoas de todas as rendas e potencializando a economia local.

E1.6 Arroio Dilúvio: Revitalizar e despoluir a sub-bacia do Arroio Dilúvio através de ações que garantam a 
melhoria da qualidade da água e da regeneração de suas margens, promovendo o incremento nas redes de 
infraestrutura no entorno do Arroio Dilúvio, garantindo melhores condições de acesso, mobilidade, 
habitabilidade e qualificação da paisagem natural e  através do desenvolvimento de planos e projetos 
urbanísticos de requalificação urbana, do estabelecimento de incentivos, parcerias e regulamentações para sua 
efetivação.

E1.7 Diretrizes para os espaços públicos: Garantir desenho urbano que proporcione relações mais humanas 
no espaço urbano público, estabelecendo critérios para a localização dos equipamentos públicos, a padronização do 
mobiliário urbano, garantindo maior segurança (iluminação pública e fachadas ativas), acessibilidade, conforto 
ambiental (arborização com maior cobertura de copa, drenagem eficiente e sustentável, áreas permeáveis) e 
mobilidade dos pedestres.

E1.8 Qualificação dos espaços públicos: Qualificar os espaços públicos, potencializando as vias públicas como 
espaço de convivência, troca e permanência, garantindo segurança urbana, acessibilidade universal, com priorização 
dos pedestres, contribuindo para a melhoria da qualidade ambiental da área.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 1 - ESTRATÉGIAS

QUALIFICAR OS ESPAÇOS PÚBLICOS E POTENCIALIZAR A UTILIZAÇÃO DO GUAÍBA

MESA 3       

E1.9 Gestão de Espaços Públicos: Implementar estrutura organizacional no Município para a 
realização da gestão integrada e centralizada dos espaços públicos, de maneira coordenada e 
compatibilizada entre as diversas estruturas que atuam na cidade, de forma a compatibilizar projetos 
públicos, solucionando e evitando diversos conflitos e problemas.

E1.10 Gestão Participativa nos Espaços Públicos: Fomentar a participação da população para a gestão 
e desenvolvimento de projetos nas áreas públicas.

E1.11 Parcerias público-privadas: Fomentar parcerias público-privadas nos espaços públicos para 
o desenvolvimento de ações que visem qualificar e/ou manter os espaços nas áreas centrais e nas 
periféricas da cidade.

E1.12 Monitoramento: Potencializar o uso dos instrumentos e das ferramentas de gestão e 
monitoramento urbanos, com o objetivo de garantir em todas as regiões da cidade, o acesso adequado 
a equipamentos públicos urbanos e comunitários.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 1 - ESTRATÉGIAS

QUALIFICAR OS ESPAÇOS PÚBLICOS E POTENCIALIZAR A UTILIZAÇÃO DO GUAÍBA

MESA 4      

E1.13 Paisagem urbana: Reconhecer os padrões característicos dos bairros, estimulando a preservação da 
ambiência existente, buscando melhor desempenho do espaço público e qualificação de visuais, a partir de 
incentivos, planos e projetos urbanos.

E1.14 Áreas Livres: Garantir áreas livres de edificação destinadas ao lazer público, bem como a ampliação 
progressiva das áreas permeáveis e incremento da arborização pública e privada, fundamentais à qualidade de 
vida, à saúde física, mental e emocional da população e à preservação ambiental.

E1.15 Áreas de Interesse Cultural: Revisar as Áreas de Interesse Cultural e de Ambiência Cultural, 
contemplando a revisão de definição e de conceituação das mesmas, bem como a complementação das áreas 
existentes, quando couber, esclarecendo o interesse de cada uma e o rol de elementos a preservar, priorizando 
os espaços públicos, com o intuito de valorizar a sua ambiência, através do desenvolvimento de planos, projetos 
urbanísticos ou diretrizes de projeto.

E1.16 Vitalidade das Áreas e Imóveis de Interesse Cultural: Incentivar o desenvolvimento econômico e a 
vitalidade das áreas e dos imóveis com interesse cultural, a partir de incentivos e instrumentos de reconversão, para 
garantir a sustentabilidade e a vitalidade dos imóveis e a consequente qualificação do espaço público.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 1 - ESTRATÉGIAS

QUALIFICAR OS ESPAÇOS PÚBLICOS E POTENCIALIZAR A UTILIZAÇÃO DO GUAÍBA

MESA 5      

E1.17 Patrimônio Imaterial e Manifestações Culturais: Incluir no Plano Diretor o patrimônio imaterial e 
as manifestações culturais, a partir do reconhecimento e do mapeamento das áreas e do desenvolvimento 
de planos, projetos urbanísticos ou diretrizes de projeto.

E1.18 Patrimônio Arqueológico: Contemplar o Patrimônio Arqueológico no sistema de gestão, a partir 
da sua identificação, indicando potencialidades e promovendo ações para a sua valorização, através do 
desenvolvimento de planos, projetos urbanísticos ou diretrizes de projeto.

E1.19 Incentivos para a Preservação do Patrimônio: Criar benefícios para os imóveis protegidos, 
garantindo incentivos reais e imediatos para quem promova a preservação destes bens.

E1.20 Fomento a valorização do Patrimônio Cultural: Fomentar a valorização do patrimônio histórico e 
cultural para que possa ser utilizado para o desenvolvimento econômico e cultural, através de ações, 
tais como a criação de corredores culturais, para estimular a preservação do patrimônio e o turismo 
cultural.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

TRABALHO EM GRUPO

BLOCO 2 

DIVISÃO DAS MESAS - TEMPO - 10 MINUTOS

Escolher Representante da Mesa (RM)

RM1 MESA 1 RM2 MESA 2 RM3 MESA 3 RM4 MESA 4 RM5 MESA 5

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

ESTRATÉGIA 05

ESTRATÉGIA 06

ESTRATÉGIA 07

ESTRATÉGIA 08

ESTRATÉGIA 09

ESTRATÉGIA 10

ESTRATÉGIA 11

ESTRATÉGIA 12

ESTRATÉGIA 13

ESTRATÉGIA 14

ESTRATÉGIA 15

ESTRATÉGIA 16

ESTRATÉGIA 17

ESTRATÉGIA 18

ESTRATÉGIA 19

ESTRATÉGIA 20

10
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

TRABALHO EM GRUPO

40
M

BLOCO 2 

ANALISAR as 20 ESTRATÉGIAS propostas para o OBJETIVO - TEMPO - 40 MINUTOS

O objetivo é debater cada ESTRATÉGIA para subsidiar a votação individual.

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

PRÓS CONTRAS



MATERIAL DE APOIO
CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PRÓS CONTRAS

40
M



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

INTERVALO - 15 MINUTOS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

APRESENTAÇÕES GRUPOS

BLOCO 2 

APRESENTAÇÃO dos Representantes das Mesas 

TEMPO - 15 MINUTOS por Grupo

15
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

VOTAÇÃO INDIVIDUAL

BLOCO 2 

PRIORIZAÇÃO INDIVIDUAL, cada pessoa poderá escolher 5 ESTRATÉGIAS - TEMPO - 10 MINUTOS 

10
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

VOTAÇÃO INDIVIDUAL

10
M

ADESIVO



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

EXPOSIÇÃO

180 
M

BLOCO 3

EXPOSIÇÃO dos Resultados para o público geral

TURNO NOITE - TEMPO - 180 MINUTOS



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

COFFEE BREAK



CONSULTA 
PÚBLICA

https://prefeitura.poa.br/planodiretor



Porto Alegre, 08 de Novembro de 2023.

Foto: Giulian Serafim/PMPA

Conferência Municipal de Revisão 
do Plano Diretor



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

DIAS 07, 08 E 09 DE NOVEMBRO DE 2023 (PUCRS)

PARTICIPAÇÃO

DIA 2



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

DIA 2 - INTRODUÇÃO

● OBJETIVO: Explicar de forma geral como se dará a 
dinâmica do trabalho colaborativo no dia 2;

● METODOLOGIA: Desenvolvida pela SMAMUS em 
conjunto com o escritório Design Studio da Consultoria 
EY com base nos processos participativos e 
diagnóstico;

● DÚVIDAS: É normal ter dúvidas, que serão esclarecidas 
durante o andamento dos trabalhos no dia 2.
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REGRAS GERAIS

● Chegue no horário previsto para o 

desenvolvimento dos trabalhos;

● Mantenha o celular no silencioso;

● Não fale ao celular dentro da sala;

● Ouça e respeite a fala dos demais;

● Evite discutir temas que não sejam 

relacionados com o que está sendo 

tratado;

● Administre bem o tempo.

E em especial:

Esteja presente e participativo!

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

OBJETIVO: Promover o DEBATE a respeito das ESTRATÉGIAS PROPOSTAS para a revisão do Plano 

Diretor.

As ESTRATÉGIAS PROPOSTAS foram compiladas com base nas PROBLEMÁTICAS levantadas na etapa de 

LEITURA DA CIDADE e CONTRIBUIÇÕES ao longo do processo.

As ESTRATÉGIAS PROPOSTAS serão discutidas com base nos OBJETIVOS GERAIS:

1. Qualificar os espaços públicos e potencializar a utilização do Guaíba.

2. Reduzir tempo de deslocamento das pessoas nos trajetos diários.

3. Reduzir o custo da habitação e garantir o acesso de todos à cidade.

4. Adaptar a cidade para os efeitos das mudanças climáticas e zerar as emissões de gases de efeito estufa.

5. Fortalecer o planejamento urbano com base na economia urbana para responder eficientemente às 

dinâmicas da cidade e potencializar suas formas de financiamento.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 1 BLOCO 2 BLOCO 3

Introdução sobre o
objetivo da sala e

explicações sobre a
dinâmica que será

realizada durante o dia

Dinâmica com os
participantes de cada

sala, priorizando as
estratégias que estão

mais conectadas com o
objetivo da sala

Oportunidade de todos
os participantes do

evento terem acesso aos 
resultados dos

trabalhos dos grupos por 
meio dos

painéis de exposição, e ter 
conhecimento do que será 

debatido no dia 3.

Início: 14h00 Início: 14h40 Início: 18h00

Término: 14h40 Término: 17h00 Término: 21h00

Tabela 2 – Cronograma geral Dia 2

Fonte: EY /SMAMUS.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

DISCUSSÃO 
EM GRUPOS 

1º

3º

5º

APRESENTAÇÃO 
DAS

ESTRATÉGIAS

2º

4º

DIA 2 DIA 3

TARDE NOITE NOITE

EXPOSIÇÃO
DOS RESULTADOS 

DA DISCUSSÃO

.

.

.

PRIORIZAÇÃO DAS
ESTRATÉGIAS

NAS SALAS
DEBATE

NA PLENÁRIA



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2
Tabela 3 – Agenda proposta para o Dia 2

Fonte: Elaboração EY (adaptado)

INÍCIO FIM DURAÇÃO
(MIN) ATIVIDADE RESPONSÁVEL

13:30 14:00 30 Credenciamento SMAMUS

14:00 14:30 30 Introdução Facilitador
SMAMUS

14:30 14:40 10 Separação em
mesas

Facilitador
SMAMUS

14:40 15:20 40
Prós e contras das
4 estratégias por
mesas - 5 mesas 

Público

15:20 15:35 15 Intervalo Geral

15:35 16:50 5 x 15 Apresentação
Mesas

Representantes 
Mesas

16:50 17:00 10 Priorização Individual Público

17:00 18:00 60 Priorização Individual
+ Cofee Break Geral

18:00 21:00 180 Exposição dos
resultados para sala

Facilitador
SMAMUS

BLOCO 1 

BLOCO 2

BLOCO 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 1 

● EXPLICAÇÃO DINÂMICA - TEMPO - 05 MINUTOS

● APRESENTAÇÃO OBJETIVO GERAL - TEMPO - 05 MINUTOS

● APRESENTAÇÃO ESTRATÉGIAS - TEMPO - 20 MINUTOS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

SALA DE APOIO

● REPRESENTANTES CONSULTORIA (EY) E SMAMUS;

● OBJETIVO: ATENDER AOS PARTICIPANTES PARA SANAR DÚVIDAS ESPECÍFICAS SOBRE O 

TRABALHO JÁ REALIZADO;

● COMPUTADOR DISPONÍVEL PARA CONSULTA DO MATERIAL DO SITE DO PLANO DIRETOR;

● COMPUTADOR E FORMULÁRIOS PARA CONTRIBUIÇÕES.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

PAINÉIS OBJETIVOS

● Para consulta de todos os OBJETIVOS e ESTRATÉGIAS.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

10
M

BLOCO 1

DIVISÃO DAS MESAS - TEMPO - 10 MINUTOS

Escolher Representante da Mesa (RM)

RM1 MESA 1 RM2 MESA 2 RM3 MESA 3 RM4 MESA 4 RM5 MESA 5

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

ESTRATÉGIA 05

ESTRATÉGIA 06

ESTRATÉGIA 07

ESTRATÉGIA 08

ESTRATÉGIA 09

ESTRATÉGIA 10

ESTRATÉGIA 11

ESTRATÉGIA 12

ESTRATÉGIA 13

ESTRATÉGIA 14

ESTRATÉGIA 15

ESTRATÉGIA 16

ESTRATÉGIA 17

ESTRATÉGIA 18

ESTRATÉGIA 19

ESTRATÉGIA 20



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

40
M

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

PRÓS CONTRAS

BLOCO 2 

ANALISAR as 20 ESTRATÉGIAS propostas para o OBJETIVO - TEMPO - 40 MINUTOS

O objetivo é debater cada ESTRATÉGIA para subsidiar a priorização individual.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 2 

APRESENTAÇÃO dos Representantes  das Mesas 

TEMPO - 15 MINUTOS por Grupo

15
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

10
M

BLOCO 2 

PRIORIZAÇÃO INDIVIDUAL, cada pessoa poderá escolher 5 ESTRATÉGIAS - TEMPO - 10 MINUTOS 



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 3 

Os resultados e Painéis das ESTRATÉGIAS das 2 salas do Objetivo (se houver), serão dispostas na sala 1 do 

Objetivo, para exposição.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

180 
M

BLOCO 3 

EXPOSIÇÃO dos Resultados para o público geral

TEMPO - 180 MINUTOS



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

DIAS 07, 08 E 09 DE NOVEMBRO DE 2023 (PUCRS)

PARTICIPAÇÃO

DIA 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

OBJETIVO

Apresentação dos trabalhos e das estratégias selecionadas para cada um dos cinco 

OBJETIVOS GERAIS e DEBATE das ESTRATÉGIAS.



● Chegue no horário previsto;

● Mantenha o celular no silencioso e não fale ao celular dentro do auditório;

● Ouça e respeite a fala dos demais;

● Concentre-se em manifestações sobre o tema que está sendo abordado;

● Respeite o tempo de fala (3 min), faltando 1 minuto será avisado e após o tempo o microfone 

será silenciado;

● Cada pessoa tem direito a uma (1) fala por objetivo;

● Não será permitido ceder seu tempo à outra pessoa;

● Lembre-se, outras pessoas também tem o direito de se manifestar;

● Serão priorizadas as falas da população em geral e de quem não se manifestou anteriormente. 

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR

REGRAS GERAIS

PLENÁRIA DIA 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

APRESENTAÇÃO

Coordenadores das salas apresentam os resultados 

dos OBJETIVOS e ESTRATÉGIAS selecionadas.

10
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

25
M

MANIFESTAÇÃO

● Inscrição para fala será feita durante a apresentação;

● Até 8 falas por OBJETIVO.



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

OBJETIVO 2



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 2

OBJETIVO 2

REDUZIR O TEMPO DE DESLOCAMENTO DAS PESSOAS NOS 

TRAJETOS DIÁRIOS

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs 

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs


CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 2 - ESTRATÉGIAS

REDUZIR O TEMPO DE DESLOCAMENTO DAS PESSOAS NOS TRAJETOS DIÁRIOS

MESA 1       

E2.1 Adensamento: Incentivar o adensamento urbano nas áreas próximas à disponibilidade de empregos e 
de infraestrutura urbana, em especial nos eixos de transporte de alta e média capacidade e nas 
centralidades.

E2.2 Uso misto do solo: Promover o uso misto do espaço, de forma a viabilizar áreas de desenvolvimento 
econômico, garantir áreas com equilíbrio entre oferta de emprego e moradia, além de maior qualidade do 
espaço urbano e segurança, reduzindo as distâncias e facilitando o deslocamento.

E2.3 Potencializar o desenvolvimento das centralidades: Potencializar o desenvolvimento de centralidades 
locais e o fortalecimento das conexões com as áreas vizinhas e outras centralidades próximas, 
viabilizando, assim, policentralidades alinhadas ao planejamento de mobilidade.

E2.4 Cidade compacta: Estabelecer incentivos para garantir o desenvolvimento de uma cidade mais 
compacta e controlar a expansão urbana desordenada.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 2 - ESTRATÉGIAS

REDUZIR O TEMPO DE DESLOCAMENTO DAS PESSOAS NOS TRAJETOS DIÁRIOS

MESA 2       

E2.5 Parcelamento do Solo: Revisar os padrões e estratégias do parcelamento do solo de forma a otimizar 
a compatibilização com a estrutura urbana e as características de desenvolvimento de cada local, 
priorizando a distribuição adequada dos equipamentos urbanos e comunitários, considerando facilidade 
de acesso e atendimento ao maior número de pessoas, de acordo com a indicação das ferramentas de 
gestão e monitoramento.

E2.6 Requalificação urbana: Identificar as áreas da cidade passíveis de requalificação urbana com vistas a 
garantir acesso de todos a áreas com disponibilidade de estrutura, infraestrutura e equipamentos 
comunitários, diminuindo a necessidade de grandes deslocamentos para as demandas urbanas e 
estabelecendo prioridades de ação.

E2.7 Conexões com a região metropolitana: Potencializar as conexões com a região metropolitana e entre 
os centros urbanos da cidade, com foco no uso do transporte coletivo.

E2.8 PDUI: Preparar Porto Alegre para o desenvolvimento de ações integradas com as cidades da região 
metropolitana, de forma a garantir o atendimento das estratégias previstas no Plano Diretor, quando do 
advento do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado a ser promovido pelo Governo do Estado.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

MESA 3       

E2.9 Malha Viária: Revisar a malha viária do município, os critérios de funcionalidade, a hierarquia e os 
padrões de desenho urbano, prevendo, quando couber, a redistribuição do espaço viário para todos os 
modais, priorizando o transporte ativo, coletivo e a qualificação do espaço público.

E2.10 Localização dos Equipamentos: Prever a localização dos equipamentos de impacto na mobilidade de 
maneira articulada à dinâmica dos deslocamentos, de adensamento e de desenvolvimento urbano, com 
atenção para a mitigação e o controle dos impactos decorrentes dessa implantação. 

E2.11 Integração multimodal: Viabilizar infraestruturas e serviços para integração multimodal, priorizando 
sua localização junto a espaços públicos de qualidade e outras atividades econômicas.

E2.12 Monitoramento da Mobilidade: Monitoramento da Mobilidade: Implantar sistema de monitoramento 
contínuo, que auxilie a tomada de decisão, para solução dos  gargalos de mobilidade.

OBJETIVO 2 - ESTRATÉGIAS

REDUZIR O TEMPO DE DESLOCAMENTO DAS PESSOAS NOS TRAJETOS DIÁRIOS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

MESA 4      

E2.13 Conexão norte-sul: Potencializar a conexão norte-sul pela zona leste, através de incentivos de 
desenvolvimento, planos e ações de requalificação urbana, especialmente nas áreas mais vulneráveis, e a 
qualificação da estrutura viária para escoamento de produtos e serviços, considerando a interligação com 
a região metropolitana.

E2.14 Transporte público: Atuar na melhoria da infraestrutura para o transporte público de modo a 
otimizar o atendimento das demandas.

E2.15 Transporte hidroviário: Fomentar o transporte hidroviário, promovendo conexões com as diversas 
regiões do município e da região metropolitana, potencializando, também, o turismo, através de marinas,  
atracadouros, entre outros.

E2.16 Mobilidade Ativa: Promover a mobilidade ativa no desenvolvimento de ações, planos, programas e 
projetos e no estabelecimento de incentivos de forma a aumentar a qualidade de vida das pessoas na 
cidade e a reduzir a  emissão de gases do efeito estufa.

OBJETIVO 2 - ESTRATÉGIAS

REDUZIR O TEMPO DE DESLOCAMENTO DAS PESSOAS NOS TRAJETOS DIÁRIOS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

MESA 5      

E2.17 Investimentos: Incentivar e priorizar investimentos em novas alternativas de transporte sustentável e 
transporte público coletivo, considerando as potencialidades morfológicas da cidade. 

E2.18 Ciclovias: Aumentar a rede de ciclovias, especialmente no extremo-sul, como infraestrutura de 
transporte complementar e compatibilizar os padrões viários para inserção das ciclovias com segurança 
para os usuários.

E2.19 Logística, cargas e centro de transferência: Fortalecer as atividades de logística e transporte de 
cargas, promovendo eficiência na circulação e na entrega de mercadorias, através da qualificação dos 
centros de transferência e da identificação de novos pólos de centrais de abastecimento e de 
armazenagem, considerando a redução e a minimização dos impactos urbanos, do trânsito e da poluição.

E2.20 Regularização fundiária: Integrar as áreas passíveis de regularização fundiária à estrutura urbana 
consolidada, potencializando o acesso à cidade das populações mais vulnerabilizadas, através da 
qualificação da infraestrutura para o transporte ativo e transporte público coletivo.

OBJETIVO 2 - ESTRATÉGIAS

REDUZIR O TEMPO DE DESLOCAMENTO DAS PESSOAS NOS TRAJETOS DIÁRIOS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

TRABALHO EM GRUPO

BLOCO 2 

DIVISÃO DAS MESAS - TEMPO - 10 MINUTOS

Escolher Representante da Mesa (RM)

RM1 MESA 1 RM2 MESA 2 RM3 MESA 3 RM4 MESA 4 RM5 MESA 5

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

ESTRATÉGIA 05

ESTRATÉGIA 06

ESTRATÉGIA 07

ESTRATÉGIA 08

ESTRATÉGIA 09

ESTRATÉGIA 10

ESTRATÉGIA 11

ESTRATÉGIA 12

ESTRATÉGIA 13

ESTRATÉGIA 14

ESTRATÉGIA 15

ESTRATÉGIA 16

ESTRATÉGIA 17

ESTRATÉGIA 18

ESTRATÉGIA 19

ESTRATÉGIA 20

10
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

TRABALHO EM GRUPO

40
M

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

PRÓS CONTRAS

BLOCO 2 

ANALISAR as 20 ESTRATÉGIAS propostas para o OBJETIVO - TEMPO - 40 MINUTOS

O objetivo é debater cada ESTRATÉGIA para subsidiar a priorização individual.



MATERIAL DE APOIO
CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PRÓS CONTRAS

40
M



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

INTERVALO - 15 MINUTOS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

APRESENTAÇÕES GRUPOS

BLOCO 2 

APRESENTAÇÃO dos Representantes das Mesas 

TEMPO - 15 MINUTOS por Grupo

15
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

VOTAÇÃO INDIVIDUAL

BLOCO 2 

PRIORIZAÇÃO INDIVIDUAL, cada pessoa poderá escolher 5 ESTRATÉGIAS - TEMPO - 10 MINUTOS 

10
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

VOTAÇÃO INDIVIDUAL

10
M

ADESIVO



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

EXPOSIÇÃO

180 
M

BLOCO 3

EXPOSIÇÃO dos Resultados para o público geral

TURNO NOITE - TEMPO - 180 MINUTOS



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

COFFEE BREAK



CONSULTA 
PÚBLICA

https://prefeitura.poa.br/planodiretor



Porto Alegre, 08 de Novembro de 2023.

Foto: Giulian Serafim/PMPA

Conferência Municipal de Revisão 
do Plano Diretor



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

DIAS 07, 08 E 09 DE NOVEMBRO DE 2023 (PUCRS)

PARTICIPAÇÃO

DIA 2



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

DIA 2 - INTRODUÇÃO

● OBJETIVO: Explicar de forma geral como se dará a 
dinâmica do trabalho colaborativo no dia 2;

● METODOLOGIA: Desenvolvida pela SMAMUS em 
conjunto com o escritório Design Studio da Consultoria 
EY com base nos processos participativos e 
diagnóstico;

● DÚVIDAS: É normal ter dúvidas, que serão esclarecidas 
durante o andamento dos trabalhos no dia 2.
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REGRAS GERAIS

● Chegue no horário previsto para o 

desenvolvimento dos trabalhos;

● Mantenha o celular no silencioso;

● Não fale ao celular dentro da sala;

● Ouça e respeite a fala dos demais;

● Evite discutir temas que não sejam 

relacionados com o que está sendo 

tratado;

● Administre bem o tempo.

E em especial:

Esteja presente e participativo!

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

OBJETIVO: Promover o DEBATE a respeito das ESTRATÉGIAS PROPOSTAS para a revisão do Plano 

Diretor.

As ESTRATÉGIAS PROPOSTAS foram compiladas com base nas PROBLEMÁTICAS levantadas na etapa de 

LEITURA DA CIDADE e CONTRIBUIÇÕES ao longo do processo.

As ESTRATÉGIAS PROPOSTAS serão discutidas com base nos OBJETIVOS GERAIS:

1. Qualificar os espaços públicos e potencializar a utilização do Guaíba.

2. Reduzir tempo de deslocamento das pessoas nos trajetos diários.

3. Reduzir o custo da habitação e garantir o acesso de todos à cidade.

4. Adaptar a cidade para os efeitos das mudanças climáticas e zerar as emissões de gases de efeito estufa.

5. Fortalecer o planejamento urbano com base na economia urbana para responder eficientemente às 

dinâmicas da cidade e potencializar suas formas de financiamento.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 1 BLOCO 2 BLOCO 3

Introdução sobre o
objetivo da sala e

explicações sobre a
dinâmica que será

realizada durante o dia

Dinâmica com os
participantes de cada

sala, priorizando as
estratégias que estão

mais conectadas com o
objetivo da sala

Oportunidade de todos
os participantes do

evento terem acesso aos 
resultados dos

trabalhos dos grupos por 
meio dos

painéis de exposição, e ter 
conhecimento do que será 

debatido no dia 3.

Início: 14h00 Início: 14h40 Início: 18h00

Término: 14h40 Término: 17h00 Término: 21h00

Tabela 2 – Cronograma geral Dia 2

Fonte: EY /SMAMUS.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

DISCUSSÃO 
EM GRUPOS 

1º

3º

5º

APRESENTAÇÃO 
DAS

ESTRATÉGIAS

2º

4º

DIA 2 DIA 3

TARDE NOITE NOITE

EXPOSIÇÃO
DOS RESULTADOS 

DA DISCUSSÃO

.

.

.

PRIORIZAÇÃO DAS
ESTRATÉGIAS

NAS SALAS
DEBATE

NA PLENÁRIA



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2
Tabela 3 – Agenda proposta para o Dia 2

Fonte: Elaboração EY (adaptado)

INÍCIO FIM DURAÇÃO
(MIN) ATIVIDADE RESPONSÁVEL

13:30 14:00 30 Credenciamento SMAMUS

14:00 14:30 30 Introdução Facilitador
SMAMUS

14:30 14:40 10 Separação em
mesas

Facilitador
SMAMUS

14:40 15:20 40
Prós e contras das
4 estratégias por
mesas - 5 mesas 

Público

15:20 15:35 15 Intervalo Geral

15:35 16:50 5 x 15 Apresentação
Mesas

Representantes 
Mesas

16:50 17:00 10 Priorização Individual Público

17:00 18:00 60 Priorização Individual
+ Cofee Break Geral

18:00 21:00 180 Exposição dos
resultados para sala

Facilitador
SMAMUS

BLOCO 1 

BLOCO 2

BLOCO 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 1 

● EXPLICAÇÃO DINÂMICA - TEMPO - 05 MINUTOS

● APRESENTAÇÃO OBJETIVO GERAL - TEMPO - 05 MINUTOS

● APRESENTAÇÃO ESTRATÉGIAS - TEMPO - 20 MINUTOS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

SALA DE APOIO

● REPRESENTANTES CONSULTORIA (EY) E SMAMUS;

● OBJETIVO: ATENDER AOS PARTICIPANTES PARA SANAR DÚVIDAS ESPECÍFICAS SOBRE O 

TRABALHO JÁ REALIZADO;

● COMPUTADOR DISPONÍVEL PARA CONSULTA DO MATERIAL DO SITE DO PLANO DIRETOR;

● COMPUTADOR E FORMULÁRIOS PARA CONTRIBUIÇÕES.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

PAINÉIS OBJETIVOS

● Para consulta de todos os OBJETIVOS e ESTRATÉGIAS.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

10
M

BLOCO 1

DIVISÃO DAS MESAS - TEMPO - 10 MINUTOS

Escolher Representante da Mesa (RM)

RM1 MESA 1 RM2 MESA 2 RM3 MESA 3 RM4 MESA 4 RM5 MESA 5

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

ESTRATÉGIA 05

ESTRATÉGIA 06

ESTRATÉGIA 07

ESTRATÉGIA 08

ESTRATÉGIA 09

ESTRATÉGIA 10

ESTRATÉGIA 11

ESTRATÉGIA 12

ESTRATÉGIA 13

ESTRATÉGIA 14

ESTRATÉGIA 15

ESTRATÉGIA 16

ESTRATÉGIA 17

ESTRATÉGIA 18

ESTRATÉGIA 19

ESTRATÉGIA 20



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

40
M

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

PRÓS CONTRAS

BLOCO 2 

ANALISAR as 20 ESTRATÉGIAS propostas para o OBJETIVO - TEMPO - 40 MINUTOS

O objetivo é debater cada ESTRATÉGIA para subsidiar a priorização individual.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 2 

APRESENTAÇÃO dos Representantes  das Mesas 

TEMPO - 15 MINUTOS por Grupo

15
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

10
M

BLOCO 2 

PRIORIZAÇÃO INDIVIDUAL, cada pessoa poderá escolher 5 ESTRATÉGIAS - TEMPO - 10 MINUTOS 



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 3 

Os resultados e Painéis das ESTRATÉGIAS das 2 salas do Objetivo (se houver), serão dispostas na sala 1 do 

Objetivo, para exposição.



BLOCO 3 

EXPOSIÇÃO dos Resultados para o público geral

TEMPO - 180 MINUTOS

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

180 
M



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

DIAS 07, 08 E 09 DE NOVEMBRO DE 2023 (PUCRS)

PARTICIPAÇÃO

DIA 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

OBJETIVO

Apresentação dos trabalhos e das estratégias selecionadas para cada um dos cinco 

OBJETIVOS GERAIS e DEBATE das ESTRATÉGIAS.



● Chegue no horário previsto;

● Mantenha o celular no silencioso e não fale ao celular dentro do auditório;

● Ouça e respeite a fala dos demais;

● Concentre-se em manifestações sobre o tema que está sendo abordado;

● Respeite o tempo de fala (3 min), faltando 1 minuto será avisado e após o tempo o microfone 

será silenciado;

● Cada pessoa tem direito a uma (1) fala por objetivo;

● Não será permitido ceder seu tempo à outra pessoa;

● Lembre-se, outras pessoas também tem o direito de se manifestar;

● Serão priorizadas as falas da população em geral e de quem não se manifestou anteriormente. 

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR

REGRAS GERAIS

PLENÁRIA DIA 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

APRESENTAÇÃO

Coordenadores das salas apresentam os resultados 

dos OBJETIVOS e ESTRATÉGIAS selecionadas.

10
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

MANIFESTAÇÃO

● Inscrição para fala será feita durante a apresentação;

● Até 8 falas por OBJETIVO.

25
M



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

OBJETIVO 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 3

OBJETIVO 3

REDUZIR O CUSTO DA HABITAÇÃO E GARANTIR O ACESSO DE 

TODOS À CIDADE

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs 

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs


CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 3 - ESTRATÉGIAS

REDUZIR O CUSTO DA HABITAÇÃO E GARANTIR O ACESSO DE TODOS À CIDADE

MESA 1       

E3.1 Oferta de moradia: Promover o aumento da oferta de moradia nas áreas próximas à 
disponibilidade de empregos e de infraestrutura urbana, em especial nos eixos de transporte de alta 
capacidade e nas centralidades, através do estabelecimento de incentivos e estímulos para a produção de 
habitação de baixa e média rendas.

E3.2 Vazios Urbanos: Promover a ocupação de vazios urbanos e imóveis ociosos em áreas 
estratégicas, especialmente na solução do déficit habitacional prioritário.

E3.3 Revisão dos padrões de controle do Uso do Solo: Revisar os padrões e regramentos de controle 
de uso do solo, bem como a legislação urbanística, vinculando-os diretamente ao atendimento das 
estratégias e aos parâmetros de qualificação da paisagem urbana e ambiental, contribuindo para o 
aumento da oferta de moradia e redução do custo das unidades.

E3.4 Revisão de Zoneamentos: revisar zoneamentos restritivos, especialmente nas áreas prioritárias 
para adensamento, contribuindo para o aumento da oferta de moradia, empregos e geração de renda.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 3 - ESTRATÉGIAS

REDUZIR O CUSTO DA HABITAÇÃO E GARANTIR O ACESSO DE TODOS À CIDADE

MESA 2       

E3.5 Reconversão e retrofit de edificações: Desenvolver ações e instrumentos para permitir a 
reconversão e o retrofit das edificações existentes de forma a aumentar a oferta de moradia nas áreas com 
acesso à infraestrutura.

E3.6 Áreas Especiais de Interesse Social: Revisar os critérios, os parâmetros e as ações para as Áreas 
Especiais de Interesse Social, vinculando-as com o desenvolvimento de Planos Locais, de Pormenor e 
Diretrizes de Projeto específicas, quando couber, de forma a buscar e garantir a adequada integração 
destas áreas à estrutura urbana consolidada.

E3.7 Inclusão Social e Territorial: Promover a inclusão social e territorial através de soluções 
habitacionais para pessoas com baixos rendimentos e/ou que vivam em situação de precariedade 
habitacional, priorizando a localização de novas unidades e o aproveitamento de imóveis ociosos em áreas 
centrais.

E3.8 Assistência técnica para habitação de interesse social: Desenvolver instrumentos e ações para 
possibilitar a instituição da Assistência Técnica para a habitação de interesse social.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 3 - ESTRATÉGIAS

REDUZIR O CUSTO DA HABITAÇÃO E GARANTIR O ACESSO DE TODOS À CIDADE

MESA 3       

E3.9 Regularização Fundiária: Promover a regularização fundiária a partir do estabelecimento de 
critérios e ritos específicos de licenciamento, possibilitando também a regularização das edificações.

E3.10 Urbanização de assentamentos: Desenvolver um programa que envolva a realização de ações, 
planos e projetos urbanos integrados e continuados para as áreas passíveis de regularização fundiária, 
especialmente os assentamentos precários, integrando estas áreas à estrutura urbana por meio de 
intervenções urbanas, como melhoria dos espaços públicos, das edificações existentes, requalificação do 
meio ambiente, garantindo o acesso pleno à cidade nestas áreas. 

E3.11 Moradia: Promover alternativas de moradia assistida para pessoas com necessidades especiais 
físicas, emocionais ou sociais, de forma a permitir a autonomia dessas pessoas e sua inclusão social.

E3.12 Povos Tradicionais, indígenas e quilombolas: Garantir a preservação e permanência de 
territórios tradicionais e culturais, bem como dos modos de vida, estímulo contínuo à produção oriunda 
dos povos e comunidades tradicionais, promovendo a valorização da cultura e saberes locais, a partir do 
reconhecimento destas áreas no Plano Diretor.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 3 - ESTRATÉGIAS

REDUZIR O CUSTO DA HABITAÇÃO E GARANTIR O ACESSO DE TODOS À CIDADE

MESA 4      

E3.13 Participação: Aprimorar mecanismos de participação nos processos de planejamento, de 
forma a representar os territórios e comunidades, fortalecendo o sentimento de pertencimento.

E3.14 Acesso a equipamentos públicos urbanos e comunitários: Potencializar o uso dos 
instrumentos e das ferramentas de gestão e monitoramento urbanos, com o objetivo de garantir em 
todas as regiões da cidade, o acesso adequado a equipamentos públicos urbanos e comunitários, 
incluindo, saúde, segurança, educação, saneamento e cultura, entre outros.

E3.15 Sistema de Resíduos Sólidos: Prever a inclusão no Plano Diretor do Sistema de Resíduos 
Sólidos, incluindo a categorização e inclusão no rol de equipamentos comunitários, visando que sejam 
incluídos de forma integrada às políticas de desenvolvimento urbano.

E3.16 Núcleos na Área de Ocupação Rarefeita: Atuar na qualificação dos núcleos urbanos existentes 
nas áreas mais rarefeitas, organizando a estrutura e a infraestrutura urbana destes locais, integrando-os a 
infraestrutura urbana consolidada, de forma a garantir o acesso à cidade em todos os locais e conter o 
crescimento irregular para as áreas de importância ambiental.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 3 - ESTRATÉGIAS

REDUZIR O CUSTO DA HABITAÇÃO E GARANTIR O ACESSO DE TODOS À CIDADE

MESA 5      

E3.17 Plano Municipal de Habitação: Vincular o Plano Municipal de Habitação e demais planos 
setoriais ao Plano Diretor e efetivar a regularização fundiária focando no atendimento adequado em 
relação às áreas públicas de lazer e equipamentos públicos comunitários.

E3.18 Acesso à cidade: Dinamizar ou criar centralidades de bairro de forma articulada ao 
desenvolvimento econômico e urbano local, fortalecendo comércios e usos populares existentes e 
promovendo melhor aproveitamento do solo.

E3.19 Áreas de Desenvolvimento Social: Identificar áreas com carências para o desenvolvimento de 
projetos de urbanismo social que promovam o atendimento aos equipamentos comunitários, qualificação 
da infraestrutura local, serviços urbanos, educação, cultura e geração de renda.

E3.20 Instrumentos: Potencializar a utilização de instrumentos urbanísticos que viabilizem o acesso 
da população à habitação de interesse social nas áreas com acesso à infraestrutura, através de políticas 
públicas tais como: aluguel social, habitações coletivas, bônus moradia e outros.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

TRABALHO EM GRUPO

BLOCO 2 

DIVISÃO DAS MESAS - TEMPO - 10 MINUTOS

Escolher Representante da Mesa (RM)

RM1 MESA 1 RM2 MESA 2 RM3 MESA 3 RM4 MESA 4 RM5 MESA 5

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

ESTRATÉGIA 05

ESTRATÉGIA 06

ESTRATÉGIA 07

ESTRATÉGIA 08

ESTRATÉGIA 09

ESTRATÉGIA 10

ESTRATÉGIA 11

ESTRATÉGIA 12

ESTRATÉGIA 13

ESTRATÉGIA 14

ESTRATÉGIA 15

ESTRATÉGIA 16

ESTRATÉGIA 17

ESTRATÉGIA 18

ESTRATÉGIA 19

ESTRATÉGIA 20

10
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

TRABALHO EM GRUPO

40
M

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

PRÓS CONTRAS

BLOCO 2 

ANALISAR as 20 ESTRATÉGIAS propostas para o OBJETIVO - TEMPO - 40 MINUTOS

O objetivo é debater cada ESTRATÉGIA para subsidiar a priorização individual.



MATERIAL DE APOIO
CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PRÓS CONTRAS

40
M



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

INTERVALO - 15 MINUTOS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

APRESENTAÇÕES GRUPOS

BLOCO 2 

APRESENTAÇÃO dos Representantes das Mesas 

TEMPO - 15 MINUTOS por Grupo

15
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

VOTAÇÃO INDIVIDUAL

BLOCO 2 

PRIORIZAÇÃO INDIVIDUAL, cada pessoa poderá escolher 5 ESTRATÉGIAS - TEMPO - 10 MINUTOS 

10
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

VOTAÇÃO INDIVIDUAL

10
M

ADESIVO



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

EXPOSIÇÃO

180 
M

BLOCO 3

EXPOSIÇÃO dos Resultados para o público geral

TURNO NOITE - TEMPO - 180 MINUTOS



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

COFFEE BREAK



CONSULTA 
PÚBLICA

https://prefeitura.poa.br/planodiretor



Porto Alegre, 08 de Novembro de 2023.

Foto: Giulian Serafim/PMPA

Conferência Municipal de Revisão 
do Plano Diretor



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

DIAS 07, 08 E 09 DE NOVEMBRO DE 2023 (PUCRS)

PARTICIPAÇÃO

DIA 2



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

DIA 2 - INTRODUÇÃO

● OBJETIVO: Explicar de forma geral como se dará a 
dinâmica do trabalho colaborativo no dia 2;

● METODOLOGIA: Desenvolvida pela SMAMUS em 
conjunto com o escritório Design Studio da Consultoria 
EY com base nos processos participativos e 
diagnóstico;

● DÚVIDAS: É normal ter dúvidas, que serão esclarecidas 
durante o andamento dos trabalhos no dia 2.
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REGRAS GERAIS

● Chegue no horário previsto para o 

desenvolvimento dos trabalhos;

● Mantenha o celular no silencioso;

● Não fale ao celular dentro da sala;

● Ouça e respeite a fala dos demais;

● Evite discutir temas que não sejam 

relacionados com o que está sendo 

tratado;

● Administre bem o tempo.

E em especial:

Esteja presente e participativo!

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

OBJETIVO: Promover o DEBATE a respeito das ESTRATÉGIAS PROPOSTAS para a revisão do Plano 

Diretor.

As ESTRATÉGIAS PROPOSTAS foram compiladas com base nas PROBLEMÁTICAS levantadas na etapa de 

LEITURA DA CIDADE e CONTRIBUIÇÕES ao longo do processo.

As ESTRATÉGIAS PROPOSTAS serão discutidas com base nos OBJETIVOS GERAIS:

1. Qualificar os espaços públicos e potencializar a utilização do Guaíba.

2. Reduzir tempo de deslocamento das pessoas nos trajetos diários.

3. Reduzir o custo da habitação e garantir o acesso de todos à cidade.

4. Adaptar a cidade para os efeitos das mudanças climáticas e zerar as emissões de gases de efeito estufa.

5. Fortalecer o planejamento urbano com base na economia urbana para responder eficientemente às 

dinâmicas da cidade e potencializar suas formas de financiamento.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 1 BLOCO 2 BLOCO 3

Introdução sobre o
objetivo da sala e

explicações sobre a
dinâmica que será

realizada durante o dia

Dinâmica com os
participantes de cada

sala, priorizando as
estratégias que estão

mais conectadas com o
objetivo da sala

Oportunidade de todos
os participantes do

evento terem acesso aos 
resultados dos

trabalhos dos grupos por 
meio dos

painéis de exposição, e ter 
conhecimento do que será 

debatido no dia 3.

Início: 14h00 Início: 14h40 Início: 18h00

Término: 14h40 Término: 17h00 Término: 21h00

Tabela 2 – Cronograma geral Dia 2

Fonte: EY /SMAMUS.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

DISCUSSÃO 
EM GRUPOS 

1º

3º

5º

APRESENTAÇÃO 
DAS

ESTRATÉGIAS

2º

4º

DIA 2 DIA 3

TARDE NOITE NOITE

EXPOSIÇÃO
DOS RESULTADOS 

DA DISCUSSÃO

.

.

.

PRIORIZAÇÃO DAS
ESTRATÉGIAS

NAS SALAS
DEBATE

NA PLENÁRIA



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2
Tabela 3 – Agenda proposta para o Dia 2

Fonte: Elaboração EY (adaptado)

INÍCIO FIM DURAÇÃO
(MIN) ATIVIDADE RESPONSÁVEL

13:30 14:00 30 Credenciamento SMAMUS

14:00 14:30 30 Introdução Facilitador
SMAMUS

14:30 14:40 10 Separação em
mesas

Facilitador
SMAMUS

14:40 15:20 40
Prós e contras das
4 estratégias por
mesas - 5 mesas 

Público

15:20 15:35 15 Intervalo Geral

15:35 16:50 5 x 15 Apresentação
Mesas

Representantes 
Mesas

16:50 17:00 10 Priorização Individual Público

17:00 18:00 60 Priorização Individual
+ Cofee Break Geral

18:00 21:00 180 Exposição dos
resultados para sala

Facilitador
SMAMUS

BLOCO 1 

BLOCO 2

BLOCO 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 1 

● EXPLICAÇÃO DINÂMICA - TEMPO - 05 MINUTOS

● APRESENTAÇÃO OBJETIVO GERAL - TEMPO - 05 MINUTOS

● APRESENTAÇÃO ESTRATÉGIAS - TEMPO - 20 MINUTOS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

SALA DE APOIO

● REPRESENTANTES CONSULTORIA (EY) E SMAMUS;

● OBJETIVO: ATENDER AOS PARTICIPANTES PARA SANAR DÚVIDAS ESPECÍFICAS SOBRE O 

TRABALHO JÁ REALIZADO;

● COMPUTADOR DISPONÍVEL PARA CONSULTA DO MATERIAL DO SITE DO PLANO DIRETOR;

● COMPUTADOR E FORMULÁRIOS PARA CONTRIBUIÇÕES.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

PAINÉIS OBJETIVOS

● Para consulta de todos os OBJETIVOS e ESTRATÉGIAS.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

10
M

BLOCO 1

DIVISÃO DAS MESAS - TEMPO - 10 MINUTOS

Escolher Representante da Mesa (RM)

RM1 MESA 1 RM2 MESA 2 RM3 MESA 3 RM4 MESA 4 RM5 MESA 5

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

ESTRATÉGIA 05

ESTRATÉGIA 06

ESTRATÉGIA 07

ESTRATÉGIA 08

ESTRATÉGIA 09

ESTRATÉGIA 10

ESTRATÉGIA 11

ESTRATÉGIA 12

ESTRATÉGIA 13

ESTRATÉGIA 14

ESTRATÉGIA 15

ESTRATÉGIA 16

ESTRATÉGIA 17

ESTRATÉGIA 18

ESTRATÉGIA 19

ESTRATÉGIA 20



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

40
M

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

PRÓS CONTRAS

BLOCO 2 

ANALISAR as 20 ESTRATÉGIAS propostas para o OBJETIVO - TEMPO - 40 MINUTOS

O objetivo é debater cada ESTRATÉGIA para subsidiar a priorização individual.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 2 

APRESENTAÇÃO dos Representantes  das Mesas 

TEMPO - 15 MINUTOS por Grupo

15
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

10
M

BLOCO 2 

PRIORIZAÇÃO INDIVIDUAL, cada pessoa poderá escolher 5 ESTRATÉGIAS - TEMPO - 10 MINUTOS 



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 3 

Os resultados e Painéis das ESTRATÉGIAS das 2 salas do Objetivo (se houver), serão dispostas na sala 1 do 

Objetivo, para exposição.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

180 
M

BLOCO 3 

EXPOSIÇÃO dos Resultados para o público geral

TEMPO - 180 MINUTOS



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

DIAS 07, 08 E 09 DE NOVEMBRO DE 2023 (PUCRS)

PARTICIPAÇÃO

DIA 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

OBJETIVO

Apresentação dos trabalhos e das estratégias selecionadas para cada um dos cinco 

OBJETIVOS GERAIS e DEBATE das ESTRATÉGIAS.



● Chegue no horário previsto;

● Mantenha o celular no silencioso e não fale ao celular dentro do auditório;

● Ouça e respeite a fala dos demais;

● Concentre-se em manifestações sobre o tema que está sendo abordado;

● Respeite o tempo de fala (3 min), faltando 1 minuto será avisado e após o tempo o microfone 

será silenciado;

● Cada pessoa tem direito a uma (1) fala por objetivo;

● Não será permitido ceder seu tempo à outra pessoa;

● Lembre-se, outras pessoas também tem o direito de se manifestar;

● Serão priorizadas as falas da população em geral e de quem não se manifestou anteriormente. 

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR

REGRAS GERAIS

PLENÁRIA DIA 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

APRESENTAÇÃO

Coordenadores das salas apresentam os resultados 

dos OBJETIVOS e ESTRATÉGIAS selecionadas.

10
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

25
M

MANIFESTAÇÃO

● Inscrição para fala será feita durante a apresentação;

● Até 8 falas por OBJETIVO.



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

OBJETIVO 4



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 4

OBJETIVO 4

ADAPTAR A CIDADE PARA OS EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

E ZERAR AS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs 

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs


CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 4 - ESTRATÉGIAS

ADAPTAR A CIDADE PARA OS EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E ZERAR AS EMISSÕES DE 

GASES DE EFEITO ESTUFA
MESA 1       

E4.1 Áreas de risco: Estabelecer um plano de ação para a realocação das pessoas inseridas em áreas de risco ou para a mitigação do 
risco, além da realização da recuperação das áreas, envolvendo mapeamentos e avaliação de risco, identificação das áreas com 
restrição de ocupação, integração com políticas de habitação, estabelecimento de tipologias e infraestrutura e o monitoramento 
destas áreas, além da criação de mecanismos de revisão e controle periódico de diagnósticos de áreas de risco.

E4.2 Estrutura Ecológica: Implementar uma infraestrutura ecológica, conectando as áreas naturais e as demais áreas verdes do 
município, utilizando os corredores ecológicos, as áreas de preservação permanente, as áreas remanescentes da mata atlântica e o 
sistema viário, através do desenvolvimento de instrumentos, incentivos, planos locais e projetos urbanos, buscando uma integração 
harmônica entre as áreas urbanas e naturais, a recuperação e a preservação de áreas, considerando as características de cada local. 

E4.3 Zoneamento Ambiental: Desenvolver o Zoneamento Ambiental do Município, considerando o Plano Municipal de Proteção, 
Conservação e Recuperação da Mata Atlântica de Porto Alegre, as Áreas de Proteção do Ambiente Natural, Unidades de 
Conservação e suas zonas de amortecimento e o Plano de Ação Climática, de forma integrada com a estrutura urbana, de acordo 
com o grau de antropização existente em cada local, com o objetivo de fomentar a criação de corredores de biodiversidade. 

E4.4 Corredores Verdes e azuis: Estabelecer conexões entre os remanescentes de vegetação nativa, os quais devem funcionar como 
corredores verdes, envolvendo, minimamente, ações de conservação da biodiversidade, melhorias de áreas verdes e arborização 
urbana, recuperação de áreas de preservação permanente em nascentes, topos de morro e faixas de proteção de cursos d'água, 
conservação de espécies nativas e retenção ou incremento dos estoques de carbono nos fragmentos de vegetação nativa.



ADAPTAR A CIDADE PARA OS EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E ZERAR AS EMISSÕES DE 

GASES DE EFEITO ESTUFA

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

MESA 2       

E4.5 Unidades de Conservação: Aprimorar a preservação e conservação da biodiversidade, incidente na Mata Atlântica e 
nas Áreas de Preservação Permanente do Município por meio da manutenção, ampliação e/ou criação de Unidades de 
Conservação públicas ou privadas, objetivando a conservação dos ambientes naturais de Porto Alegre, de forma 
integrada com o desenvolvimento urbano através dos planos e projetos urbanos.

E4.6 Categorização das áreas ambientais: Categorizar as áreas ambientais do município no sistema de espaços abertos 
para fins de promover a integração sustentável entre as áreas urbanas e naturais, para o desenvolvimento de políticas 
municipais.

E4.7 Incentivos à preservação ambiental: Desenvolver incentivos que promovam a preservação do patrimônio natural, 
tais como incentivos urbanísticos, tributários e pagamento por serviços ambientais (PSA), entre outros.

E4.8 Zona Rural: Rever o zoneamento rural com o objetivo de impulsionar o crescimento da economia rural, 
abrangendo atividades complementares, como a produção de alimentos orgânicos, agroindústria e turismo ecológico 
ou rural, compreendendo as áreas identificadas como de preservação, garantindo a manutenção da sua característica, 
como complementares e necessárias ao desenvolvimento desta atividade econômica.

OBJETIVO 4 - ESTRATÉGIAS



ADAPTAR A CIDADE PARA OS EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E ZERAR AS EMISSÕES DE 

GASES DE EFEITO ESTUFA

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

MESA 3       

E4.9 Zona Núcleo: Buscar a preservação e o monitoramento das áreas ambientais dos morros da cidade (Zona Núcleo), 
limitando o crescimento expansivo sobre estas áreas e consolidando as suas bordas através da qualificação da relação 
entre as áreas preservadas e ocupadas, estimulando o turismo sustentável e o usufruto da paisagem por parte da 
população.

E4.10 Ilhas: Promover o desenvolvimento sustentável do bairro arquipélago, através da reestruturação urbana-
ambiental e da economia sustentável, considerando a manutenção das comunidades existentes, que possuem relação 
de identidade com o local, tornando-as resilientes, buscando soluções que visem a mitigação dos impactos das 
mudanças climáticas, contendo o espraiamento da ocupação sobre as áreas de risco e priorizando a preservação das 
áreas naturais, através do estabelecimento de regramentos, incentivos à economia local e à preservação ambiental.

E4.11 Zonas de emissão zero carbono: Planejar e demarcar zonas de baixa emissão ou de emissão zero na cidade através 
de políticas específicas para o transporte motorizado e práticas de sustentabilidade, que visem a qualificação urbana, 
principalmente dos espaços públicos.

E4.12 Ilhas de calor: Minimizar os impactos causados pelas ilhas de calor através do estabelecimento de regramentos, 
incentivos, plantios, áreas permeáveis e outras ações a serem indicadas pelo Plano de Ação Climática.

OBJETIVO 4 - ESTRATÉGIAS



ADAPTAR A CIDADE PARA OS EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E ZERAR AS EMISSÕES DE 

GASES DE EFEITO ESTUFA

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

MESA 4      

E4.13 Transporte Público Coletivo - emissão de gases do efeito estufa: Efetuar a racionalização do transporte público 
coletivo de passageiros, buscando evitar sobreposição de sistemas, privilegiando sempre o mais econômico, mais eficaz, 
menos poluente, com incentivo a novas alternativas de transporte sustentável.

E4.14 Priorização de Ações e Investimentos: Priorizar as ações e os investimentos de mobilidade em infraestrutura 
voltada ao transporte não motorizado e ao transporte público coletivo de forma a contribuir para a mitigação das 
mudanças climáticas.

E4.15 Eficiência energética da edificação: Promover a redução do impacto ambiental do ambiente construído através do 
emprego de técnicas e materiais construtivos mais sustentáveis, da inserção de mecanismos geradores de energia ou 
promotores de reuso e do reaproveitamento dos recursos naturais nas unidades construídas.

E4.16 Uso do Solo: Monitorar o processo de densificação construtiva do território, através da otimização dos espaços 
livres passíveis de adensamento e das infraestruturas existentes com o controle sob o efeito ilhas de calor, a 
contaminação do solo, a proteção às áreas de risco, a contenção do espraiamento e do impacto no ambiente dele 
decorrente, na busca de um modelo urbano sustentável. 

OBJETIVO 4 - ESTRATÉGIAS



ADAPTAR A CIDADE PARA OS EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E ZERAR AS EMISSÕES DE 

GASES DE EFEITO ESTUFA

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

MESA 5      

E4.17 Poluição atmosférica e qualidade do ar: Elaborar instrumentos e definição de planos, programas, projetos e 
sistemas de monitoramento que promovam o combate à poluição do ar, buscando reduzir as emissões de poluentes 
atmosféricos nocivos à saúde humana ou relacionados ao aquecimento global, de maneira a inibir o agravamento da 
crise climática.

E4.18 Poluição, controle e qualidade da água: Elaborar instrumentos e planos, programas, projetos e sistemas de 
monitoramento que promovam o uso racional e potabilidade dos recursos hídricos e o combate à poluição da água, que 
auxiliem a controlar o impacto do desequilíbrio climático no território oriundo das ameaças climáticas de inundação 
fluvial, tempestades e secas meteorológicas.

E4.19 Monitoramento: Elaborar instrumentos de gestão e monitoramento, através de indicadores de sustentabilidade, 
que estabeleça os locais prioritários de investimento e implementação de medidas de adaptação e mitigação dos 
efeitos das mudanças climáticas.

E4.20 Incentivos e sustentabilidade: Estabelecer incentivos para a adoção de ações de sustentabilidade na produção do 
ambiente construído e manutenção do ambiente natural.

OBJETIVO 4 - ESTRATÉGIAS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

TRABALHO EM GRUPO

BLOCO 2 

DIVISÃO DAS MESAS - TEMPO - 10 MINUTOS

Escolher Representante da Mesa (RM)

RM1 MESA 1 RM2 MESA 2 RM3 MESA 3 RM4 MESA 4 RM5 MESA 5

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

ESTRATÉGIA 05

ESTRATÉGIA 06

ESTRATÉGIA 07

ESTRATÉGIA 08

ESTRATÉGIA 09

ESTRATÉGIA 10

ESTRATÉGIA 11

ESTRATÉGIA 12

ESTRATÉGIA 13

ESTRATÉGIA 14

ESTRATÉGIA 15

ESTRATÉGIA 16

ESTRATÉGIA 17

ESTRATÉGIA 18

ESTRATÉGIA 19

ESTRATÉGIA 20

10
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

TRABALHO EM GRUPO

40
M

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

PRÓS CONTRAS

BLOCO 2 

ANALISAR as 20 ESTRATÉGIAS propostas para o OBJETIVO - TEMPO - 40 MINUTOS

O objetivo é debater cada ESTRATÉGIA para subsidiar a priorização individual.



MATERIAL DE APOIO
CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PRÓS CONTRAS

40

M



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

INTERVALO - 15 MINUTOS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

APRESENTAÇÕES GRUPOS

BLOCO 2 

APRESENTAÇÃO dos Representantes das Mesas 

TEMPO - 15 MINUTOS por Grupo

15
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

VOTAÇÃO INDIVIDUAL

BLOCO 2 

PRIORIZAÇÃO INDIVIDUAL, cada pessoa poderá escolher 5 ESTRATÉGIAS - TEMPO - 10 MINUTOS 

10
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

VOTAÇÃO INDIVIDUAL

10
M

ADESIVO



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

EXPOSIÇÃO

180 

M

BLOCO 3

EXPOSIÇÃO dos Resultados para o público geral

TURNO NOITE - TEMPO - 180 MINUTOS



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

COFFEE BREAK



CONSULTA 
PÚBLICA

https://prefeitura.poa.br/planodiretor



Porto Alegre, 08 de Novembro de 2023.

Foto: Giulian Serafim/PMPA

Conferência Municipal de Revisão 
do Plano Diretor



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

DIAS 07, 08 E 09 DE NOVEMBRO DE 2023 (PUCRS)

PARTICIPAÇÃO

DIA 2



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

DIA 2 - INTRODUÇÃO

● OBJETIVO: Explicar de forma geral como se dará a 
dinâmica do trabalho colaborativo no dia 2;

● METODOLOGIA: Desenvolvida pela SMAMUS em 
conjunto com o escritório Design Studio da Consultoria 
EY com base nos processos participativos e 
diagnóstico;

● DÚVIDAS: É normal ter dúvidas, que serão esclarecidas 
durante o andamento dos trabalhos no dia 2.
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REGRAS GERAIS

● Chegue no horário previsto para o 

desenvolvimento dos trabalhos;

● Mantenha o celular no silencioso;

● Não fale ao celular dentro da sala;

● Ouça e respeite a fala dos demais;

● Evite discutir temas que não sejam 

relacionados com o que está sendo 

tratado;

● Administre bem o tempo.

E em especial:

Esteja presente e participativo!

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

OBJETIVO: Promover o DEBATE a respeito das ESTRATÉGIAS PROPOSTAS para a revisão do Plano 

Diretor.

As ESTRATÉGIAS PROPOSTAS foram compiladas com base nas PROBLEMÁTICAS levantadas na etapa de 

LEITURA DA CIDADE e CONTRIBUIÇÕES ao longo do processo.

As ESTRATÉGIAS PROPOSTAS serão discutidas com base nos OBJETIVOS GERAIS:

1. Qualificar os espaços públicos e potencializar a utilização do Guaíba.

2. Reduzir tempo de deslocamento das pessoas nos trajetos diários.

3. Reduzir o custo da habitação e garantir o acesso de todos à cidade.

4. Adaptar a cidade para os efeitos das mudanças climáticas e zerar as emissões de gases de efeito estufa.

5. Fortalecer o planejamento urbano com base na economia urbana para responder eficientemente às 

dinâmicas da cidade e potencializar suas formas de financiamento.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 1 BLOCO 2 BLOCO 3

Introdução sobre o
objetivo da sala e

explicações sobre a
dinâmica que será

realizada durante o dia

Dinâmica com os
participantes de cada

sala, priorizando as
estratégias que estão

mais conectadas com o
objetivo da sala

Oportunidade de todos
os participantes do

evento terem acesso aos 
resultados dos

trabalhos dos grupos por 
meio dos

painéis de exposição, e ter 
conhecimento do que será 

debatido no dia 3.

Início: 14h00 Início: 14h40 Início: 18h00

Término: 14h40 Término: 17h00 Término: 21h00

Tabela 2 – Cronograma geral Dia 2

Fonte: EY /SMAMUS.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

DISCUSSÃO 
EM GRUPOS 

1º

3º

5º

APRESENTAÇÃO 
DAS

ESTRATÉGIAS

2º

4º

DIA 2 DIA 3

TARDE NOITE NOITE

EXPOSIÇÃO
DOS RESULTADOS 

DA DISCUSSÃO

.

.

.

PRIORIZAÇÃO DAS
ESTRATÉGIAS

NAS SALAS
DEBATE

NA PLENÁRIA



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2
Tabela 3 – Agenda proposta para o Dia 2

Fonte: Elaboração EY (adaptado)

INÍCIO FIM DURAÇÃO
(MIN) ATIVIDADE RESPONSÁVEL

13:30 14:00 30 Credenciamento SMAMUS

14:00 14:30 30 Introdução Facilitador
SMAMUS

14:30 14:40 10 Separação em
mesas

Facilitador
SMAMUS

14:40 15:20 40
Prós e contras das
4 estratégias por
mesas - 5 mesas 

Público

15:20 15:35 15 Intervalo Geral

15:35 16:50 5 x 15 Apresentação
Mesas

Representantes 
Mesas

16:50 17:00 10 Priorização Individual Público

17:00 18:00 60 Priorização Individual
+ Cofee Break Geral

18:00 21:00 180 Exposição dos
resultados para sala

Facilitador
SMAMUS

BLOCO 1 

BLOCO 2

BLOCO 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 1 

● EXPLICAÇÃO DINÂMICA - TEMPO - 05 MINUTOS

● APRESENTAÇÃO OBJETIVO GERAL - TEMPO - 05 MINUTOS

● APRESENTAÇÃO ESTRATÉGIAS - TEMPO - 20 MINUTOS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

SALA DE APOIO

● REPRESENTANTES CONSULTORIA (EY) E SMAMUS;

● OBJETIVO: ATENDER AOS PARTICIPANTES PARA SANAR DÚVIDAS ESPECÍFICAS SOBRE O 

TRABALHO JÁ REALIZADO;

● COMPUTADOR DISPONÍVEL PARA CONSULTA DO MATERIAL DO SITE DO PLANO DIRETOR;

● COMPUTADOR E FORMULÁRIOS PARA CONTRIBUIÇÕES.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

PAINÉIS OBJETIVOS

● Para consulta de todos os OBJETIVOS e ESTRATÉGIAS.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

10
M

BLOCO 1

DIVISÃO DAS MESAS - TEMPO - 10 MINUTOS

Escolher Representante da Mesa (RM)

RM1 MESA 1 RM2 MESA 2 RM3 MESA 3 RM4 MESA 4 RM5 MESA 5

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

ESTRATÉGIA 05

ESTRATÉGIA 06

ESTRATÉGIA 07

ESTRATÉGIA 08

ESTRATÉGIA 09

ESTRATÉGIA 10

ESTRATÉGIA 11

ESTRATÉGIA 12

ESTRATÉGIA 13

ESTRATÉGIA 14

ESTRATÉGIA 15

ESTRATÉGIA 16

ESTRATÉGIA 17

ESTRATÉGIA 18

ESTRATÉGIA 19

ESTRATÉGIA 20



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

40
M

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

PRÓS CONTRAS

BLOCO 2 

ANALISAR as 20 ESTRATÉGIAS propostas para o OBJETIVO - TEMPO - 40 MINUTOS

O objetivo é debater cada ESTRATÉGIA para subsidiar a priorização individual.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 2 

APRESENTAÇÃO dos Representantes  das Mesas 

TEMPO - 15 MINUTOS por Grupo

15
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

10
M

BLOCO 2 

PRIORIZAÇÃO INDIVIDUAL, cada pessoa poderá escolher 5 ESTRATÉGIAS - TEMPO - 10 MINUTOS 



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

BLOCO 3 

Os resultados e Painéis das ESTRATÉGIAS das 2 salas do Objetivo (se houver), serão dispostas na sala 1 do 

Objetivo, para exposição.



BLOCO 3 

EXPOSIÇÃO dos Resultados para o público geral

TEMPO - 180 MINUTOS

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

METODOLOGIA DIA 2

180 
M



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

DIAS 07, 08 E 09 DE NOVEMBRO DE 2023 (PUCRS)

PARTICIPAÇÃO

DIA 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

OBJETIVO

Apresentação dos trabalhos e das estratégias selecionadas para cada um dos cinco 

OBJETIVOS GERAIS e DEBATE das ESTRATÉGIAS.



● Chegue no horário previsto;

● Mantenha o celular no silencioso e não fale ao celular dentro do auditório;

● Ouça e respeite a fala dos demais;

● Concentre-se em manifestações sobre o tema que está sendo abordado;

● Respeite o tempo de fala (3 min), faltando 1 minuto será avisado e após o tempo o microfone 

será silenciado;

● Cada pessoa tem direito a uma (1) fala por objetivo;

● Não será permitido ceder seu tempo à outra pessoa;

● Lembre-se, outras pessoas também tem o direito de se manifestar;

● Serão priorizadas as falas da população em geral e de quem não se manifestou anteriormente. 

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR

REGRAS GERAIS

PLENÁRIA DIA 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

APRESENTAÇÃO

Coordenadores das salas apresentam os resultados 

dos OBJETIVOS e ESTRATÉGIAS selecionadas.

10
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PLENÁRIA DIA 3

25
M

MANIFESTAÇÃO

● Inscrição para fala será feita durante a apresentação;

● Até 8 falas por OBJETIVO.



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

OBJETIVO 5



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 5

OBJETIVO 5

FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA URBANA PARA 

RESPONDER EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS 

FORMAS DE FINANCIAMENTO

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs 

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs


CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 5 - ESTRATÉGIAS

FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA URBANA PARA RESPONDER 

EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS FORMAS DE FINANCIAMENTO

E5.1 Fortalecer o planejamento urbano: Fortalecer a estrutura do planejamento urbano e o sistema de gestão 
a fim de garantir uma atuação mais transversal no desenvolvimento das políticas urbanas, tornando mais eficiente as 
respostas às demandas da sociedade e garantindo a implementação coordenada das estratégias de 
desenvolvimento urbano.

E5.2 Atuação do CMDUA: Ressignificar o papel do CMDUA, para potencializar a  atuação no desenvolvimento 
das políticas urbanas, dos planos e dos projetos urbanos e no monitoramento do desenvolvimento urbano.

E5.3 Papel dos conselheiros regionais: Fortalecer o papel dos conselheiros regionais na identificação das 
demandas e na interlocução com a sociedade e aprimorar a integração com o orçamento participativo, quando do 
desenvolvimento de planos, ações e projetos urbanos inseridos em sua região.

E5.4 Planos, Programa e Projetos Urbanos: Garantir a participação da sociedade no desenvolvimento de 
planos, programas e projetos urbanos, a partir da institucionalização de ritos claros e transparentes para o 
desenvolvimento dos processos.

MESA 1       



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 5 - ESTRATÉGIAS

E5.5 Formas de participação: Regulamentar as formas de participação vinculadas aos processos de 
desenvolvimento urbano, trazendo transparência e segurança, incluindo as consultas públicas, debates, audiências 
públicas, conferências, iniciativa popular de projetos de lei e planos, entre outros, fortalecendo a participação da 
sociedade.

E5.6 Comunidades tradicionais: Garantir a participação das comunidades tradicionais, indígenas e 
quilombolas no desenvolvimento de planos, programas e projetos urbanos, quando estes estiverem dentro do 
perímetro da área de intervenção.

E5.7 Monitoramento urbano: Desenvolver sistema de monitoramento urbano, através da utilização de 
indicadores de desempenho urbano, possibilitando  o acompanhamento das estratégias pactuadas ao longo do 
tempo, identificando a necessidade de ajustes e correções nas ações e nos instrumentos e assegurando que os 
objetivos estabelecidos estão sendo alcançados.

E5.8 Plataforma de Dados: Instituir plataforma de integração de dados e sistemas da PMPA, transparente à 
sociedade, como ferramenta complementar ao Planejamento Urbano, com o objetivo de viabilizar a análise de 
impactos e subsidiar a tomada de decisão no desenvolvimento de planos, programas, projetos urbanos, nos 
processos de licenciamento e no monitoramento do desenvolvimento urbano por meio de métricas, parâmetros e 
indicadores.

MESA 2       

FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA URBANA PARA RESPONDER 

EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS FORMAS DE FINANCIAMENTO



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 5 - ESTRATÉGIAS

E5.9 Transparência nos processos de licenciamento: Garantir eficiência, simplificação, segurança e 
transparência nos processos de licenciamento para tornar Porto Alegre competitiva, próspera e com maior 
capacidade de entregar serviços públicos de qualidade.

E5.10 Revisão dos gravames do PDDUA: Revisar os gravames do Plano Diretor, buscando sanar inconsistências 
e monitorar a efetiva implementação das áreas planejadas, considerando o atendimento das estratégias pactuadas e 
a transformação da cidade ao longo do tempo, bem como a estratégia de gestão das áreas gravadas de forma a 
diminuir o impacto sobre os cidadãos.

E5.11 Instrumentos de Planejamento: Potencializar o caráter estratégico do Plano Diretor, com foco no 
atendimento dos seus objetivos, tornando a cidade pró-ativa no seu desenvolvimento, com a utilização de 
instrumentos e ferramentas de planejamento existentes e potenciais, tais como os Planos Locais, Planos de 
Pormenor, Planos setoriais, Diretrizes de Projeto, Operações Urbanas Consorciadas, Parcerias Público-Privadas, 
Outorga Onerosa do Direito de Construir, Outorga Onerosa de Alteração de Uso, Áreas de Melhorias Urbanas por 
Parcerias, Incentivos Fiscais e Tributários, entre outros.

E5.12 Planos Locais e Planos de Pormenor: Adotar os planos locais e planos de pormenor como instrumentos 
complementares no desenvolvimento urbano, buscando garantir a identidade, as carências, as demandas, 
necessidades e as potencialidades de cada local.

MESA 3       

FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA URBANA PARA RESPONDER 

EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS FORMAS DE FINANCIAMENTO



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 5 - ESTRATÉGIAS

E5.13 EIV: Aperfeiçoar o Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV, como ferramenta de gestão da cidade, de 
forma a diagnosticar e a prever os impactos dos empreendimentos e projetos urbanos, de forma integrada ao 
monitoramento urbano, garantindo qualidade no desenvolvimento urbano e eficácia na avaliação e mitigação dos 
impactos.

E5.14 Mitigação e compensação: Vincular as ações de mitigação e compensação dos impactos às demandas e 
carências identificadas no monitoramento urbano, incluindo as demandas da comunidade local, identificadas a partir 
da participação social e as do orçamento participativo previamente mapeadas.

E5.15 Projetos Especiais: Aperfeiçoar o Projeto Especial de Impacto Urbano, aumentando sua eficácia e 
previsibilidade por meio da atualização das atividades obrigatórias, otimização dos procedimentos, integração 
estruturada com o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e conexão da avaliação a parâmetros de desempenho e 
critérios objetivos de avaliação urbanística.

E5.16 Investimentos urbanos: Atuar de maneira estratégica na orientação dos investimentos urbanos, 
assegurando que eles estejam alinhados com as ações e planos delineados no Plano Diretor, a fim de assegurar o 
cumprimento de seus objetivos e estratégias.

MESA 4       

FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA URBANA PARA RESPONDER 

EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS FORMAS DE FINANCIAMENTO



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 5 - ESTRATÉGIAS

E5.17 Financiamento da Cidade: Potencializar as formas de financiamento da cidade, através de instrumentos 
redistributivos do desenvolvimento urbano e da exploração de múltiplas fontes, tais como, normativas para fundos 
governamentais, desenvolvimento de estratégias para atração de investimentos privados, parcerias, entre outros, 
para fins de garantir o cumprimento dos objetivos do Plano Diretor.

E5.18 Zoneamento de Usos: Efetuar a revisão do zoneamento de usos e os respectivos  padrões de forma a 
garantir maior miscigenação de atividades econômicas e maior liberdade para o desenvolvimento das atividades 
locais, observada a minimização dos conflitos urbano-ambientais.

E5.19 Atividades Econômicas: Fomentar as atividades econômicas de acordo com as características de cada 
local, através de políticas públicas, de incentivos, da qualificação de regulamentos, da identificação de atividades 
estratégicas para a economia do Município e de planos e projetos urbanos focados na qualificação dos espaços 
públicos e no desenvolvimento social

E5.20 Turismo: Promover o desenvolvimento turístico em áreas específicas através de regime urbanístico 
compatível, de forma a fomentar o turismo nos espaços públicos municipais, estimulando a diversidade de atividades 
turísticas complementares no município a partir do desenvolvimento de planos e projetos urbanos.

MESA 5       

FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA URBANA PARA RESPONDER 

EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS FORMAS DE FINANCIAMENTO



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

TRABALHO EM GRUPO

BLOCO 2 

DIVISÃO DAS MESAS - TEMPO - 10 MINUTOS

Escolher Representante da Mesa (RM)

RM1 MESA 1 RM2 MESA 2 RM3 MESA 3 RM4 MESA 4 RM5 MESA 5

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

ESTRATÉGIA 05

ESTRATÉGIA 06

ESTRATÉGIA 07

ESTRATÉGIA 08

ESTRATÉGIA 09

ESTRATÉGIA 10

ESTRATÉGIA 11

ESTRATÉGIA 12

ESTRATÉGIA 13

ESTRATÉGIA 14

ESTRATÉGIA 15

ESTRATÉGIA 16

ESTRATÉGIA 17

ESTRATÉGIA 18

ESTRATÉGIA 19

ESTRATÉGIA 20

10
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

TRABALHO EM GRUPO

40
M

ESTRATÉGIA 01

ESTRATÉGIA 02

ESTRATÉGIA 03

ESTRATÉGIA 04

PRÓS CONTRAS

BLOCO 2 

ANALISAR as 20 ESTRATÉGIAS propostas para o OBJETIVO - TEMPO - 40 MINUTOS

O objetivo é debater cada ESTRATÉGIA para subsidiar a priorização individual.



MATERIAL DE APOIO
CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PRÓS CONTRAS

40
M



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

INTERVALO - 15 MINUTOS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

APRESENTAÇÕES GRUPOS

BLOCO 2 

APRESENTAÇÃO dos Representantes das Mesas 

TEMPO - 15 MINUTOS por Grupo

15
M



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

VOTAÇÃO INDIVIDUAL

10
M

BLOCO 2 

PRIORIZAÇÃO INDIVIDUAL, cada pessoa poderá escolher 5 ESTRATÉGIAS - TEMPO - 10 MINUTOS 



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

VOTAÇÃO INDIVIDUAL

10
M

ADESIVO



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

EXPOSIÇÃO

180 
M

BLOCO 3

EXPOSIÇÃO dos Resultados para o público geral

TURNO NOITE - TEMPO - 180 MINUTOS



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

COFFEE BREAK



CONSULTA 
PÚBLICA

https://prefeitura.poa.br/planodiretor









































































Porto Alegre, 08 de Novembro de 2023.

Foto: Giulian Serafim/PMPA

Conferência Municipal de Revisão 
do Plano Diretor

Porto Alegre, 09 de novembro de 2023

Foto: Giulian Serafim/PMPA

Conferência de Revisão do PDDUA



REGISTROS
DINÂMICA | DIA 2



CREDENCIAMENTO E ESCOLHA DAS 
SALAS/OBJETIVOS

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR
REGISTROS | DIA 2

1



APRESENTAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS E DINÂMICA EM GRUPO

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR
REGISTROS | DIA 2

2



TRABALHO DOS GRUPOS NAS MESAS: PRÓS E CONTRAS

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR
REGISTROS | DIA 2

3



APRESENTAÇÕES DOS GRUPOS

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR
REGISTROS | DIA 2

4



PRIORIZAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR
REGISTROS | DIA 2

5



EXPOSIÇÃO DA PRIORIZAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS

CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR
REGISTROS | DIA 2

6



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO | DIA 3



REGRAS DE PARTICIPAÇÃO
DINÂMICA | DIA 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO | DIA 3

Apresentação das estratégias,

para cada um dos cinco OBJETIVOS GERAIS.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PROGRAMAÇÃO | DIA 3

QUALIFICAR OS ESPAÇOS PÚBLICOS E POTENCIALIZAR A 
UTILIZAÇÃO DO GUAÍBA

OBJETIVO 1
REDUZIR O TEMPO DE DESLOCAMENTO DAS PESSOAS NOS 
TRAJETOS DIÁRIOSOBJETIVO 2
REDUZIR O CUSTO DA HABITAÇÃO E GARANTIR O ACESSO DE TODOS 
À CIDADEOBJETIVO 3
ADAPTAR A CIDADE PARA OS EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E 
ZERAR AS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFAOBJETIVO 4
FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA 
URBANA PARA RESPONDER EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA 
CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS FORMAS DE FINANCIAMENTOOBJETIVO 5



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

PROGRAMAÇÃO | DIA 3

I. Apresentação dos trabalhos do 
Dia 2 pelos Coordenadores de Sala

I. Manifestações

OBJETIVO 1

OBJETIVO 2

OBJETIVO 3

OBJETIVO 4

OBJETIVO 5



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

REGRAMENTO DIA 3



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR
MANIFESTAÇÕES | DIA 3

REGRAS MANIFESTAÇÕES

● A inscrição será realizada durante o tempo da apresentação das estratégias;

● O tempo de fala para cada inscrito será de 3 minutos;

● Até 8 falas por OBJETIVO, totalizando aproximadamente 25 minutos.

● Faltando 1 minuto será avisado e após o tempo o microfone será silenciado;

● Cada pessoa tem direito a uma (1) fala por objetivo;

● Não será permitido ceder seu tempo à outra pessoa;

● Serão priorizadas as falas da população em geral e de quem não se manifestou anteriormente;

● Para dúvidas, teremos uma sala de apoio, localize os servidores com crachá em laranja.

● Lembre-se, outras pessoas também tem o direito de se manifestar;

● Observamos que os vereadores presentes terão direito de fala independente de inscrição, 

limitada a 3 minutos por objetivo.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR
PARTICIPAÇÃO | DIA 3

BOAS PRÁTICAS

● Mantenha o celular no silencioso e não fale ao celular dentro do auditório;

● Ouça e respeite a fala dos demais;

● Concentre-se em manifestações sobre o tema que está sendo abordado;



APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS
DINÂMICA | DIA 2



CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE REVISÃO 
DO PLANO DIRETOR

OBJETIVO 1



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 1

QUALIFICAR OS ESPAÇOS PÚBLICOS E POTENCIALIZAR A 
UTILIZAÇÃO DO GUAÍBA

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs 

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs


CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 1 | ESTRATÉGIAS PRIORIZADAS

E1.1 Orla do Guaíba: Potencializar a apropriação do Lago Guaíba e de sua orla por parte da 
população, valorizando sua paisagem, a característica de cada local, o patrimônio histórico e as áreas 
naturais, atuando na qualificação das áreas verdes, desenvolvendo planos, projetos urbanos e 
estabelecendo incentivos, parcerias e regulamentações para a sua utilização. 

E1.6 Arroio Dilúvio: Revitalizar e despoluir a sub-bacia do Arroio Dilúvio através de ações que 
garantam a melhoria da qualidade da água e da regeneração de suas margens, promovendo o incremento 
nas redes de infraestrutura no entorno do Arroio Dilúvio, garantindo melhores condições de acesso, 
mobilidade, habitabilidade e qualificação da paisagem natural e  através do desenvolvimento de planos e 
projetos urbanísticos de requalificação urbana, do estabelecimento de incentivos, parcerias e 
regulamentações para sua efetivação.

E1.9 Gestão de Espaços Públicos: Implementar estrutura organizacional no Município para a 
realização da gestão integrada e centralizada dos espaços públicos, de maneira coordenada e 
compatibilizada entre as diversas estruturas que atuam na cidade, de forma a compatibilizar projetos 
públicos, solucionando e evitando diversos conflitos e problemas.

QUALIFICAR OS ESPAÇOS PÚBLICOS E POTENCIALIZAR A UTILIZAÇÃO DO GUAÍBA



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 1 | ESTRATÉGIAS PRIORIZADAS

E1.14 Áreas Livres: Garantir áreas livres de edificação destinadas ao lazer público, bem como a 
ampliação progressiva das áreas permeáveis e incremento da arborização pública e privada, fundamentais 
à qualidade de vida, à saúde física, mental e emocional da população e à preservação ambiental.

E1.20 Fomento a valorização do Patrimônio Cultural: Fomentar a valorização do patrimônio histórico e 
cultural para que possa ser utilizado para o desenvolvimento econômico e cultural, através de ações, tais 
como a criação de corredores culturais, para estimular a preservação do patrimônio e o turismo cultural.

E1.11 Parcerias público-privadas: Fomentar parcerias público-privadas nos espaços públicos para o 
desenvolvimento de ações que visem qualificar e/ou manter os espaços nas áreas centrais e nas periféricas 
da cidade.

E1.4 Ilhas: Definir regime urbanístico para as ilhas, buscando garantir o desenvolvimento 
sustentável para as comunidades locais existentes, qualificando sua relação com o Delta do Jacuí e com o 
Lago Guaíba e priorizando a preservação das Áreas Naturais, através de instrumentos de gestão urbana. 

QUALIFICAR OS ESPAÇOS PÚBLICOS E POTENCIALIZAR A UTILIZAÇÃO DO GUAÍBA



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 1 | ESTRATÉGIAS PRIORIZADAS

E1.2 Atividades Náuticas: Fomentar o desenvolvimento das atividades náuticas, do turismo e do 
transporte fluvial, definindo áreas para marinas,  atracadouros e criação/ manutenção de áreas navegáveis.

E1.12 Monitoramento: Potencializar o uso dos instrumentos e das ferramentas de gestão e 
monitoramento urbanos, com o objetivo de garantir em todas as regiões da cidade, o acesso adequado a 
equipamentos públicos urbanos e comunitários.

E1.13 Paisagem urbana: Reconhecer os padrões característicos dos bairros, estimulando a 
preservação da ambiência existente, buscando melhor desempenho do espaço público e qualificação de 
visuais, a partir de incentivos, planos e projetos urbanos.

E1.15 Áreas de Interesse Cultural: Revisar as Áreas de Interesse Cultural e de Ambiência Cultural, 
contemplando a revisão de definição e de conceituação das mesmas, bem como a complementação das 
áreas existentes, quando couber, esclarecendo o interesse de cada uma e o rol de elementos a preservar, 
priorizando os espaços públicos, com o intuito de valorizar a sua ambiência, através do desenvolvimento de 
planos, projetos urbanísticos ou diretrizes de projeto.

E1.19 Incentivos para a Preservação do Patrimônio: Criar benefícios para os imóveis protegidos, 
garantindo incentivos reais e imediatos para quem promova a preservação destes bens.

QUALIFICAR OS ESPAÇOS PÚBLICOS E POTENCIALIZAR A UTILIZAÇÃO DO GUAÍBA



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 1 | ESTRATÉGIAS

E1.5 Lami e Belém Novo: Efetuar a requalificação das orlas do Lami e Belém Novo, garantindo o 
acesso a pessoas de todas as rendas e potencializando a economia local.

E1.10 Gestão Participativa nos Espaços Públicos: Fomentar a participação da população para a 
gestão e desenvolvimento de projetos nas áreas públicas.

E1.16 Vitalidade das Áreas e Imóveis de Interesse Cultural: Incentivar o desenvolvimento 
econômico e a vitalidade das áreas e dos imóveis com interesse cultural, a partir de incentivos e 
instrumentos de reconversão, para garantir a sustentabilidade e a vitalidade dos imóveis e a consequente 
qualificação do espaço público.

E1.7 Diretrizes para os espaços públicos: Garantir desenho urbano que proporcione relações mais 
humanas no espaço urbano público, estabelecendo critérios para a localização dos equipamentos públicos, 
a padronização do mobiliário urbano, garantindo maior segurança (iluminação pública e fachadas ativas), 
acessibilidade, conforto ambiental (arborização com maior cobertura de copa, drenagem eficiente e 
sustentável, áreas permeáveis) e mobilidade dos pedestres.

QUALIFICAR OS ESPAÇOS PÚBLICOS E POTENCIALIZAR A UTILIZAÇÃO DO GUAÍBA



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 1 | ESTRATÉGIAS

E1.17 Patrimônio Imaterial e Manifestações Culturais: Incluir no Plano Diretor o patrimônio 
imaterial e as manifestações culturais, a partir do reconhecimento e do mapeamento das áreas e do 
desenvolvimento de planos, projetos urbanísticos ou diretrizes de projeto.

E1.18 Patrimônio Arqueológico: Contemplar o Patrimônio Arqueológico no sistema de gestão, a 
partir da sua identificação, indicando potencialidades e promovendo ações para a sua valorização, através 
do desenvolvimento de planos, projetos urbanísticos ou diretrizes de projeto.

E1.3 Turismo sustentável: Promover o turismo sustentável, considerando as características de cada 
local e democratizando o acesso à orla, através de incentivos, planos e projetos urbanos.

E1.8 Qualificação dos espaços públicos: Qualificar os espaços públicos, potencializando as vias 
públicas como espaço de convivência, troca e permanência, garantindo segurança urbana, acessibilidade 
universal, com priorização dos pedestres, contribuindo para a melhoria da qualidade ambiental da área.

QUALIFICAR OS ESPAÇOS PÚBLICOS E POTENCIALIZAR A UTILIZAÇÃO DO GUAÍBA
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OBJETIVO 1 | MANIFESTAÇÕES

QUALIFICAR OS ESPAÇOS PÚBLICOS E POTENCIALIZAR A UTILIZAÇÃO DO GUAÍBA
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CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 2 | ESTRATÉGIAS PRIORIZADAS

E2.5 Parcelamento do Solo: Revisar os padrões e estratégias do parcelamento do solo de forma a otimizar a 
compatibilização com a estrutura urbana e as características de desenvolvimento de cada local, priorizando a 
distribuição adequada dos equipamentos urbanos e comunitários, considerando facilidade de acesso e atendimento 
ao maior número de pessoas, de acordo com a indicação das ferramentas de gestão e monitoramento.

E2.1 Adensamento: Incentivar o adensamento urbano nas áreas próximas à disponibilidade de empregos e de 
infraestrutura urbana, em especial nos eixos de transporte de alta e média capacidade e nas centralidades.

E2.2 Uso misto do solo: Promover o uso misto do espaço, de forma a viabilizar áreas de desenvolvimento econômico, 
garantir áreas com equilíbrio entre oferta de emprego e moradia, além de maior qualidade do espaço urbano e 
segurança, reduzindo as distâncias e facilitando o deslocamento.

E2.3 Potencializar o desenvolvimento das centralidades: Potencializar o desenvolvimento de centralidades locais e 
o fortalecimento das conexões com as áreas vizinhas e outras centralidades próximas, viabilizando, assim, 
policentralidades alinhadas ao planejamento de mobilidade.

E2.14 Transporte público: Atuar na melhoria da infraestrutura para o transporte público de modo a otimizar o 
atendimento das demandas.

REDUZIR O TEMPO DE DESLOCAMENTO DAS PESSOAS NOS TRAJETOS DIÁRIOS



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 2 | ESTRATÉGIAS PRIORIZADAS

E2.9 Malha Viária: Revisar a malha viária do município, os critérios de funcionalidade, a hierarquia e os padrões de 
desenho urbano, prevendo, quando couber, a redistribuição do espaço viário para todos os modais, priorizando o 
transporte ativo, coletivo e a qualificação do espaço público.

E2.12 Monitoramento da Mobilidade: Monitoramento da Mobilidade: Implantar sistema de monitoramento 
contínuo, que auxilie a tomada de decisão, para solução dos  gargalos de mobilidade.

E2.15 Transporte hidroviário: Fomentar o transporte hidroviário, promovendo conexões com as diversas regiões do 
município e da região metropolitana, potencializando, também, o turismo, através de marinas,  atracadouros, entre 
outros.

E2.11 Integração multimodal: Viabilizar infraestruturas e serviços para integração multimodal, priorizando sua 
localização junto a espaços públicos de qualidade e outras atividades econômicas.

E2.6 Requalificação urbana: Identificar as áreas da cidade passíveis de requalificação urbana com vistas a garantir 
acesso de todos a áreas com disponibilidade de estrutura, infraestrutura e equipamentos comunitários, diminuindo a 
necessidade de grandes deslocamentos para as demandas urbanas e estabelecendo prioridades de ação.

E2.18 Ciclovias: Aumentar a rede de ciclovias, especialmente no extremo-sul, como infraestrutura de transporte 
complementar e compatibilizar os padrões viários para inserção das ciclovias com segurança para os usuários.

REDUZIR O TEMPO DE DESLOCAMENTO DAS PESSOAS NOS TRAJETOS DIÁRIOS
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OBJETIVO 2 | ESTRATÉGIAS

REDUZIR O TEMPO DE DESLOCAMENTO DAS PESSOAS NOS TRAJETOS DIÁRIOS

E2.16 Mobilidade Ativa: Promover a mobilidade ativa no desenvolvimento de ações, planos, programas e projetos e 
no estabelecimento de incentivos de forma a aumentar a qualidade de vida das pessoas na cidade e a reduzir a  
emissão de gases do efeito estufa.

E2.17 Investimentos: Incentivar e priorizar investimentos em novas alternativas de transporte sustentável e 
transporte público coletivo, considerando as potencialidades morfológicas da cidade. 

E2.7 Conexões com a região metropolitana: Potencializar as conexões com a região metropolitana e entre os 
centros urbanos da cidade, com foco no uso do transporte coletivo.

E2.4 Cidade compacta: Estabelecer incentivos para garantir o desenvolvimento de uma cidade mais compacta e 
controlar a expansão urbana desordenada.

E2.19 Logística, cargas e centro de transferência: Fortalecer as atividades de logística e transporte de cargas, 
promovendo eficiência na circulação e na entrega de mercadorias, através da qualificação dos centros de 
transferência e da identificação de novos pólos de centrais de abastecimento e de armazenagem, considerando a 
redução e a minimização dos impactos urbanos, do trânsito e da poluição.



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 2 | ESTRATÉGIAS

REDUZIR O TEMPO DE DESLOCAMENTO DAS PESSOAS NOS TRAJETOS DIÁRIOS

E2.20 Regularização fundiária: Integrar as áreas passíveis de regularização fundiária à estrutura urbana consolidada, 
potencializando o acesso à cidade das populações mais vulnerabilizadas, através da qualificação da infraestrutura 
para o transporte ativo e transporte público coletivo.

E2.10 Localização dos Equipamentos: Prever a localização dos equipamentos de impacto na mobilidade de maneira 
articulada à dinâmica dos deslocamentos, de adensamento e de desenvolvimento urbano, com atenção para a 
mitigação e o controle dos impactos decorrentes dessa implantação. 

E2.13 Conexão norte-sul: Potencializar a conexão norte-sul pela zona leste, através de incentivos de 
desenvolvimento, planos e ações de requalificação urbana, especialmente nas áreas mais vulneráveis, e a qualificação 
da estrutura viária para escoamento de produtos e serviços, considerando a interligação com a região metropolitana.

E2.8 PDUI: Preparar Porto Alegre para o desenvolvimento de ações integradas com as cidades da região 
metropolitana, de forma a garantir o atendimento das estratégias previstas no Plano Diretor, quando do advento do 
Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado a ser promovido pelo Governo do Estado.
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CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 3 | ESTRATÉGIAS PRIORIZADAS

E3.1 Oferta de moradia: Promover o aumento da oferta de moradia nas áreas próximas à disponibilidade de 
empregos e de infraestrutura urbana, em especial nos eixos de transporte de alta capacidade e nas centralidades, 
através do estabelecimento de incentivos e estímulos para a produção de habitação de baixa e média rendas.

E3.17 Plano Municipal de Habitação: Vincular o Plano Municipal de Habitação e demais planos setoriais ao 
Plano Diretor e efetivar a regularização fundiária focando no atendimento adequado em relação às áreas públicas de 
lazer e equipamentos públicos comunitários.

E3.3 Revisão dos padrões de controle do Uso do Solo: Revisar os padrões e regramentos de controle de uso 
do solo, bem como a legislação urbanística, vinculando-os diretamente ao atendimento das estratégias e aos 
parâmetros de qualificação da paisagem urbana e ambiental, contribuindo para o aumento da oferta de moradia e 
redução do custo das unidades.

E3.2 Vazios Urbanos: Promover a ocupação de vazios urbanos e imóveis ociosos em áreas estratégicas, 
especialmente na solução do déficit habitacional prioritário.

REDUZIR O CUSTO DA HABITAÇÃO E GARANTIR O ACESSO DE TODOS À CIDADE
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OBJETIVO 3 | ESTRATÉGIAS PRIORIZADAS

E3.5 Reconversão e retrofit de edificações: Desenvolver ações e instrumentos para permitir a reconversão e 
o retrofit das edificações existentes de forma a aumentar a oferta de moradia nas áreas com acesso à infraestrutura.

E3.7 Inclusão Social e Territorial: Promover a inclusão social e territorial através de soluções habitacionais 
para pessoas com baixos rendimentos e/ou que vivam em situação de precariedade habitacional, priorizando a 
localização de novas unidades e o aproveitamento de imóveis ociosos em áreas centrais.

E3.4 Revisão de Zoneamentos: revisar zoneamentos restritivos, especialmente nas áreas prioritárias para 
adensamento, contribuindo para o aumento da oferta de moradia, empregos e geração de renda.

E3.9 Regularização Fundiária: Promover a regularização fundiária a partir do estabelecimento de critérios e 
ritos específicos de licenciamento, possibilitando também a regularização das edificações.

REDUZIR O CUSTO DA HABITAÇÃO E GARANTIR O ACESSO DE TODOS À CIDADE
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OBJETIVO 3 | ESTRATÉGIAS PRIORIZADAS

E3.10 Urbanização de assentamentos: Desenvolver um programa que envolva a realização de ações, planos e 
projetos urbanos integrados e continuados para as áreas passíveis de regularização fundiária, especialmente os 
assentamentos precários, integrando estas áreas à estrutura urbana por meio de intervenções urbanas, como 
melhoria dos espaços públicos, das edificações existentes, requalificação do meio ambiente, garantindo o acesso 
pleno à cidade nestas áreas. 

E3.20 Instrumentos: Potencializar a utilização de instrumentos urbanísticos  urbanísticos que viabilizem o 
acesso da população à habitação de interesse social nas áreas com acesso à infraestrutura, através de políticas 
públicas tais como: aluguel social, habitações coletivas, bônus moradia e outros.

REDUZIR O CUSTO DA HABITAÇÃO E GARANTIR O ACESSO DE TODOS À CIDADE
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OBJETIVO 3 | ESTRATÉGIAS

E3.6 Áreas Especiais de Interesse Social: Revisar os critérios, os parâmetros e as ações para as Áreas 
Especiais de Interesse Social, vinculando-as com o desenvolvimento de Planos Locais, de Pormenor e Diretrizes de 
Projeto específicas, quando couber, de forma a buscar e garantir a adequada integração destas áreas à estrutura 
urbana consolidada.

E3.12 Povos Tradicionais, indígenas e quilombolas: Garantir a preservação e permanência de territórios 
tradicionais e culturais, bem como dos modos de vida, estímulo contínuo à produção oriunda dos povos e 
comunidades tradicionais, promovendo a valorização da cultura e saberes locais, a partir do reconhecimento destas 
áreas no Plano Diretor.

E3.13 Participação: Aprimorar mecanismos de participação nos processos de planejamento, de forma a 
representar os territórios e comunidades, fortalecendo o sentimento de pertencimento.

E3.15 Sistema de Resíduos Sólidos: Prever a inclusão no Plano Diretor do Sistema de Resíduos Sólidos, 
incluindo a categorização e inclusão no rol de equipamentos comunitários, visando que sejam incluídos de forma 
integrada às políticas de desenvolvimento urbano.

REDUZIR O CUSTO DA HABITAÇÃO E GARANTIR O ACESSO DE TODOS À CIDADE
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OBJETIVO 3 | ESTRATÉGIAS

E3.16 Núcleos na Área de Ocupação Rarefeita: Atuar na qualificação dos núcleos urbanos existentes nas 
áreas mais rarefeitas, organizando a estrutura e a infraestrutura urbana destes locais, integrando-os a infraestrutura 
urbana consolidada, de forma a garantir o acesso à cidade em todos os locais e conter o crescimento irregular para as 
áreas de importância ambiental.

E3.19 Áreas de Desenvolvimento Social: Identificar áreas com carências para o desenvolvimento de projetos 
de urbanismo social que promovam o atendimento aos equipamentos comunitários, qualificação da infraestrutura 
local, serviços urbanos, educação, cultura e geração de renda.

E3.14 Acesso a equipamentos públicos urbanos e comunitários: Potencializar o uso dos instrumentos e das 
ferramentas de gestão e monitoramento urbanos, com o objetivo de garantir em todas as regiões da cidade, o acesso 
adequado a equipamentos públicos urbanos e comunitários, incluindo, saúde, segurança, educação, saneamento e 
cultura, entre outros.

REDUZIR O CUSTO DA HABITAÇÃO E GARANTIR O ACESSO DE TODOS À CIDADE
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OBJETIVO 3 | ESTRATÉGIAS

E3.18 Acesso à cidade: Dinamizar ou criar centralidades de bairro de forma articulada ao desenvolvimento 
econômico e urbano local, fortalecendo comércios e usos populares existentes e promovendo melhor aproveitamento 
do solo.

E3.8 Assistência técnica para habitação de interesse social: Desenvolver instrumentos e ações para 
possibilitar a instituição da Assistência Técnica para a habitação de interesse social.

E3.11 Moradia: Promover alternativas de moradia assistida para pessoas com necessidades especiais físicas, 
emocionais ou sociais, de forma a permitir a autonomia dessas pessoas e sua inclusão social.

REDUZIR O CUSTO DA HABITAÇÃO E GARANTIR O ACESSO DE TODOS À CIDADE
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OBJETIVO 4 | ESTRATÉGIAS PRIORIZADAS

E4.1 Áreas de risco: Estabelecer um plano de ação para a realocação das pessoas inseridas em áreas de risco 
ou para a mitigação do risco, além da realização da recuperação das áreas, envolvendo mapeamentos e avaliação de 
risco, identificação das áreas com restrição de ocupação, integração com políticas de habitação, estabelecimento de 
tipologias e infraestrutura e o monitoramento destas áreas, além da criação de mecanismos de revisão e controle 
periódico de diagnósticos de áreas de risco.

E4.10 Ilhas: Promover o desenvolvimento sustentável do bairro arquipélago, através da reestruturação urbana-
ambiental e da economia sustentável, considerando a manutenção das comunidades existentes, que possuem 
relação de identidade com o local, tornando-as resilientes, buscando soluções que visem a mitigação dos impactos 
das mudanças climáticas, contendo o espraiamento da ocupação sobre as áreas de risco e priorizando a preservação 
das áreas naturais, através do estabelecimento de regramentos, incentivos à economia local e à preservação 
ambiental.

E4.2 Estrutura Ecológica: Implementar uma infraestrutura ecológica, conectando as áreas naturais e as demais 
áreas verdes do município, utilizando os corredores ecológicos, as áreas de preservação permanente, as áreas 
remanescentes da mata atlântica e o sistema viário, através do desenvolvimento de instrumentos, incentivos, planos 
locais e projetos urbanos, buscando uma integração harmônica entre as áreas urbanas e naturais, a recuperação e a 
preservação de áreas, considerando as características de cada local.

ADAPTAR A CIDADE PARA O EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E
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OBJETIVO 4 | ESTRATÉGIAS PRIORIZADAS

E4.8 Zona Rural: Rever o zoneamento rural com o objetivo de impulsionar o crescimento da economia rural, 
abrangendo atividades complementares, como a produção de alimentos orgânicos, agroindústria e turismo 
ecológico ou rural, compreendendo as áreas identificadas como de preservação, garantindo a manutenção da sua 
característica, como complementares e necessárias ao desenvolvimento desta atividade econômica.

E4.4 Corredores Verdes e azuis: Estabelecer conexões entre os remanescentes de vegetação nativa, os quais devem 
funcionar como corredores verdes, envolvendo, minimamente, ações de conservação da biodiversidade, melhorias de 
áreas verdes e arborização urbana, recuperação de áreas de preservação permanente em nascentes, topos de morro 
e faixas de proteção de cursos d'água, conservação de espécies nativas e retenção ou incremento dos estoques de 
carbono nos fragmentos de vegetação nativa.

E4.12 Ilhas de calor: Minimizar os impactos causados pelas ilhas de calor através do estabelecimento de 
regramentos, incentivos, plantios, áreas permeáveis e outras ações a serem indicadas pelo Plano de Ação Climática.

E4.5 Unidades de Conservação: Aprimorar a preservação e conservação da biodiversidade, incidente na Mata 
Atlântica e nas Áreas de Preservação Permanente do Município por meio da manutenção, ampliação e/ou criação de 
Unidades de Conservação públicas ou privadas, objetivando a conservação dos ambientes naturais de Porto Alegre, 
de forma integrada com o desenvolvimento urbano através dos planos e projetos urbanos.

ADAPTAR A CIDADE PARA O EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E
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E4.7 Incentivos à preservação ambiental: Desenvolver incentivos que promovam a preservação do patrimônio 
natural, tais como incentivos urbanísticos, tributários e pagamento por serviços ambientais (PSA), entre outros.

E4.13 Transporte Público Coletivo  emissão de gases do efeito estufa: Efetuar a racionalização do transporte 
público coletivo de passageiros, buscando evitar sobreposição de sistemas, privilegiando sempre o mais econômico, 
mais eficaz, menos poluente, com incentivo a novas alternativas de transporte sustentável.

E4.16 Uso do Solo: Monitorar o processo de densificação construtiva do território, através da otimização dos espaços 
livres passíveis de adensamento e das infraestruturas existentes com o controle sob o efeito ilhas de calor, a 
contaminação do solo, a proteção às áreas de risco, a contenção do espraiamento e do impacto no ambiente dele 
decorrente, na busca de um modelo urbano sustentável. 

E4.20 Incentivos e sustentabilidade: Estabelecer incentivos para a adoção de ações de sustentabilidade na 
produção do ambiente construído e manutenção do ambiente natural.

ADAPTAR A CIDADE PARA O EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E
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E4.15 Eficiência energética da edificação: Promover a redução do impacto ambiental do ambiente construído 
através do emprego de técnicas e materiais construtivos mais sustentáveis, da inserção de mecanismos geradores de 
energia ou promotores de reuso e do reaproveitamento dos recursos naturais nas unidades construídas.

E4.18 Poluição, controle e qualidade da água: Elaborar instrumentos e planos, programas, projetos e sistemas de 
monitoramento que promovam o uso racional e potabilidade dos recursos hídricos e o combate à poluição da água, 
que auxiliem a controlar o impacto do desequilíbrio climático no território oriundo das ameaças climáticas de 
inundação fluvial, tempestades e secas meteorológicas.

E4.9 Zona Núcleo: Buscar a preservação e o monitoramento das áreas ambientais dos morros da cidade (Zona 
Núcleo), limitando o crescimento expansivo sobre estas áreas e consolidando as suas bordas através da qualificação 
da relação entre as áreas preservadas e ocupadas, estimulando o turismo sustentável e o usufruto da paisagem por 
parte da população.

ADAPTAR A CIDADE PARA O EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E
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E4.14 Priorização de Ações e Investimentos: Priorizar as ações e os investimentos de mobilidade em infraestrutura 
voltada ao transporte não motorizado e ao transporte público coletivo de forma a contribuir para a mitigação das 
mudanças climáticas.

E4.3 Zoneamento Ambiental: Desenvolver o Zoneamento Ambiental do Município, considerando o Plano Municipal 
de Proteção, Conservação e Recuperação da Mata Atlântica de Porto Alegre, as Áreas de Proteção do Ambiente 
Natural, Unidades de Conservação e suas zonas de amortecimento e o Plano de Ação Climática, de forma integrada 
com a estrutura urbana, de acordo com o grau de antropização existente em cada local, com o objetivo de fomentar a 
criação de corredores de biodiversidade. 

E4.19 Monitoramento: Elaborar instrumentos de gestão e monitoramento, através de indicadores de 
sustentabilidade, que estabeleça os locais prioritários de investimento e implementação de medidas de adaptação e 
mitigação dos efeitos das mudanças climáticas.

ADAPTAR A CIDADE PARA O EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E

ZERAR AS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 4 | ESTRATÉGIAS

E4.11 Zonas de emissão zero carbono: Planejar e demarcar zonas de baixa emissão ou de emissão zero na cidade 
através de políticas específicas para o transporte motorizado e práticas de sustentabilidade, que visem a qualificação 
urbana, principalmente dos espaços públicos.

E4.6 Categorização das áreas ambientais: Categorizar as áreas ambientais do município no sistema de espaços 
abertos para fins de promover a integração sustentável entre as áreas urbanas e naturais, para o desenvolvimento de 
políticas municipais.

E4.17 Poluição atmosférica e qualidade do ar: Elaborar instrumentos e definição de planos, programas, projetos e 
sistemas de monitoramento que promovam o combate à poluição do ar, buscando reduzir as emissões de poluentes 
atmosféricos nocivos à saúde humana ou relacionados ao aquecimento global, de maneira a inibir o agravamento da 
crise climática.

ADAPTAR A CIDADE PARA O EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E

ZERAR AS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA
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OBJETIVO 4 | MANIFESTAÇÕES

ADAPTAR A CIDADE PARA O EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E

ZERAR AS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA

http://www.youtube.com/watch?v=NxQvaydVJtA
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OBJETIVO 5



CONFERÊNCIA REVISÃO PLANO DIRETOR 

OBJETIVO 5

FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA URBANA PARA 

RESPONDER EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS 

FORMAS DE FINANCIAMENTO

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs 

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
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OBJETIVO 5 | ESTRATÉGIAS PRIORIZADAS

E5.1 Fortalecer o planejamento urbano: Fortalecer a estrutura do planejamento urbano e o sistema de 
gestão a fim de garantir uma atuação mais transversal no desenvolvimento das políticas urbanas, tornando mais 
eficiente as respostas às demandas da sociedade e garantindo a implementação coordenada das estratégias de 
desenvolvimento urbano.

E5.11 Instrumentos de Planejamento: Potencializar o caráter estratégico do Plano Diretor, com foco no 
atendimento dos seus objetivos, tornando a cidade pró-ativa no seu desenvolvimento, com a utilização de 
instrumentos e ferramentas de planejamento existentes e potenciais, tais como os Planos Locais, Planos de Pormenor, 
Planos setoriais, Diretrizes de Projeto, Operações Urbanas Consorciadas, Parcerias Público-Privadas, Outorga Onerosa 
do Direito de Construir, Outorga Onerosa de Alteração de Uso, Áreas de Melhorias Urbanas por Parcerias, Incentivos 
Fiscais e Tributários, entre outros.

E5.7 Monitoramento urbano: Desenvolver sistema de monitoramento urbano, através da utilização de 
indicadores de desempenho urbano, possibilitando  o acompanhamento das estratégias pactuadas ao longo do 
tempo, identificando a necessidade de ajustes e correções nas ações e nos instrumentos e assegurando que os 
objetivos estabelecidos estão sendo alcançados.

FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA URBANA PARA RESPONDER 

EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS FORMAS DE FINANCIAMENTO
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OBJETIVO 5 | ESTRATÉGIAS PRIORIZADAS

E5.19 Atividades Econômicas: Fomentar as atividades econômicas de acordo com as características de cada 
local, através de políticas públicas, de incentivos, da qualificação de regulamentos, da identificação de atividades 
estratégicas para a economia do Município e de planos e projetos urbanos focados na qualificação dos espaços 
públicos e no desenvolvimento social

E5.2 Atuação do CMDUA: Ressignificar o papel do CMDUA, para potencializar a  atuação no desenvolvimento 
das políticas urbanas, dos planos e dos projetos urbanos e no monitoramento do desenvolvimento urbano.

E5.18 Zoneamento de Usos: Efetuar a revisão do zoneamento de usos e os respectivos  padrões de forma a 
garantir maior miscigenação de atividades econômicas e maior liberdade para o desenvolvimento das atividades 
locais, observada a minimização dos conflitos urbano-ambientais.

E5.17 Financiamento da Cidade: Potencializar as formas de financiamento da cidade, através de 
instrumentos redistributivos do desenvolvimento urbano e da exploração de múltiplas fontes, tais como, normativas 
para fundos governamentais, desenvolvimento de estratégias para atração de investimentos privados, parcerias, 
entre outros, para fins de garantir o cumprimento dos objetivos do Plano Diretor.

FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA URBANA PARA RESPONDER 

EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS FORMAS DE FINANCIAMENTO
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OBJETIVO 5 | ESTRATÉGIAS PRIORIZADAS

E5.5 Formas de participação: Regulamentar as formas de participação vinculadas aos processos de 
desenvolvimento urbano, trazendo transparência e segurança, incluindo as consultas públicas, debates, audiências 
públicas, conferências, iniciativa popular de projetos de lei e planos, entre outros, fortalecendo a participação da 
sociedade.

E5.9 Transparência nos processos de licenciamento: Garantir eficiência, simplificação, segurança e 
transparência nos processos de licenciamento para tornar Porto Alegre competitiva, próspera e com maior 
capacidade de entregar serviços públicos de qualidade.

E5.13 EIV: Aperfeiçoar o Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV, como ferramenta de gestão da cidade, de 
forma a diagnosticar e a prever os impactos dos empreendimentos e projetos urbanos, de forma integrada ao 
monitoramento urbano, garantindo qualidade no desenvolvimento urbano e eficácia na avaliação e mitigação dos 
impactos.

FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA URBANA PARA RESPONDER 

EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS FORMAS DE FINANCIAMENTO
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OBJETIVO 5 | ESTRATÉGIAS

E5.6 Comunidades tradicionais: Garantir a participação das comunidades tradicionais, indígenas e 
quilombolas no desenvolvimento de planos, programas e projetos urbanos, quando estes estiverem dentro do 
perímetro da área de intervenção.

E5.14 Mitigação e compensação: Vincular as ações de mitigação e compensação dos impactos às demandas 
e carências identificadas no monitoramento urbano, incluindo as demandas da comunidade local, identificadas a 
partir da participação social e as do orçamento participativo previamente mapeadas.

E5.3 Papel dos conselheiros regionais: Fortalecer o papel dos conselheiros regionais na identificação das 
demandas e na interlocução com a sociedade e aprimorar a integração com o orçamento participativo, quando do 
desenvolvimento de planos, ações e projetos urbanos inseridos em sua região.

E5.4 Planos, Programa e Projetos Urbanos: Garantir a participação da sociedade no desenvolvimento de 
planos, programas e projetos urbanos, a partir da institucionalização de ritos claros e transparentes para o 
desenvolvimento dos processos.

FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA URBANA PARA RESPONDER 

EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS FORMAS DE FINANCIAMENTO
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OBJETIVO 5 | ESTRATÉGIAS

E5.10 Revisão dos gravames do PDDUA: Revisar os gravames do Plano Diretor, buscando sanar 
inconsistências e monitorar a efetiva implementação das áreas planejadas, considerando o atendimento das 
estratégias pactuadas e a transformação da cidade ao longo do tempo, bem como a estratégia de gestão das áreas 
gravadas de forma a diminuir o impacto sobre os cidadãos.

E5.8 Plataforma de Dados: Instituir plataforma de integração de dados e sistemas da PMPA, transparente à 
sociedade, como ferramenta complementar ao Planejamento Urbano, com o objetivo de viabilizar a análise de 
impactos e subsidiar a tomada de decisão no desenvolvimento de planos, programas, projetos urbanos, nos 
processos de licenciamento e no monitoramento do desenvolvimento urbano por meio de métricas, parâmetros e 
indicadores.

E5.15 Projetos Especiais: Aperfeiçoar o Projeto Especial de Impacto Urbano, aumentando sua eficácia e 
previsibilidade por meio da atualização das atividades obrigatórias, otimização dos procedimentos, integração 
estruturada com o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e conexão da avaliação a parâmetros de desempenho e 
critérios objetivos de avaliação urbanística.

FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA URBANA PARA RESPONDER 

EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS FORMAS DE FINANCIAMENTO
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OBJETIVO 5 - ESTRATÉGIAS

E5.12 Planos Locais e Planos de Pormenor: Adotar os planos locais e planos de pormenor como instrumentos 
complementares no desenvolvimento urbano, buscando garantir a identidade, as carências, as demandas, 
necessidades e as potencialidades de cada local.

E5.16 Investimentos urbanos: Atuar de maneira estratégica na orientação dos investimentos urbanos, 
assegurando que eles estejam alinhados com as ações e planos delineados no Plano Diretor, a fim de assegurar o 
cumprimento de seus objetivos e estratégias.

E5.20 Turismo: Promover o desenvolvimento turístico em áreas específicas através de regime urbanístico 
compatível, de forma a fomentar o turismo nos espaços públicos municipais, estimulando a diversidade de atividades 
turísticas complementares no município a partir do desenvolvimento de planos e projetos urbanos.

FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA URBANA PARA RESPONDER 

EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS FORMAS DE FINANCIAMENTO
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OBJETIVO 5 | MANIFESTAÇÕES

FORTALECER O PLANEJAMENTO URBANO COM BASE NA ECONOMIA URBANA PARA RESPONDER 

EFICIENTEMENTE ÀS DINÂMICAS DA CIDADE E POTENCIALIZAR SUAS FORMAS DE FINANCIAMENTO

http://www.youtube.com/watch?v=NxQvaydVJtA


OBRIGADA!

https://prefeitura.poa.br/planodiretor
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1.  Consulta Pública | Conferência de Revisão do 
Plano Diretor de Porto Alegre 

De acordo com a Instrução Normativa nº 04/2021, o Município tem a obrigatoriedade 
de, previamente à realização da Conferência, abrir uma consulta pública com o objetivo 
de receber contribuições da sociedade por meio do site do Plano Diretor. Em 
conformidade com o Regimento Interno da Conferência, essa consulta foi 
disponibilizada para o registro de manifestações complementares durante todo o 
período do evento, estendendo-se por, no mínimo, duas semanas. 

Entre os dias 7 e 30 de novembro de 2023, a consulta pública esteve acessível por meio 
dos canais eletrônicos oficiais, incluindo o site e o e-mail do Plano Diretor. A consulta 
teve como foco a avaliação do Plano Diretor vigente, tema central abordado durante o 
evento, e pôde ser acessada através do link: 
bit.ly/CONSULTA_CONFERENCIA_REVISAO_PLANODIRETOR. 

Nesta seção, apresenta-se o formulário que foi disponibilizado ao público durante o 
período da Conferência. 

1.2 Formulário 
A estruturação do formulário previu quatro passos: 

1.2.1 Identificação* 

Preenchimento obrigatório. 

1.2.2 E-mail 

Preenchimento opcional. 

1.2.3 Estratégias 

Instruções para preenchimento do formulário. 
 
Na Conferência de Revisão do Plano Diretor, realizada entre os dias 07 e 09 de 
Novembro de 2023, foram apresentadas as Estratégias para cada um dos cinco 
Objetivos propostos para a Revisão do Plano Diretor de Porto Alegre. 
 
Durante o evento foi realizado um exercício de priorização dessas Estratégias, indicadas 
pela população, para que sejam atingidos os Objetivos. 
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Convidamos a quem não pode participar da Conferência a realizar o mesmo exercício, 
escolhendo dentre as Estratégias apresentadas, quais as prioritárias para cada um dos 
Objetivos. 
 
Como responder a Consulta Pública: 
Para cada Objetivo selecione 5 Estratégias prioritárias. 
 

Objetivo 1 | Qualificar os espaços públicos e potencializar a utilização 
do Guaíba 

 1.1 Orla do Guaíba: Potencializar a apropriação do Lago Guaíba e de sua orla por 
parte da população, valorizando sua paisagem, a característica de cada local, o 
patrimônio histórico e as áreas naturais, atuando na qualificação das áreas verdes, 
desenvolvendo planos, projetos urbanos e estabelecendo incentivos, parcerias e 
regulamentações para a sua utilização. 

 1.2 Atividades Náuticas: Fomentar o desenvolvimento das atividades náuticas, do 
turismo e do transporte fluvial, definindo áreas para marinas,  atracadouros e 
criação/ manutenção de áreas navegáveis. 

 1.3 Turismo sustentável: Promover o turismo sustentável, considerando as 
características de cada local e democratizando o acesso à orla, através de 
incentivos, planos e projetos urbanos. 

 1.4 Ilhas: Definir regime urbanístico para as ilhas, buscando garantir o 
desenvolvimento sustentável para as comunidades locais existentes, qualificando 
sua relação com o Delta do Jacuí e com o Lago Guaíba e priorizando a preservação 
das Áreas Naturais, através de instrumentos de gestão urbana. 

 1.5 Lami e Belém Novo: Efetuar a requalificação das orlas do Lami e Belém Novo, 
garantindo o acesso a pessoas de todas as rendas e potencializando a economia 
local. 

 1.6 Arroio Dilúvio: Revitalizar e despoluir a sub-bacia do Arroio Dilúvio através de 
ações que garantam a melhoria da qualidade da água e da regeneração de suas 
margens, promovendo o incremento nas redes de infraestrutura no entorno do 
Arroio Dilúvio, garantindo melhores condições de acesso, mobilidade, 
habitabilidade e qualificação da paisagem natural e  através do desenvolvimento de 
planos e projetos urbanísticos de requalificação urbana, do estabelecimento de 
incentivos, parcerias e regulamentações para sua efetivação. 
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 1.7 Diretrizes para os espaços públicos: Garantir desenho urbano que proporcione 
relações mais humanas no espaço urbano público, estabelecendo critérios para a 
localização dos equipamentos públicos, a padronização do mobiliário urbano, 
garantindo maior segurança (iluminação pública e fachadas ativas), acessibilidade, 
conforto ambiental (arborização com maior cobertura de copa, drenagem eficiente 
e sustentável, áreas permeáveis) e mobilidade dos pedestres. 

 1.8 Qualificação dos espaços públicos: Qualificar os espaços públicos, 
potencializando as vias públicas como espaço de convivência, troca e permanência, 
garantindo segurança urbana, acessibilidade universal, com priorização dos 
pedestres, contribuindo para a melhoria da qualidade ambiental da área. 

 1.9 Gestão de Espaços Públicos: Implementar estrutura organizacional no Município 
para a realização da gestão integrada e centralizada dos espaços públicos, de 
maneira coordenada e compatibilizada entre as diversas estruturas que atuam na 
cidade, de forma a compatibilizar projetos públicos, solucionando e evitando 
diversos conflitos e problemas. 

 1.10 Gestão Participativa nos Espaços Públicos: Fomentar a participação da 
população para a gestão e desenvolvimento de projetos nas áreas públicas. 

 1.11 Parcerias público-privadas: Fomentar parcerias público-privadas nos espaços 
públicos para o desenvolvimento de ações que visem qualificar e/ou manter os 
espaços nas áreas centrais e nas periféricas da cidade. 

 1.12 Monitoramento: Potencializar o uso dos instrumentos e das ferramentas de 
gestão e monitoramento urbanos, com o objetivo de garantir em todas as regiões 
da cidade, o acesso adequado a equipamentos públicos urbanos e comunitários. 

 1.13 Paisagem urbana: Reconhecer os padrões característicos dos bairros, 
estimulando a preservação da ambiência existente, buscando melhor desempenho 
do espaço público e qualificação de visuais, a partir de incentivos, planos e projetos 
urbanos. 

 1.14 Áreas Livres: Garantir áreas livres de edificação destinadas ao lazer público, 
bem como a ampliação progressiva das áreas permeáveis e incremento da 
arborização pública e privada, fundamentais à qualidade de vida, à saúde física, 
mental e emocional da população e à preservação ambiental. 

 1.15 Áreas de Interesse Cultural: Revisar as Áreas de Interesse Cultural e de 
Ambiência Cultural, contemplando a revisão de definição e de conceituação das 
mesmas, bem como a complementação das áreas existentes, quando couber, 
esclarecendo o interesse de cada uma e o rol de elementos a preservar, priorizando 
os espaços públicos, com o intuito de valorizar a sua ambiência, através do 
desenvolvimento de planos, projetos urbanísticos ou diretrizes de projeto. 
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 1.16 Vitalidade das Áreas e Imóveis de Interesse Cultural: Incentivar o 
desenvolvimento econômico e a vitalidade das áreas e dos imóveis com interesse 
cultural, a partir de incentivos e instrumentos de reconversão, para garantir a 
sustentabilidade e a vitalidade dos imóveis e a consequente qualificação do espaço 
público. 

 1.17 Patrimônio Imaterial e Manifestações Culturais: Incluir no Plano Diretor o 
patrimônio imaterial e as manifestações culturais, a partir do reconhecimento e do 
mapeamento das áreas e do desenvolvimento de planos, projetos urbanísticos ou 
diretrizes de projeto. 

 1.18 Patrimônio Arqueológico: Contemplar o Patrimônio Arqueológico no sistema 
de gestão, a partir da sua identificação, indicando potencialidades e promovendo 
ações para a sua valorização, através do desenvolvimento de planos, projetos 
urbanísticos ou diretrizes de projeto. 

 1.19 Incentivos para a Preservação do Patrimônio: Criar benefícios para os imóveis 
protegidos, garantindo incentivos reais e imediatos para quem promova a 
preservação destes bens. 

 1.20 Fomento a valorização do Patrimônio Cultural: Fomentar a valorização do 
patrimônio histórico e cultural para que possa ser utilizado para o desenvolvimento 
econômico e cultural, através de ações, tais como a criação de corredores culturais, 
para estimular a preservação do patrimônio e o turismo cultural. 

 

Objetivo 2 | Reduzir o tempo de deslocamento das pessoas nos 
trajetos diários 

 2.1 Adensamento: Incentivar o adensamento urbano nas áreas próximas à 
disponibilidade de empregos e de infraestrutura urbana, em especial nos eixos de 
transporte de alta e média capacidade e nas centralidades. 

 2.2 Uso misto do solo: Promover o uso misto do espaço, de forma a viabilizar 
centralidades, garantir áreas com equilíbrio entre oferta de emprego e moradia, 
além de maior qualidade do espaço urbano e segurança, reduzindo as distâncias e 
facilitando o deslocamento. 

 2.3 Potencializar o desenvolvimento das centralidades: Potencializar o 
desenvolvimento de centralidades locais e o fortalecimento das conexões com as 
áreas vizinhas e outras centralidades próximas, viabilizando, assim, 
policentralidades alinhadas ao planejamento de mobilidade. 

 2.4 Cidade compacta: Estabelecer incentivos para garantir o desenvolvimento de 
uma cidade mais compacta e controlar a expansão urbana desordenada. 
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 2.5  Parcelamento do Solo: Revisar os padrões e estratégias do parcelamento do 
solo de forma a otimizar a compatibilização com a estrutura urbana e as 
características de desenvolvimento de cada local, priorizando a distribuição 
adequada dos equipamentos urbanos e comunitários, considerando facilidade de 
acesso e atendimento ao maior número de pessoas, de acordo com a indicação das 
ferramentas de gestão e monitoramento. 

 2.6 Requalificação urbana: Identificar as áreas da cidade passíveis de requalificação 
urbana com vistas a garantir acesso de todos a áreas com disponibilidade de 
estrutura, infraestrutura e equipamentos comunitários, diminuindo a necessidade 
de grandes deslocamentos para as demandas urbanas e estabelecendo prioridades 
de ação. 

 2.7 Conexões com a Região Metropolitana: Potencializar as conexões com a região 
metropolitana e entre os centros urbanos da cidade, com foco no uso do transporte 
coletivo 

 2.8 PDUI: Preparar Porto Alegre para o desenvolvimento de ações integradas com 
as cidades da região metropolitana, de forma a garantir o atendimento das 
estratégias previstas no Plano Diretor, quando do advento do Plano de 
Desenvolvimento Urbano Integrado a ser promovido pelo Governo do Estado. 

 2.9 Malha Viária: Revisar a malha viária do município, os critérios de funcionalidade, 
a hierarquia e os padrões de desenho urbano, prevendo, quando couber, a 
redistribuição do espaço viário para todos os modais, priorizando o transporte 
ativo, coletivo e a qualificação do espaço público. 

 2.10 Localização dos Equipamentos: Prever a localização dos equipamentos de 
impacto na mobilidade de maneira articulada à dinâmica dos deslocamentos, de 
adensamento e de desenvolvimento urbano, com atenção para a mitigação e o 
controle dos impactos decorrentes dessa implantação. 

 2.11 Integração multimodal: Viabilizar infraestruturas e serviços para integração 
multimodal, priorizando sua localização junto a espaços públicos de qualidade e 
outras atividades econômicas. 

 2.12 Monitoramento da Mobilidade: Implantar sistema de monitoramento 
contínuo, que auxilie a tomada de decisão, para solução dos  gargalos de 
mobilidade. 

 2.13 Conexão norte-sul: Potencializar a conexão norte-sul pela zona leste, através 
de incentivos de desenvolvimento, planos e ações de requalificação urbana, 
especialmente nas áreas mais vulneráveis, e a qualificação da estrutura viária para 
escoamento de produtos e serviços, considerando a interligação com a região 
metropolitana. 
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 2.14 Transporte público: Atuar na melhoria da infraestrutura para o transporte 
público de modo a otimizar o atendimento das demandas. 

 2.15 Transporte hidroviário: Fomentar o transporte hidroviário, promovendo 
conexões com as diversas regiões do município e da região metropolitana, 
potencializando, também, o turismo, através de marinas,  atracadouros, entre 
outros. 

 2.16 Mobilidade Ativa: Promover a mobilidade ativa no desenvolvimento de ações, 
planos, programas e projetos e no estabelecimento de incentivos de forma a 
aumentar a qualidade de vida das pessoas na cidade e a reduzir a  emissão de 
gases do efeito estufa. 

 2.17 Investimentos: Incentivar e priorizar investimentos em novas alternativas de 
transporte sustentável e transporte público coletivo, considerando as 
potencialidades morfológicas da cidade. 

 2.18 Ciclovias: Aumentar a rede de ciclovias, especialmente no extremo-sul, como 
infraestrutura de transporte complementar e compatibilizar os padrões viários para 
inserção das ciclovias com segurança para os usuários. 

 2.19 Logística, cargas e centro de transferência: Fortalecer as atividades de logística 
e transporte de cargas, promovendo eficiência na circulação e na entrega de 
mercadorias, através da qualificação dos centros de transferência e da identificação 
de novos pólos de centrais de abastecimento e de armazenagem, considerando a 
redução e a minimização dos impactos urbanos, do trânsito e da poluição. 

 2.20 Regularização fundiária: Integrar as áreas passíveis de regularização fundiária 
à estrutura urbana consolidada, potencializando o acesso à cidade das populações 
mais vulnerabilizadas, através da qualificação da infraestrutura para o transporte 
ativo e transporte público coletivo. 

 

Objetivo 3 | Reduzir o custo da habitação e garantir o acesso de 
todos à cidade 

 3.1 Oferta de moradia: Promover o aumento da oferta de moradia nas áreas 
próximas à disponibilidade de empregos e de infraestrutura urbana, em especial 
nos eixos de transporte de alta capacidade e nas centralidades, através do 
estabelecimento de incentivos e estímulos para a produção de habitação de baixa e 
média rendas. 

 3.2 Vazios Urbanos: Promover a ocupação de vazios urbanos e imóveis ociosos em 
áreas estratégicas, especialmente na solução do déficit habitacional prioritário. 
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 3.3 Revisão dos padrões de controle do Uso do Solo: Revisar os padrões e 
regramentos de controle de uso do solo, bem como a legislação urbanística, 
vinculando-os diretamente ao atendimento das estratégias e aos parâmetros de 
qualificação da paisagem urbana e ambiental, contribuindo para o aumento da 
oferta de moradia e redução do custo das unidades. 

 3.4 Revisão de Zoneamentos: revisar zoneamentos restritivos, especialmente nas 
áreas prioritárias para adensamento, contribuindo para o aumento da oferta de 
moradia, empregos e geração de renda. 

 3.5 Reconversão e retrofit de edificações: Desenvolver ações e instrumentos para 
permitir a reconversão e o retrofit das edificações existentes de forma a aumentar 
a oferta de moradia nas áreas com acesso à infraestrutura. 

 3.6 Áreas Especiais de Interesse Social: Revisar os critérios, os parâmetros e as 
ações para as Áreas Especiais de Interesse Social, vinculando-as com o 
desenvolvimento de Planos Locais, de Pormenor e Diretrizes de Projeto específicas, 
quando couber, de forma a buscar e garantir a adequada integração destas áreas à 
estrutura urbana consolidada. 

 3.7 Inclusão Social e Territorial: Promover a inclusão social e territorial através de 
soluções habitacionais para pessoas com baixos rendimentos e/ou que vivam em 
situação de precariedade habitacional, priorizando a localização de novas unidades 
e o aproveitamento de imóveis ociosos em áreas centrais. 

 3.8 Assistência técnica para habitação de interesse social: Desenvolver 
instrumentos e ações para possibilitar a instituição da Assistência Técnica para a 
habitação de interesse social. 

 3.9 Regularização Fundiária: Promover a regularização fundiária a partir do 
estabelecimento de critérios e ritos específicos de licenciamento, possibilitando 
também a regularização das edificações. 

 3.10 Urbanização de assentamentos: Desenvolver um programa que envolva a 
realização de ações, planos e projetos urbanos integrados e continuados para as 
áreas passíveis de regularização fundiária, especialmente os assentamentos 
precários, integrando estas áreas à estrutura urbana por meio de intervenções 
urbanas, como melhoria dos espaços públicos, das edificações existentes, 
requalificação do meio ambiente, garantindo o acesso pleno à cidade nestas áreas. 

 3.11 Moradia: Promover alternativas de moradia assistida para pessoas com 
necessidades especiais físicas, emocionais ou sociais, de forma a permitir a 
autonomia dessas pessoas e sua inclusão social. 

 3.12 Povos Tradicionais, indígenas e quilombolas: Garantir a preservação e 
permanência de territórios tradicionais e culturais, bem como dos modos de vida, 
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estímulo contínuo à produção oriunda dos povos e comunidades tradicionais, 
promovendo a valorização da cultura e saberes locais, a partir do reconhecimento 
destas áreas no Plano Diretor. 

 3.13 Participação: Aprimorar mecanismos de participação nos processos de 
planejamento, de forma a representar os territórios e comunidades, fortalecendo o 
sentimento de pertencimento. 

 3.14 Acesso a equipamentos públicos urbanos e comunitários: Potencializar o uso 
dos instrumentos e das ferramentas de gestão e monitoramento urbanos, com o 
objetivo de garantir em todas as regiões da cidade, o acesso adequado a 
equipamentos públicos urbanos e comunitários, incluindo, saúde, segurança, 
educação, saneamento e cultura, entre outros. 

 3.15 Sistema de Resíduos Sólidos: Prever a inclusão no Plano Diretor do Sistema de 
Resíduos Sólidos, incluindo a categorização e inclusão no rol de equipamentos 
comunitários, visando que sejam incluídos de forma integrada às políticas de 
desenvolvimento urbano. 

 3.16 Núcleos na Área de Ocupação Rarefeita: Atuar na qualificação dos núcleos 
urbanos existentes nas áreas mais rarefeitas, organizando a estrutura e a 
infraestrutura urbana destes locais, integrando-os a infraestrutura urbana 
consolidada, de forma a garantir o acesso à cidade em todos os locais e conter o 
crescimento irregular para as áreas de importância ambiental. 

 3.17 Plano Municipal de Habitação: Vincular o Plano Municipal de Habitação e 
demais planos setoriais ao Plano Diretor e efetivar a regularização fundiária 
focando no atendimento adequado em relação às áreas públicas de lazer e 
equipamentos públicos comunitários. 

 3.18 Acesso à cidade: Dinamizar ou criar centralidades de bairro de forma 
articulada ao desenvolvimento econômico e urbano local, fortalecendo comércios e 
usos populares existentes e promovendo melhor aproveitamento do solo. 

 3.19 Áreas de Desenvolvimento Social: Identificar áreas com carências para o 
desenvolvimento de projetos de urbanismo social que promovam o atendimento 
aos equipamentos comunitários, qualificação da infraestrutura local, serviços 
urbanos, educação, cultura e geração de renda. 

 3.20 Instrumentos: Potencializar a utilização de instrumentos urbanísticos  
urbanísticos que viabilizem o acesso da população à habitação de interesse social 
nas áreas com acesso à infraestrutura, através de políticas públicas tais como: 
aluguel social, habitações coletivas, bônus moradia e outros. 
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Objetivo 4 | Adaptar a cidade para os efeitos das mudanças 
climáticas e zerar as emissões de gases de efeito estufa 

 4.1 Áreas de risco: Estabelecer um plano de ação para a realocação das pessoas 
inseridas em áreas de risco ou para a mitigação do risco, além da realização da 
recuperação das áreas, envolvendo mapeamentos e avaliação de risco, 
identificação das áreas com restrição de ocupação, integração com políticas de 
habitação, estabelecimento de tipologias e infraestrutura e o monitoramento 
destas áreas, além da criação de mecanismos de revisão e controle periódico de 
diagnósticos de áreas de risco. 

 4.2 Estrutura Ecológica: Implementar uma infraestrutura ecológica, conectando as 
áreas naturais e as demais áreas verdes do município, utilizando os corredores 
ecológicos, as áreas de preservação permanente, as áreas remanescentes da mata 
atlântica e o sistema viário, através do desenvolvimento de instrumentos, 
incentivos, planos locais e projetos urbanos, buscando uma integração harmônica 
entre as áreas urbanas e naturais, a recuperação e a preservação de áreas, 
considerando as características de cada local. 

 4.3 Zoneamento Ambiental: Desenvolver o Zoneamento Ambiental do Município, 
considerando o Plano Municipal de Proteção, Conservação e Recuperação da Mata 
Atlântica de Porto Alegre, as Áreas de Proteção do Ambiente Natural, Unidades de 
Conservação e suas zonas de amortecimento e o Plano de Ação Climática, de forma 
integrada com a estrutura urbana, de acordo com o grau de antropização existente 
em cada local, com o objetivo de fomentar a criação de corredores de 
biodiversidade. 

 4.4 Corredores Verdes e azuis: Estabelecer conexões entre os remanescentes de 
vegetação nativa, os quais devem funcionar como corredores verdes, envolvendo, 
minimamente, ações de conservação da biodiversidade, melhorias de áreas verdes 
e arborização urbana, recuperação de áreas de preservação permanente em 
nascentes, topos de morro e faixas de proteção de cursos d'água, conservação de 
espécies nativas e retenção ou incremento dos estoques de carbono nos 
fragmentos de vegetação nativa. 

 4.5 Unidades de Conservação: Aprimorar a preservação e conservação da 
biodiversidade, incidente na Mata Atlântica e nas Áreas de Preservação Permanente 
do Município por meio da manutenção, ampliação e/ou criação de Unidades de 
Conservação públicas ou privadas, objetivando a conservação dos ambientes 
naturais de Porto Alegre, de forma integrada com o desenvolvimento urbano 
através dos planos e projetos urbanos. 
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 4.6 Categorização das áreas ambientais: Categorizar as áreas ambientais do 
município no sistema de espaços abertos para fins de promover a integração 
sustentável entre as áreas urbanas e naturais, para o desenvolvimento de políticas 
municipais. 

 4.7 Incentivos à preservação ambiental: Desenvolver incentivos que promovam a 
preservação do patrimônio natural, tais como incentivos urbanísticos, tributários e 
pagamento por serviços ambientais (PSA), entre outros. 

 4.8 Zona Rural: Rever o zoneamento rural com o objetivo de impulsionar o 
crescimento da economia rural, abrangendo atividades complementares, como a 
produção de alimentos orgânicos, agroindústria e turismo ecológico ou rural, 
compreendendo as áreas identificadas como de preservação, garantindo a 
manutenção da sua característica, como complementares e necessárias ao 
desenvolvimento desta atividade econômica. 

 4.9 Zona Núcleo: Buscar a preservação e o monitoramento das áreas ambientais 
dos morros da cidade (Zona Núcleo), limitando o crescimento expansivo sobre 
estas áreas e consolidando as suas bordas através da qualificação da relação entre 
as áreas preservadas e ocupadas, estimulando o turismo sustentável e o usufruto 
da paisagem por parte da população. 

 4.10 Ilhas: Promover o desenvolvimento sustentável do bairro arquipélago, através 
da reestruturação urbana-ambiental e da economia sustentável, considerando a 
manutenção das comunidades existentes, que possuem relação de identidade com 
o local, tornando-as resilientes, buscando soluções que visem a mitigação dos 
impactos das mudanças climáticas, contendo o espraiamento da ocupação sobre as 
áreas de risco e priorizando a preservação das áreas naturais, através do 
estabelecimento de regramentos, incentivos à economia local e à preservação 
ambiental. 

 4.11 Zonas de emissão zero carbono: Planejar e demarcar zonas de baixa emissão 
ou de emissão zero na cidade através de políticas específicas para o transporte 
motorizado e práticas de sustentabilidade, que visem a qualificação urbana, 
principalmente dos espaços públicos. 

 4.12 Ilhas de calor: Minimizar os impactos causados pelas ilhas de calor através do 
estabelecimento de regramentos, incentivos, plantios, áreas permeáveis e outras 
ações a serem indicadas pelo Plano de Ação Climática. 

 4.13 Transporte Público Coletivo: emissão de gases do efeito estufa: Efetuar a 
racionalização do transporte público coletivo de passageiros, buscando evitar 
sobreposição de sistemas, privilegiando sempre o mais econômico, mais eficaz, 
menos poluente, com incentivo a novas alternativas de transporte sustentável. 
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 4.14 Priorização de Ações e Investimentos: Priorizar as ações e os investimentos de 
mobilidade em infraestrutura voltada ao transporte não motorizado e ao 
transporte público coletivo de forma a contribuir para a mitigação das mudanças 
climáticas. 

 4.15 Eficiência energética da edificação: Promover a redução do impacto ambiental 
do ambiente construído através do emprego de técnicas e materiais construtivos 
mais sustentáveis, da inserção de mecanismos geradores de energia ou 
promotores de reuso e do reaproveitamento dos recursos naturais nas unidades 
construídas. 

 4.16 Uso do Solo: Monitorar o processo de densificação construtiva do território, 
através da otimização dos espaços livres passíveis de adensamento e das 
infraestruturas existentes com o controle sob o efeito ilhas de calor, a 
contaminação do solo, a proteção às áreas de risco, a contenção do espraiamento e 
do impacto no ambiente dele decorrente, na busca de um modelo urbano 
sustentável. 

 4.17 Poluição atmosférica e qualidade do ar: Elaborar instrumentos e definição de 
planos, programas, projetos e sistemas de monitoramento que promovam o 
combate à poluição do ar, buscando reduzir as emissões de poluentes atmosféricos 
nocivos à saúde humana ou relacionados ao aquecimento global, de maneira a 
inibir o agravamento da crise climática. 

 4.18 Poluição, controle e qualidade da água: Elaborar instrumentos e planos, 
programas, projetos e sistemas de monitoramento que promovam o uso racional e 
potabilidade dos recursos hídricos e o combate à poluição da água, que auxiliem a 
controlar o impacto do desequilíbrio climático no território oriundo das ameaças 
climáticas de inundação fluvial, tempestades e secas meteorológicas. 

 4.19 Monitoramento: Elaborar instrumentos de gestão e monitoramento, através 
de indicadores de sustentabilidade, que estabeleça os locais prioritários de 
investimento e implementação de medidas de adaptação e mitigação dos efeitos 
das mudanças climáticas. 

 4.20 Incentivos e sustentabilidade: Estabelecer incentivos para a adoção de ações 
de sustentabilidade na produção do ambiente construído e manutenção do 
ambiente natural. 
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Objetivo 5 | Fortalecer o planejamento urbano com base na 
economia urbana para responder eficientemente às dinâmicas da 
cidade e potencializar suas formas de financiamento 

 5.1 Fortalecer o planejamento urbano: Fortalecer a estrutura do planejamento 
urbano e o sistema de gestão a fim de garantir uma atuação mais transversal no 
desenvolvimento das políticas urbanas, tornando mais eficiente as respostas às 
demandas da sociedade e garantindo a implementação coordenada das estratégias 
de desenvolvimento urbano. 

 5.2 Atuação do CMDUA: Ressignificar o papel do CMDUA, para potencializar a  
atuação no desenvolvimento das políticas urbanas, dos planos e dos projetos 
urbanos e no monitoramento do desenvolvimento urbano. 

 5.3 Papel dos conselheiros regionais: Fortalecer o papel dos conselheiros regionais 
na identificação das demandas e na interlocução com a sociedade e aprimorar a 
integração com o orçamento participativo, quando do desenvolvimento de planos, 
ações e projetos urbanos inseridos em sua região. 

 5.4 Planos, Programa e Projetos Urbanos: Garantir a participação da sociedade no 
desenvolvimento de planos, programas e projetos urbanos, a partir da 
institucionalização de ritos claros e transparentes para o desenvolvimento dos 
processos. 

 5.5 Formas de participação: Regulamentar as formas de participação vinculadas aos 
processos de desenvolvimento urbano, trazendo transparência e segurança, 
incluindo as consultas públicas, debates, audiências públicas, conferências, 
iniciativa popular de projetos de lei e planos, entre outros, fortalecendo a 
participação da sociedade. 

 5.6 Comunidades tradicionais: Garantir a participação das comunidades 
tradicionais, indígenas e quilombolas no desenvolvimento de planos, programas e 
projetos urbanos, quando estes estiverem dentro do perímetro da área de 
intervenção. 

 5.7 Monitoramento urbano: Desenvolver sistema de monitoramento urbano, 
através da utilização de indicadores de desempenho urbano, possibilitando  o 
acompanhamento das estratégias pactuadas ao longo do tempo, identificando a 
necessidade de ajustes e correções nas ações e nos instrumentos e assegurando 
que os objetivos estabelecidos estão sendo alcançados. 

 5.8 Plataforma de Dados: Instituir plataforma de integração de dados e sistemas da 
PMPA, transparente à sociedade, como ferramenta complementar ao Planejamento 
Urbano, com o objetivo de viabilizar a análise de impactos e subsidiar a tomada de 
decisão no desenvolvimento de planos, programas, projetos urbanos, nos 
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processos de licenciamento e no monitoramento do desenvolvimento urbano por 
meio de métricas, parâmetros e indicadores. 

 5.9 Transparência nos processos de licenciamento: Garantir eficiência, 
simplificação, segurança e transparência nos processos de licenciamento para 
tornar Porto Alegre competitiva, próspera e com maior capacidade de entregar 
serviços públicos de qualidade. 

 5.10 Revisão dos gravames do PDDUA: Revisar os gravames do Plano Diretor, 
buscando sanar inconsistências e monitorar a efetiva implementação das áreas 
planejadas, considerando o atendimento das estratégias pactuadas e a 
transformação da cidade ao longo do tempo, bem como a estratégia de gestão das 
áreas gravadas de forma a diminuir o impacto sobre os cidadãos. 

 5.11 Instrumentos de Planejamento: Potencializar o caráter estratégico do Plano 
Diretor, com foco no atendimento dos seus objetivos, tornando a cidade pró-ativa 
no seu desenvolvimento, com a utilização de instrumentos e ferramentas de 
planejamento existentes e potenciais, tais como os Planos Locais, Planos de 
Pormenor, Planos setoriais, Diretrizes de Projeto, Operações Urbanas 
Consorciadas, Parcerias Público-Privadas, Outorga Onerosa do Direito de Construir, 
Outorga Onerosa de Alteração de Uso, Áreas de Melhorias Urbanas por Parcerias, 
Incentivos Fiscais e Tributários, entre outros. 

 5.12 Planos Locais e Planos de Pormenor: Adotar os planos locais e planos de 
pormenor como instrumentos complementares no desenvolvimento urbano, 
buscando garantir a identidade, as carências, as demandas, necessidades e as 
potencialidades de cada local. 

 5.13 EIV: Aperfeiçoar o Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV, como ferramenta de 
gestão da cidade, de forma a diagnosticar e a prever os impactos dos 
empreendimentos e projetos urbanos, de forma integrada ao monitoramento 
urbano, garantindo qualidade no desenvolvimento urbano e eficácia na avaliação e 
mitigação dos impactos. 

 5.14 Mitigação e compensação: Vincular as ações de mitigação e compensação dos 
impactos às demandas e carências identificadas no monitoramento urbano, 
incluindo as demandas da comunidade local, identificadas a partir da participação 
social e as do orçamento participativo previamente mapeadas. 

 5.15 Projetos Especiais: Aperfeiçoar o Projeto Especial de Impacto Urbano, 
aumentando sua eficácia e previsibilidade por meio da atualização das atividades 
obrigatórias, otimização dos procedimentos, integração estruturada com o Estudo 
de Impacto de Vizinhança (EIV) e conexão da avaliação a parâmetros de 
desempenho e critérios objetivos de avaliação urbanística. 
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 5.16 Investimentos urbanos: Atuar de maneira estratégica na orientação dos 
investimentos urbanos, assegurando que eles estejam alinhados com as ações e 
planos delineados no Plano Diretor, a fim de assegurar o cumprimento de seus 
objetivos e estratégias. 

 5.17 Financiamento da Cidade: Potencializar as formas de financiamento da cidade, 
através de instrumentos redistributivos do desenvolvimento urbano e da 
exploração de múltiplas fontes, tais como, normativas para fundos governamentais, 
desenvolvimento de estratégias para atração de investimentos privados, parcerias, 
entre outros, para fins de garantir o cumprimento dos objetivos do Plano Diretor. 

 5.18 Zoneamento de Usos: Efetuar a revisão do zoneamento de usos e os 
respectivos  padrões de forma a garantir maior miscigenação de atividades 
econômicas e maior liberdade para o desenvolvimento das atividades locais, 
observada a minimização dos conflitos urbano-ambientais. 

 5.19 Atividades Econômicas: Fomentar as atividades econômicas de acordo com as 
características de cada local, através de políticas públicas, de incentivos, da 
qualificação de regulamentos, da identificação de atividades estratégicas para a 
economia do Município e de planos e projetos urbanos focados na qualificação dos 
espaços públicos e no desenvolvimento social. 

 5.20 Turismo: Promover o desenvolvimento turístico em áreas específicas através 
de regime urbanístico compatível, de forma a fomentar o turismo nos espaços 
públicos municipais, estimulando a diversidade de atividades turísticas 
complementares no município a partir do desenvolvimento de planos e projetos 
urbanos. 
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2.  Resultados Consulta Pública 

Esta seção apresenta os resultados da consulta pública realizada no contexto da 
Conferência de Revisão do Plano Diretor de Porto Alegre. A consulta teve como objetivo 
ampliar a participação social, permitindo que cidadãos que não puderam comparecer 
presencialmente ao evento também contribuíssem com a priorização das estratégias 
propostas para cada um dos cinco objetivos do plano. 

Ao todo, foram registradas 184 respostas, refletindo a diversidade de opiniões e 
percepções da população sobre os caminhos desejados para o desenvolvimento 
urbano da cidade. Os dados a seguir consolidam as preferências dos participantes e 
servirão de subsídio técnico e político para a formulação das diretrizes do novo Plano 
Diretor.  

2.1  Resultado Objetivo 1 | Qualificar os espaços públicos e 
potencializar a utilização do Guaíba 

No âmbito do Objetivo 1 — Qualificar os espaços públicos e potencializar a utilização do 
Guaíba — foram priorizadas cinco estratégias que visam promover a requalificação 
urbana e ambiental, a valorização da paisagem e o uso sustentável dos recursos 
naturais da cidade. Entre elas, destaca-se a revitalização do Arroio Dilúvio, com ações 
voltadas à despoluição, recuperação das margens e melhoria da infraestrutura urbana 
no entorno, além do fortalecimento da relação da população com a Orla do Guaíba por 
meio de projetos urbanísticos, incentivos e parcerias. 

Outras estratégias priorizadas incluem a ampliação de áreas livres de edificação 
destinadas ao lazer público e à arborização, fundamentais para a saúde e qualidade de 
vida da população; a definição de um regime urbanístico específico para as ilhas, 
assegurando o desenvolvimento sustentável das comunidades locais e a preservação 
ambiental; e o estabelecimento de diretrizes para qualificar os espaços públicos, 
priorizando o desenho urbano humanizado, acessível, seguro e ambientalmente 
eficiente. 

1) 1.6 - Arroio Dilúvio: Revitalizar e despoluir a sub-bacia do Arroio Dilúvio através de 
ações que garantam a melhoria da qualidade da água e da regeneração de suas 
margens, promovendo o incremento nas redes de infraestrutura no entorno do 
Arroio Dilúvio, garantindo melhores condições de acesso, mobilidade, 
habitabilidade e qualificação da paisagem natural e  através do desenvolvimento de 
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planos e projetos urbanísticos de requalificação urbana, do estabelecimento de 
incentivos, parcerias e regulamentações para sua efetivação. 

2) 1.14 - Áreas Livres: Garantir áreas livres de edificação destinadas ao lazer público, 
bem como a ampliação progressiva das áreas permeáveis e incremento da 
arborização pública e privada, fundamentais à qualidade de vida, à saúde física, 
mental e emocional da população e à preservação ambiental. 

3) 1.1 - Orla do Guaíba: Potencializar a apropriação do Lago Guaíba e de sua orla por 
parte da população, valorizando sua paisagem, a característica de cada local, o 
patrimônio histórico e as áreas naturais, atuando na qualificação das áreas verdes, 
desenvolvendo planos, projetos urbanos e estabelecendo incentivos, parcerias e 
regulamentações para a sua utilização. 

4) 1.4 - Ilhas: Definir regime urbanístico para as ilhas, buscando garantir o 
desenvolvimento sustentável para as comunidades locais existentes, qualificando 
sua relação com o Delta do Jacuí e com o Lago Guaíba e priorizando a preservação 
das Áreas Naturais, através de instrumentos de gestão urbana. 

5) 1.7 - Diretrizes para os espaços públicos: Garantir desenho urbano que proporcione 
relações mais humanas no espaço urbano público, estabelecendo critérios para a 
localização dos equipamentos públicos, a padronização do mobiliário urbano, 
garantindo maior segurança (iluminação pública e fachadas ativas), acessibilidade, 
conforto ambiental (arborização com maior cobertura de copa, drenagem eficiente 
e sustentável, áreas permeáveis) e mobilidade dos pedestres. 

 

Gráfico 1 - Resultado Consulta Pública -  Priorização Estratégias Objetivo 1 
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2.2 Resultado Objetivo 2 | Reduzir o tempo de deslocamento das 
pessoas nos trajetos diários 

No Objetivo 2 — Reduzir o tempo de deslocamento nos trajetos diários — foram 
priorizadas cinco estratégias que visam promover uma mobilidade urbana mais 
eficiente, segura e acessível, por meio da reestruturação da malha viária, da 
qualificação dos sistemas de transporte coletivo e da valorização dos modais 
sustentáveis. Entre elas, destaca-se a melhoria da infraestrutura para o transporte 
público, com o objetivo de otimizar o atendimento às demandas da população, 
garantindo maior eficiência e cobertura do sistema. 

Também foram priorizadas ações voltadas à ampliação da rede de ciclovias, com 
atenção especial à região do extremo-sul da cidade, buscando a integração segura 
desses trajetos ao sistema viário existente. A revisão da malha viária foi apontada como 
essencial para reorganizar sua funcionalidade e desenho urbano, permitindo a 
redistribuição do espaço entre os diferentes modais — com prioridade ao transporte 
ativo e coletivo. A requalificação urbana de áreas com infraestrutura subutilizada 
também foi considerada estratégica para aproximar as pessoas dos serviços e reduzir a 
necessidade de deslocamentos longos. Por fim, foi destacada a importância do fomento 
ao transporte hidroviário como alternativa integrada à mobilidade urbana e ao turismo, 
conectando diferentes regiões do município e da área metropolitana. 

1) 2.14 - Transporte Público: Atuar na melhoria da infraestrutura para o transporte 
público de modo a otimizar o atendimento das demandas. 

2) 2.18 - Ciclovias: Aumentar a rede de ciclovias, especialmente no extremo-sul, como 
infraestrutura de transporte complementar e compatibilizar os padrões viários para 
inserção das ciclovias com segurança para os usuários. 

3) 2.9 - Malha Viária: Revisar a malha viária do município, os critérios de 
funcionalidade, a hierarquia e os padrões de desenho urbano, prevendo, quando 
couber, a redistribuição do espaço viário para todos os modais, priorizando o 
transporte ativo, coletivo e a qualificação do espaço público. 

4) 2.6 - Requalificação urbana: Identificar as áreas da cidade passíveis de 
requalificação urbana com vistas a garantir acesso de todos a áreas com 
disponibilidade de estrutura, infraestrutura e equipamentos comunitários, 
diminuindo a necessidade de grandes deslocamentos para as demandas urbanas e 
estabelecendo prioridades de ação. 

5) 2.15 - Transporte Hidroviário: Fomentar o transporte hidroviário, promovendo 
conexões com as diversas regiões do município e da região metropolitana, 
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potencializando, também, o turismo, através de marinas,  atracadouros, entre 
outros. 

 

Gráfico 2 - Resultado Consulta Pública -  Priorização Estratégias Objetivo 2 

 

2.3 Resultado Objetivo 3 | Reduzir o custo da habitação e garantir 
o acesso de todos à cidade 

No Objetivo 3 — Reduzir o custo da habitação e garantir o acesso de todos à cidade — 
foram priorizadas cinco estratégias que buscam enfrentar o déficit habitacional, 
promover a inclusão social e ampliar o acesso à moradia digna em áreas bem 
localizadas da cidade. Uma das estratégias centrais foi o incentivo à ocupação de vazios 
urbanos e imóveis ociosos, especialmente em regiões com infraestrutura consolidada, 
como forma de combater a dispersão urbana e contribuir para a redução do custo 
habitacional. 

Também foi destacada a necessidade de promover a inclusão social e territorial por 
meio de soluções habitacionais voltadas a famílias de baixa renda ou em situação de 
vulnerabilidade, priorizando a inserção em áreas centrais e bem servidas de serviços. A 
ampliação da oferta de moradias próximas a empregos e a infraestrutura urbana, 
especialmente ao longo dos eixos de transporte coletivo, foi outra ação considerada 
prioritária. Além disso, foi reconhecida a importância da preservação dos territórios e 
modos de vida de povos tradicionais, indígenas e quilombolas, assegurando sua 
permanência e valorização no território urbano. Por fim, foi proposta a inclusão do 
Sistema de Resíduos Sólidos no Plano Diretor, com sua categorização como 
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equipamento comunitário, promovendo sua integração às políticas de desenvolvimento 
urbano e à sustentabilidade das comunidades. 

1) 3.2 - Vazios Urbanos: Promover a ocupação de vazios urbanos e imóveis ociosos em 
áreas estratégicas, especialmente na solução do déficit habitacional prioritário. 

2) 3.7 - Inclusão Social e Territorial: Promover a inclusão social e territorial através de 
soluções habitacionais para pessoas com baixos rendimentos e/ou que vivam em 
situação de precariedade habitacional, priorizando a localização de novas unidades 
e o aproveitamento de imóveis ociosos em áreas centrais. 

3) 3.1 - Oferta de moradia: Promover o aumento da oferta de moradia nas áreas 
próximas à disponibilidade de empregos e de infraestrutura urbana, em especial 
nos eixos de transporte de alta capacidade e nas centralidades, através do 
estabelecimento de incentivos e estímulos para a produção de habitação de baixa e 
média rendas. 

4) 3.12 - Povos Tradicionais, indígenas e quilombolas: Garantir a preservação e 
permanência de territórios tradicionais e culturais, bem como dos modos de vida, 
estímulo contínuo à produção oriunda dos povos e comunidades tradicionais, 
promovendo a valorização da cultura e saberes locais, a partir do reconhecimento 
destas áreas no Plano Diretor. 

5) 3.15 - Sistema de Resíduos Sólidos: Prever a inclusão no Plano Diretor do Sistema 
de Resíduos Sólidos, incluindo a categorização e inclusão no rol de equipamentos 
comunitários, visando que sejam incluídos de forma integrada às políticas de 
desenvolvimento urbano. 

 

Gráfico 3 - Resultado Consulta Pública -  Priorização Estratégias Objetivo 3 
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2.4 Resultado Objetivo 4 | Adaptar a cidade para os efeitos das 
mudanças climáticas e zerar as emissões de gases de efeito estufa 

No Objetivo 4 — Adaptar a cidade para os efeitos das mudanças climáticas e zerar as 
emissões de gases de efeito estufa — foram priorizadas cinco estratégias voltadas à 
resiliência urbana, à preservação ambiental e à mitigação dos impactos climáticos. 
Entre elas, destaca-se o estabelecimento de um plano de ação para áreas de risco, com 
foco na realocação segura de famílias, recuperação ambiental, integração com políticas 
habitacionais e criação de mecanismos permanentes de monitoramento e revisão dos 
diagnósticos dessas áreas. 

Outras estratégias priorizadas incluem a criação de corredores verdes e azuis, 
conectando fragmentos de vegetação nativa e áreas de preservação permanente, com 
ações voltadas à conservação da biodiversidade, ao incremento de áreas verdes 
urbanas e à retenção de carbono. A implementação de uma infraestrutura ecológica 
integrada à malha urbana foi considerada essencial para harmonizar a ocupação da 
cidade com a preservação dos ecossistemas locais. Também foi destacada a 
necessidade de desenvolver um Zoneamento Ambiental alinhado ao Plano de Ação 
Climática e aos instrumentos de proteção da Mata Atlântica, promovendo corredores 
de biodiversidade compatíveis com os níveis de antropização do território. Por fim, foi 
priorizada a promoção do desenvolvimento sustentável nas ilhas do bairro Arquipélago, 
valorizando as comunidades tradicionais, fortalecendo a economia local e 
estabelecendo regras claras para preservar o ambiente natural e mitigar os efeitos das 
mudanças climáticas. 

1) 4.1 - Áreas de risco: Estabelecer um plano de ação para a realocação das pessoas 
inseridas em áreas de risco ou para a mitigação do risco, além da realização da 
recuperação das áreas, envolvendo mapeamentos e avaliação de risco, 
identificação das áreas com restrição de ocupação, integração com políticas de 
habitação, estabelecimento de tipologias e infraestrutura e o monitoramento 
destas áreas, além da criação de mecanismos de revisão e controle periódico de 
diagnósticos de áreas de risco.  

2) 4.4 - Corredores Verdes e azuis: Estabelecer conexões entre os remanescentes de 
vegetação nativa, os quais devem funcionar como corredores verdes, envolvendo, 
minimamente, ações de conservação da biodiversidade, melhorias de áreas verdes 
e arborização urbana, recuperação de áreas de preservação permanente em 
nascentes, topos de morro e faixas de proteção de cursos d'água, conservação de 
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espécies nativas e retenção ou incremento dos estoques de carbono nos 
fragmentos de vegetação nativa. 

3) 4.2 - Estrutura Ecológica: Implementar uma infraestrutura ecológica, conectando as 
áreas naturais e as demais áreas verdes do município, utilizando os corredores 
ecológicos, as áreas de preservação permanente, as áreas remanescentes da mata 
atlântica e o sistema viário, através do desenvolvimento de instrumentos, 
incentivos, planos locais e projetos urbanos, buscando uma integração harmônica 
entre as áreas urbanas e naturais, a recuperação e a preservação de áreas, 
considerando as características de cada local. 

4) 4.3 - Zoneamento Ambiental: Desenvolver o Zoneamento Ambiental do Município, 
considerando o Plano Municipal de Proteção, Conservação e Recuperação da Mata 
Atlântica de Porto Alegre, as Áreas de Proteção do Ambiente Natural, Unidades de 
Conservação e suas zonas de amortecimento e o Plano de Ação Climática, de forma 
integrada com a estrutura urbana, de acordo com o grau de antropização existente 
em cada local, com o objetivo de fomentar a criação de corredores de 
biodiversidade. 

5) 4.10 - Ilhas: Promover o desenvolvimento sustentável do bairro arquipélago, 
através da reestruturação urbana-ambiental e da economia sustentável, 
considerando a manutenção das comunidades existentes, que possuem relação de 
identidade com o local, tornando-as resilientes, buscando soluções que visem a 
mitigação dos impactos das mudanças climáticas, contendo o espraiamento da 
ocupação sobre as áreas de risco e priorizando a preservação das áreas naturais, 
através do estabelecimento de regramentos, incentivos à economia local e à 
preservação ambiental. 

Gráfico 4 - Resultado Consulta Pública -  Priorização Estratégias Objetivo 4 
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2.5 Resultado Objetivo 5 | Fortalecer o planejamento urbano com 
base na economia urbana para responder eficientemente às 
dinâmicas da cidade e potencializar suas formas de financiamento 

No Objetivo 5 — Fortalecer o planejamento urbano com base na economia urbana para 
responder eficientemente às dinâmicas da cidade e potencializar suas formas de 
financiamento — foram priorizadas cinco estratégias voltadas à qualificação da gestão 
pública, ao aprimoramento da governança urbana e à ampliação da participação social. 
Entre elas, destaca-se a transparência nos processos de licenciamento, com foco na 
simplificação, eficiência e segurança jurídica, tornando Porto Alegre uma cidade mais 
competitiva e capaz de prestar melhores serviços públicos. 

A criação de uma plataforma integrada de dados da Prefeitura Municipal foi outra 
estratégia prioritária, com o objetivo de subsidiar o planejamento urbano e a tomada 
de decisão por meio de métricas, indicadores e parâmetros acessíveis à sociedade. 
Também foram destacadas estratégias voltadas à participação ativa das comunidades 
tradicionais — indígenas e quilombolas — em intervenções que impactem seus 
territórios, garantindo representatividade e respeito aos seus modos de vida. Além 
disso, priorizou-se o fortalecimento dos mecanismos participativos nos processos de 
elaboração de planos, programas e projetos urbanos, por meio de ritos institucionais 
claros e acessíveis. Por fim, a regulamentação das formas de participação social, como 
consultas públicas, audiências, conferências e iniciativas populares, foi apontada como 
fundamental para ampliar a transparência e a legitimidade das decisões no campo do 
desenvolvimento urbano. 

1) 5.9 - Transparência nos processos de licenciamento: Garantir eficiência, 
simplificação, segurança e transparência nos processos de licenciamento para 
tornar Porto Alegre competitiva, próspera e com maior capacidade de entregar 
serviços públicos de qualidade. 

2) 5.8 - Plataforma de Dados: Instituir plataforma de integração de dados e sistemas 
da PMPA, transparente à sociedade, como ferramenta complementar ao 
Planejamento Urbano, com o objetivo de viabilizar a análise de impactos e subsidiar 
a tomada de decisão no desenvolvimento de planos, programas, projetos urbanos, 
nos processos de licenciamento e no monitoramento do desenvolvimento urbano 
por meio de métricas, parâmetros e indicadores. 

3) 5.6 - Comunidades tradicionais: Garantir a participação das comunidades 
tradicionais, indígenas e quilombolas no desenvolvimento de planos, programas e 
projetos urbanos, quando estes estiverem dentro do perímetro da área de 
intervenção. 
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4) 5.4 - Planos, Programa e Projetos Urbanos: Garantir a participação da sociedade no 
desenvolvimento de planos, programas e projetos urbanos, a partir da 
institucionalização de ritos claros e transparentes para o desenvolvimento dos 
processos. 

5) 5.5 - Formas de participação: Regulamentar as formas de participação vinculadas 
aos processos de desenvolvimento urbano, trazendo transparência e segurança, 
incluindo as consultas públicas, debates, audiências públicas, conferências, 
iniciativa popular de projetos de lei e planos, entre outros, fortalecendo a 
participação da sociedade. 

 

Gráfico 5 - Resultado Consulta Pública -  Priorização Estratégias Objetivo 5 
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